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O autor pede ao seu leitor as três qualidades que Nietzsche (1844-1900) solicitou ao leitor do seu texto ‘o futuro das nossas escolas’: 

“ espero do leitor três qualidades:

-  deve ser tranqüilo e ler sem pressa, 

-  não deve  fazer intervir constantemente sua pessoa e sua cultura, e

·  não tem direito de esperar – quase como resultado – projetos”
                                                            Nietzsche, 2000, p.27”.                                     

Este pedido  procede de Max Weber que afirmou
  (1989: 70): 

“o único elemento, entre todos os “autênticos” pontos de vista essenciais que elas (as universidades) podem, legitimamente, oferecer aos seus estudantes, para ajudá-los em seu caminho pela vida afora, é o hábito de assumir o dever da integridade intelectual; isso acarreta necessariamente uma inexorável lucidez a respeito de si mesmos”                                                                           

HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO ARTÍSTICA NO BRASIL

SÚMULA: A disciplina de HISTÓRIA da EDUCAÇÃO ARTÍSTICA no BRASIL sistematiza  conhecimentos e metodologias que trabalham as informações disponíveis em relação às etapas históricas das formas educacionais no processo informal ou escolarizado do ensino-aprendizagem ativas e constituídas ao longo da formação da cultura brasileira nas quais a arte considera as suas vertentes estéticas, a sua genealogia e os desdobramentos materiais.
INTENÇÕES  GERAIS

O presente esforço do trabalho educativo justifica-se pela perspectiva da possibilidade de mudanças significativas no comportamento humano. A criatura humana, como todo ser vivo, procura adaptar-se ao meio vivo (etologia)
. O que distingue o ser humano dos demais seres vivos é a capacidade para representar este meio na sua mente, e modificá-lo intencionalmente, estabelecendo neste meio os seus padrões de comportamento
.

O presente estudo é uma tentativa de representação do meio cultural  artístico brasileiro não só de forma mental mas também em letra de forma. Privilegia e abrange o esforço humano para representar, estabelecer, transmitir e receber padrões de educação estética na sua evolução no meio brasileiro. Portanto, este texto, não se restringe a educação formal escolar. Contudo é neste espaço escolar institucional, que os padrões visuais atingem a melhor forma de observação e de leitura. Neste formalismo institucional os componentes curriculares relativos às artes impõe-se. A sua presença é índice superior e universalizante da educação geral do ser humano. A sua falta, ou sua inadequação, denuncia o desequilíbrio da necessidade do ser humano transcender-se no seu tempo, na sua sociedade e no seu espaço.

A visão generalizante e pouco empírica do presente texto justifica-se devido ao escasso tempo disponível e uma visão geral de uma disciplina formal escolar. O seu destino é o cultivo  de uma visão introdutória. Procede-se, aqui, do geral para o particular
. Para quem tiver tempo e competência recomenda-se experimentar o processo contrário de partir de um ponto específico da experiência empírica do fazer estético, para atingir, depois, o geral
. Para quem se entregar à visão generalizante é necessita contrapô-la com buscas do desenvolvimento de um único ponto neste amplo quadro da educação nas artes no Brasil e que deverá ser pesquisado com intensidade. Tanto a visão generalizante, como o desenvolvimento de um ponto específico, podem levar a uma pseudo educação,ou à meia educação, que é pior forma de conduzir a sua formação pessoal.
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0.1 -  A NATUREZA da ARTE, da HISTÓRIA e da EDUCAÇÃO

As disciplinas da Arte, da História e da Educação constituem três diferentes formas humanas destinadas para apontar e buscar desenvolver respectivamente a identidade, a legitimação e a transcendência dos valores de quem os pratica. 

No plano empírico
 considera-se a arte a busca de identidade por meio de objetos externos ao EU e perceptivos aos sentidos humanos.  Aristóteles já escrevia (1973: 343 114a 10)que “a arte ocupa-se em inventar e cuja origem está em quem produz e não no que é produzido”
. Subsidiariamente Aristóteles indica também uma distinção entre a arte (criação) e a cultura (produto) ao distinguir “quem produz do que é produzido”. Contudo, o OUTRO pode retornar a quem produz a arte ( o EU) por meio daquilo que é produzido. Pode-se aplicar à arte o que Heidegger
 escreveu o “ENTE no SER”. A Bíblia já registrara “pelos frutos conhecereis a árvore”.  Este retorno é possível por meio dos estímulos sensoriais necessários à esta produção, ampliando os efeitos de quem produziu a arte.

.  . Os estímulos ao retorno ao EU do artista, o influenciam como produtor de arte  e ampliam a sua existência. A ampliação da existência pela arte, permitem ao EU, encontrar uma identidade ao interagir com o mundo por meio dos seus sentidos. O EU ao dialogar legitima e se transcende no OUTRO. O EU, enquanto vivo representa-se a SI mesmo por meio das respostas do OUTRO
. Este pensamento permaneceu ao longo de toda a História da civilização Ocidental.

Os pilares da História são construídos pelo registro sistemática, em objetos externos ao EU, da eficácia do processo da busca legitima de identidade diante do OUTRO. Na cultura ocidental a História é vista como construtora da eternidade
. Na prática objetiva, da cultura que constrói a História, o registro da culminância estável de um processo, persegue-se a glória, a fama
 pessoal ou do grupo interno. Esta construção é mais ou menos durável e é realizada por objetos externos que tomam a forma oral, escrita ou testemunhos físicos. Na cultura oriental a História constitui um instrumento de coerção do grupo, de um clã ou ideologia. Entre os maiores fenômenos do século XX é intencional esquecimento de uma Segunda Guerra Mundial em culturas como acontece no Japão atual. Este esquecimento e a sua voluntariosa sustentação revelam as intenções de uma cultura material e imaterial. A História, como uma disciplina intencional
, sustenta um projeto voluntarioso de construção de uma identidade
. Esta identidade, revelada na arte, conduz-se, no processo educativo, constituindo-se um instrumento e um projeto civilizatório
.

Quando Educação cultiva a transcendência do estado animal ela afirma a ampliação e a conquista de uma civilização . O processo do ‘educere’ extrai da origem da criatura animal humana os seus valores positivos
. A seleção, a criação e a afirmação de valores positivos passam a ser objeto de orgulho de indivíduos e de coletividades que os , cultivam para reproduzi-los
  e  perpetuá-lo pela educação e a arte somadas
.

As marcas conceituais acima, constituem, para o presente texto, os limites e as competências da cultura de quem a elaborou. 
0.2 – As COMPETÊNCIAS e as NECESSIDADES da ARTE, da HISTÓRIA 

          e da EDUCAÇÃO como DISCIPLINAS ERUDITAS.

A busca da identidade, da legitimação e da transcendência não libertam a criatura humana das necessidades básicas
. As necessidades do ser humano são determinantes e agem de forma sublimar, mesmo em níveis mais elevados. O ser social e político aspiram contraditoriamente à identidade. A necessidade da reprodução física ou imaterial decorre desta dialética da identidade diferenciadora entre o EU e o OUTRO. 

A raiz latina de liberdade (líber) procede da potencialidade que o indivíduo atinge para reproduzir-se a partir de uma certa idade. O impulso para a reprodução é universal e está em toda parte
. Assim os indivíduos, as ideologias, os partidos... buscam formas adequadas para reproduzir se. Os conflitos entre indivíduos, grupos e nações são gerados pela competição para a reprodução dos seus próprios valores. O escravo  constitui-se naquele que faz os objetivos do OUTRO e reproduz este objetivos do OUTRO, estando, assim, na heteronomia.

As forças antagônicas, em jogo nas pressões da reprodução, arrasam o indivíduo.  A Educação, a História e a Arte constituem poderosos instrumentos e índices humanos para o  entendimento e para as opções no interior  deste jogo mortal.

Contudo, ao reduzir  a Arte, a História e a Educação à estereótipos, elas se constituem mais em obstáculos para a compreensão e pouco ajudam para elucidar a sua essência. Na condição de estereótipos evidenciam muito pouco da natureza imponderável e da potencialidade disponível do ser humano. A Educação formal corrompe o seu sentido humano ao reduzir a História  e a Arte a apenas mais uma disciplina escolar,  apesar de toda a sua imanente  carga positiva.

O caminho, que se deseja seguir no presente texto, é traçar o panorama mais vasto possível da história da educação artística no Brasil. Contraditoriamente pretende-se guardar todos os vínculos culturais que formataram e modelaram alguns aspectos legíveis do fenômeno em nosso território nacional. A junção de um feixe de contradições neste texto da história da educação artística no Brasil deve-se à natureza divergente da arte. A concretização numa obra de  arte, num artista ou numa peça didático-artística, permite a sobrevivência da sua afirmação, mas sempre continuará dialética e inacabada frente a quem produz a arte.

Antes de o presente texto pretender um retorna a um passado de ouro, ele constitui-se num olhar de hoje, num panorama das formas que conduziram ao que hoje somos. Marc Bloch, o mestre da História, insistia que o presente explica o nosso passado
, contrariando a racionalização positivista
 que insistia em que “os mortos comandam cada vez mais os vivos”. O presente texto busca adiantar e avaliar potencialidades que pertencem ao brasileiro produtor e fruidor de arte, com os pés no presente, sem xenofobias e ingenuidades. Os pensamentos que ordenam o presente texto não pretendem qualquer fixação num ponto definitivo, mas constituir-se apenas em apoio provisório para novos caminhos possíveis.

0.3 A ESPECIFICIDADE BRASILEIRA no ENSINO de ARTE.

A língua, e em especial a língua portuguesa, é o maior instrumento conhecimento
 e da identidade brasileira.  A língua é uma cápsula, uma prisão do pensamento e um instrumento de redução drástica da livre atividade criadora. De outro lado a lingua constitui um vetor
 de economia de esforços, um saber de experiências impossíveis a outras culturas. 

O brasileiro optou pelo transitório, a flexibilidade e a criatividade constante no contraste entre a rígida consciência do anglo-saxão e a maleável cultura africana.  Com esta característica, o brasileiro pode acompanhar e interagir nos processos mais adiantados da pós-madernidade ou retornar para a cultura da tribo indígena. Ampliando Alvin Toffler
 pode-se afirmar que no Brasil existem cinco ondas convivem  pacificamente.
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	       
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	Coleta
	​rebanho
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Círio SIMON – 2002

O cronistas holandês Gaspar Barleu
, já constatava, no Brasil do século XVII,  que “não há pecado debaixo do Equador”.  A primazia do Nordeste na cultura brasileira legou à toda nação uma visão de mundo particular.  A musicalidade, a cultura do corpo e a alegria foram os primeiros momentos do contato entre europeus e índios que se divertiam ao som de uma gaitinha, segundo o relato de Pero Vaz de Caminha.

Contudo o que interessava à rígida consciência européia era a segurança do Estado, e não a liberdade e a alegria do cidadão
. A rígida consciência européia previu imediatamente o perigo de uma derrapagem em direção da natureza entrópica, devido aos imensos caminhos que o mundo empírico fornece, no Brasil, ao potencial do ser humano. Diante deste perigo, o Estado e a unidade nacional prevaleceram sobre o povo.  A cultura urbana teve precedência sobre a cultura rural. No Brasil a segurança e a reprodução do Estado constituem o interesse primordial, ao contrário da Europa, onde o Estado nacional foi uma construção lenta, cumulativa, segura e proporcional à população. Devido à segurança da reprodução do Estado, o objeto preferencial da historiografia nacional não é o povo, nem a mulher e nem a criança.

No Brasil a criação, a alma e a arte eram importadas reforçando a segurança da reprodução do Estado.  A segurança importada da reprodução do Estado, transformou a cultura popular emergente em “populismo” fácil de congelar em modelos rígidos e legíveis em padrões e tipologias apropriadas das culturas hegemônicas. Os exemplos desta manipulação do povo contra o povo são recorrentes, não só no período republicano, onde apenas tornaram-se mais legíveis. A manipulação do povo contra o povo pode ser rastreada antes disto no Império e no Reino. A manipulação do povo está presente, de forma exemplar no período Colonial, nos instrumentos importados pela Contra-Reforma sob o manto das tipologias estéticas do barroco. As festas populares continuam a recorrer a esta mesma tipologia barroca importada, financiada e orientada pelo Estado brasileiro.

Na cultura luso-brasileira, o jurídico precede o fato.  A eficaz legislação romana foi paradigma dos advogados formados em Coimbra ou no Largo São Francisco.  As massas pobres foram mantidas a uma considerável distância do poder do Estado, envolto numa trama de leis. Basta ler a obra “Os Donos do Poder” de Raimundo Faoro
 para perceber este contínuo cultural que possui as suas raízes na origem da nação lusa

Uma massa de perseguidos, necessitados e degredados de sua terra natal, que fizeram do Brasil uma opção forçada e última, somou-se ao povo autóctone (índios) e escravos negros sem direito à língua, à etnia e à cultura ancestral.

A arte, como super-estrutura, no Brasil guarda traços de toda esta infra-estrutura e precariedade generalizada. De outro lado, este mesmo condicionamento obriga a ver a arte brasileira como um fenômeno único. Os paradigmas de julgamento de outras culturas naufragam aqui, ou os seus sinais são invertidos propositadamente. O riso, o deboche e a caricatura são uma vingança cultural do necessitado contra o seu opressor. Um Gregório de Matos mostra cedo o protótipo do Macunaíma nacional, capaz de criar a sua obra nas piores condições e no espaço da língua e da mitologia das três raças numa só.

Os imperativos absolutos da busca da identidade, por meio da arte, tornam-se as condições para conhecer e aderir à verdade do ente brasileiro.

0.4 LIMITES OPERACIONAIS no ESTUDO DA HISTÓRIA da

EDUCAÇÃO ARTÍSTICA no BRASIL

No Brasil a rigidez dos modelos da arte popular, induzidos pela segurança do Estado nacional, sofre um constante questionamento pela presença das mais diversas etnias e níveis culturais impossíveis de serem homogeneizados e unificados
.  Esta diversidade opera por meio da  construção de uma cultura oral e sobre uma mesma infra-estrutura e clima.  A necessidade  de trocas surge ao natural diante desta mesma infra-estrutura, mas cuja  unidade está em perigo constante sob a tentação do clima e da natureza entrópica. Esta interação natural surge de grupos que possuem por ideologia, e, por prática, a separação tribal e étnica. Prova mais que certa de que não é só a infra-estrutura que determina a super-estrutura.  Neste sentido o Brasil está muito longe de poder falar numa arte ou uma cultura nacional. O mundo português fragmentou-se em centenas de culturas locais. Angola, Moçambique, Macau e Brasil não continuam mais sintonizados com a pátria lusa.  De pouco vale a oralidade comum da lusofonia sem instituições fortes e autônomas que possuem um projeto civilizatório comum e compensatório da violência necessária à manutenção de um Estado nacional com um mínimo de unidade.

O saber do povo é pouco valorizado pelo Estado, pois para as suas  pseudo-instituições, este povo não possui poder e nem cultura própria
. O que interessa a este Estado hegemônico e unitário é o sabor e o saber do poder. O interesse hegemônico e unitário da Metrópole, ao longo do período Colonial, era a construção de fortes e de templos nos quais fluía o poder do Estado e da Igreja unidos. O povo era autorizado a construção de míseras choupanas sem luxo, ou suas míseras e insalubres casas do “cachorro sentado” e sem retratos dos seus donos.  No Império o escapismo intelectual
 fazia com que o pensamento vagasse pela Itália, França ou Inglaterra. No Brasil as Universidades
, tardias para o resto do mundo e precoces
 para a cultura da República, pouco puderam fazer numa cultura na qual o poder jurídico precede o fato.  Nestas Universidades tardias perdeu-se o continuum de teses, monografias e estudos com base num saber consolidado. Estudos e escritos esporádicos, mesmo que geniais, de pouco valem numa construção de um continuum intelectual. No máximo balizam questões sem consolidar o saber necessário para constituir uma civilização duradoura.

Evidente que esta crítica cabe também ao presente texto.

0.5 – As  DIFICULDADES de AUTOCRÍTICA no ESTUDO da HISTÓRIA

da EDUCAÇÃO ARTÍSTICA no BRASIL

Devido a este seu estado de heteronomia cultural o Brasil enfrenta dificuldades para separar a sua identidade
, da identidade dos centros hegemônicos, aos quais estava e/ou continua atrelado. Sem a distinção da memória da sua cultura, o brasileiro continuará a usar e a constituir a memória de outros povos e de culturas alheias.  Para o Brasil conseguir a autonomia de sua cultura necessita praticar o gesto ancestral e contraditório de matar os seus pais lusos, mas continuar a sua genealogia, como no mito primitivo de Édipo
. Numa cultura na heteronomia, como aquela praticada no Brasil, a  última coisa que se pensa é fazer uma autocrítica conseqüente das suas contradições, queimas de etapas  e ruínas dos projetos que buscavam a sua autonomia. Se consegue iniciar esta auto-crítica é para desviá-la, é para arrasar ou para matar, num movimento de amor-ódio, não deixando lugar para uma genealogia da sua consciência cultural proveniente, segundo Habermas, das suas sucessivas ruínas.

Na genealogia desta consciência cultural, é possível destacar três movimentos sucessivos apontados  por Mário de Andrade. Ele afirmou (ANDRADE 1942. p. 45) que  a cultura erudita brasileira pode atingir a sua almejada consciência, se constituir sobre três princípios básicos. O  Brasil necessita, segundo ele, do “direito permanente à pesquisa estética, a atualização da inteligência artística brasileira e a estabilização de uma consciência criadora nacional”  A pesquisa, a inteligência e a consciência constituem  círculos concêntricos e articuláveis do saber que provém através do uso dos sentidos humanos na arte.  A liberdade de experimentar na pesquisa estética local, necessita ser informada do que a criatura humana está experimentando em toda a rede mundial da cultura humana. A somatória da experimentação e da inteligência fortalecem a consciência de valores próprios para a formação de uma identidade própria.

Na presença desta consciência própria e consolidada, é possível olhar retrospectivamente a produção artística brasileira, compará-la com outras produções nacionais e constatar as suas diferenças, suas características e sua identidade.

Como não temos uma arte própria, também não possuímos uma filosofia da arte própria
.  A “Crítica da Razão Tupiniquim” (1978), de Roberto Gomes, está sendo formulada por meios da primordialidade dos fatos culturais ainda muito próximos da natureza primitiva.

0.6 - A AMPLITUDE CONCEITUAL NECESSÁRIA no ESTUDO da HISTÓRIA da EDUCAÇÃO ARTÍSTICA no BRASIL

Diante desta constatação preliminar é necessário reconhecer, mas sem aceitar, que estudar a História da Educação Artística no Brasil, no âmbito das manifestações da cultura ocidental, é supor e colocar a hegemonia dos colonizadores. As próprias ferramentas deste estudo, como línguas, sistemas lógicos e ideológicos, por direito, pertencem ao colonizador. Contudo se aceitarmos permanecer restritos a estas ferramentas, estamos perdidos:e continuaremos a  fazer os objetivos de um outro
. Afim de fugir, desta heteronomia, há necessidade de admitir que existem manifestações autóctones. Estas manifestações autóctones que se projetam para além deste horizonte cultural uma profunda herança africana ou uma forte leva de cultura oriental que, em muitos pontos, combinam e continuam presentes nas  raízes nativas
.

Para esta autonomia não possui sentido ‘revival’ romântico ou `neo-qualquer-coisa´ inclusive das etnias africanas, indígenas ou orientais. O movimento cultural está em andamento e arrasta implacavelmente o passado e o presente, comprometendo o futuro. O passado que percebemos, está implacavelmente contaminado pelo presente e, na lição de Marc Bloch, os seus fragmentos irão impulsionar e orientar o futuro.

A maior herança portuguesa é constituída pela amplidão conceitual empregada na fundação do seu projeto colonizador. O povo luso é fruto de encontros dialéticos de bárbaros norte-europeus e de civilizados gregos, fenícios, romanos e árabes. Se a águia bizantina era bicéfala (Ásia e Europa) a lusitana era múltipla, sem tentar fazer qualquer referência a hidra. O que se deseja afirmar aqui é apenas que a cultura lusa conseguiu articular, numa nação única, tantas cabeças vivas e pensantes provienientes das mais variadas culturas. Basta percorrer lentamente as atuais aldeias portuguesas, para dar-se conta dos mundos culturais distintos que ainda as habitam,

A constante ampliação conceitual lusitana foi repassada à cultura brasileira. Como conseqüência, é possível afirmar, que numa atual metrópole brasileira  convivem, numa única e mesma quadra urbana, as diversas culturas de coletadores, caçadores, agricultores, industriais e informatizados.

Na cultura portuguesa não é legível com muita facilidade uma identidade na cultura material absorvida na amplidão conceitual (imaterial) das leis que presidem por cima e por fora, a tudo e a todos. Diante desta vastidão conceitual, a queixa de um Francisco de Holanda
 é procedente quando lamenta que  faltam,  em Portugal, pintores, escultores e arquitetos como agentes que consolidam  a cultura material e a sua identidade.

A atração para a escrita (Camões), para as leis (Coimbra) ou a religião (Católica) satisfaz esta necessidade da criação imaterial das leis gramaticais, das jurídicas e das determinantes da ética. A criação imaterial das leis satisfaz a necessidade de unir extremos tão distantes nos sentido étnico e geográfico. A radicalidade da violência simbólica não é um termo estranho ao conceito de catolicidade que tenta costurar esta identidade apesar das diferenças explicitas no mundo empírico. A criação imaterial das leis não via nada de aberrante na prática da escravidão mais abjeta e continua a não ver.

O pesquisador necessita defrontar esta constante abertura conceitual luso-brasileira e à qual nunca pode escapar no estudo sistemático da arte, da educação e da História no Brasil.  No presente trabalho trata-se recorrer a um imenso paradigma, ou arcabouço inclusor, que se tenta usar como instrumento de compreensão da realidade contraditória. Não se trata de praticar o ecletismo, a mestiçagem ou de um vazio e ingênuo holismo.

0.7 - O DISCURSO da HISTÓRIA da EDUCAÇÃO ARTÍSTICA SUSPENSO no DISCURSO da CONTEMPORANEIDADE ou do PONTO ESPECÍFICO de uma DETERMINADA AESTESIA

Todo paradigma é íntegro e integral. Na educação a escolha de um paradigma é sempre uma tentativa de reprodução de uma certa identidade e não de outro ou do todo. Qualquer escolha significa sempre uma perda. Escolhe-se aqui o paradigma que privilegia o exercício da liberdade da cidadania.  Ao escolher cidadania deixa-se de lado os paradigmas que adotam a educação do súdito, do vassalo ou do escravo. As instituições reproduzem-se nas mentes dos seus membros por meio do objetivo e da especificidade da criação destes paradigmas. A história da instituição é a história da concretização dos objetivos e das especificidades desta instituição. Na outra ponta o indivíduo isolado tenta reproduzir os seus momentos culminantes (Maslow) , positivos e que lhe renderam maior satisfação. 

Num Estado contemporâneo a criação institucional, necessita possuir uma coerência com o regime que este Estado adotou. Se o Estado escolheu o regime republicano a ênfase será na formação do cidadão. Se a escolha for o império será voltado à formar o súdito. O estágio das escolhas ainda pertence ao espaço da política e não das leis. Maria Amélia Bulhões afirmou (1992: 58) “a sociedade brasileira, onde tudo parece estar por ser feito, a recorrência a projetos modernos enunciados como ideais, já é uma tradição. A cada projeto sócio-econômico e político corresponde um projeto estético a ele articulado num processo de mútuo reforço”.
 O projeto estético no Brasil vive de rupturas, porque nenhum sistema estético consegue atingir a maturidade para se reproduzir.  Antes da maturidade, outra estética rompe ou obscurece a escolha anterior. A prática destas queimas das etapas culturais imita a cultura das queimas indígenas, ou ´coivaras´, que produzem muita destruição, fumaça e dor, sem produzir memória, antes ao contrário, são a destruição da memória.

 Para que uma estética vingue e se reproduza, numa determinada época, necessita reescrever toda a história para reencontrar os seus objetivos e assim se legitimar.  A educação visual, para um determinado período, não foge a esta regra. O passado visual é filtrado através da estética hegemônica do momento. Qualquer leitura histórica de qualquer sistema estético possui esta filtragem de um repertório já conhecido e dominado
.  Afirmar imparcialidade, neutralidade e distanciamento já é uma filtragem ideológica ou um juízo prévio.

A velocidade das rupturas, e a sucessão de sistemas estéticos desordenados, apenas nos diz do baixo poder de reprodução e do pouco vigor que uma determinada aestesia possui ou da pouca convicção daqueles que a cultivam. A potencialidade de uma determinada estética verifica-se no momento da sua reprodução. O princípio de liberdade cidadã, possui, como conseqüência na arte, à busca da reprodução de alguém no qual “a arte ocupa-se em inventar e cuja origem está em quem produz e não no que é produzido” nas palavras de Aristóteles. Este tipo de reprodução supõe abertura ao mundo,  liberdade e igualdade da parte de quem escolhe ocupar-se da arte, sem esquecer de que toda escolha constitui  uma perda, mesmo no mundo da arte. 

Cada período artístico exige uma prática educacional, ou um conjunto de escolhas estéticas diferentes segundo os valores
 que esta estética propõe.  A construção de um currículo de uma unidade escolar nas artes necessita constituir-se numa obra aberta para o cidadão, onde todos tenham condições de evoluir dentro da liberdade das suas escolhas e das conseqüências destas escolhas.  A intencionalidade deste sistema educativo supõe garantias desta evolução e a afirmação das condições de reprodutividade de quem se ocupa em inventar.

 O princípio desta liberdade do indivíduo que se ocupa em inventar, colocado dialeticamente diante da segurança institucional gera uma tensão entre  o caos do tempo real presente diante de um projeto civilizatório consciente
. Todos os períodos artísticos viveram esta tensão e que se torna visível apenas numa certa distância.  As vanguardas, as crises e as compreensões são  um material riquíssimo para a autêntica criatividade de quem se ocupa em inventar.. Ordem e caos vivem e palpitam juntas no mesmo tempo real como a sístole e diástole do coração humano
. O historiador descobre, só a posteriori, a linearidade e a lógica. A solução não está em afirmar que a História terminou.  Terminou uma certa concepção de História. Cada civilização possui o apocalipse do seu paradigma de um determinado projeto concebido na criação humana.
0.8  ARTE, HISTÓRIA e EDUCAÇÃO no RIO GRANDE do SUL

Um fato que distingue o artista sul-rio-grandense do resto do país é sua base material.  A sobrevivência no meio físico (infra-estrutura) foi para o homem meridional brasileiro uma criação constante. Neste território não existem tesouros que não tenham sido fruto do trabalho e da intervenção direta da criatura humana.  Esta intencionalidade é revelada em toda a produção cultural (super-estrutura). Uma das maiores construções conceituais sul-rio-grandenses foi a busca constante da identidade brasileira, ainda que tivesse de separar do Brasil para afirmar e consagrar a sua opção nacional.

No território do Rio Grande do Sul sempre pulsou  um imenso material criativo e continua a pulsar. Muitas destes paradigmas neste território possuem séries estéticas temporais respeitáveis. Algumas destas séries estéticas institucionalizaram-se e tentam reproduzir-se através de uma educação formal escolar. Estas instituições constituem instrumentos de reprodução e que lançam no espaço cultural sul-rio-grandense  tentativas para a atualização e para a coerência com o tempo real que pulsa no planeta como um todo. Contudo muitas destas instituições foram paradigmas limitados pelos regimes políticos cujos projetos ruíram antes de chegarem até a maturidade e poderem reproduzir-se. A lei que antecede o fato impôs um formalismo jurídico nas instituições que assim não puderam afirmar o seu continuum histórico e entraram em colapso precoce, como aconteceu com as Missões.

A fala comum da língua geral (avanhenga) pelo guarani e pelos bandeirantes, e a imposição da língua portuguesa, partir de 1732, ligaram, em épocas sucessivas, o Rio Grande ao resto do território brasileiro. 
As missões jesuíticas provaram este tropeço. O índio foi abandonado a si mesmo e não soube ou não teve autonomia para continuar o fato artístico por não dominar o universo conceitual do jesuíta. O Iluminismo do Marquês de Pombal não conseguiu operar nenhuma criação física e original na arte sul-rio-grandense, pois os tratados jurídicos haviam sido elaborados nas concepções dos “déspotas esclarecidos” que desconheciam o campo empírico sobre os quais operavam. As diferenças sul-rio-grandenses só reforçam as semelhanças com as variadas origens da multissecular cultura lusitana.

O período imperial sul-rio-grandense, apesar das fortes discrepâncias políticas republicanas com o poder central brasileiro, houve um contínuum civlizatório que passou fundamentalmente pelas salas de aula
.

0.9 ARTE, HISTÓRIA e EDUCAÇÃO INSTITUCIONALIZADAS como

CRIAÇÕES HUMANAS TRANSITÓRIAS

Qualquer instituição possui sua história. Ela cria o seu grupo
 de dentro da instituição contra o grupo de fora. Este grupo interno possui um momento inaugural diferenciado que ele depois passa a cultivar. O grupo de dentro trabalha, ao longo de sua existência, para legitimar-se contra o grupo externo (mundo). Enquanto este processo dialético ocorre, existe a instituição. A arte não escapa deste processo. A História pertencerá sempre ao grupo hegemônico. Na arte esta luta é simbólica. No Brasil, ao ter  como referência o seu território interno, a história da Educação Artística constitui uma parcela significativa da luta interna pela identidade da legitimação brasileira contra o grupo de fora (estrangeiro). Esta luta, apesar de latente e despercebida, constitui uma riquíssima fonte para abastecer a construção da nacionalidade autêntica.

Esta luta não necessita levar a nenhum estreitamento nacionalista. A nacionalidade bem definida pode transformar-se num dos melhores meios para apreciar, pelo contraste, as criações e a identidade de outras nações A igualdade gera a monotonia.

A dinâmica da criação humana evolui no interior e fora dos grupos referenciais. Por isto é condenável  ‘o tipo’, a nacionalidade pura e estática, que congela toda criatividade e fluxo dos bens culturais que nascem da infinita variedade de origens. Isto não quer dizer que estas diferenças não devam ser  bem definidas e se concretizar em obras que tenham vida longa nesta circulação e neste confronto com as criações dos demais grupos humanos que estão além fronteiras de origem. Todas as verdadeiras obras de arte contém este máximo de diferenças no mínimo de suas formas.

A dinâmica brasileira constrói uma das identidades planetárias mais ricas em fontes, modelos e paradigmas referenciais
. Assim como o Brasil possui uma das mais altas biodiversidades na flora e a fauna, a cultura brasileira nutre-se dos mais extensas fontes, modelos e paradigmas estéticos. Segundo a “Didática Magna” de Comenio não é possível pedir a esta cultura a elaboração e o polimento repentino destes modelos. Impõe-se um lento e seguro processo que opera no interior de um bem elaborado e verdadeiro projeto de ensino-aprendizagem.

1.0 - A PRÉ-HISTÓRIA, a PRIMITIVIDADE e a ARTE-EDUCAÇÃO.

1.1 - Arte integrante da vida.. 1.2 - Motivação básica...1.3 - A transmissão da arte e da cultura ágrafa...1.4 -A oralidade: a descoberta da palavra criadora.....1.5 - A natureza soberana e a imanência cultural indígena...1.6 - O modelo infinitamente variável da cultura indígena...1.7 - A estrutura do clã. Os não-problemas...1.8 - A escola mágica do jovem índio. O lúdico, o mágico e o religioso..1.9 - O medo intermediado: xamã, o tabu e o totem...1.10 - Os rituais de iniciação: o feminino e o masculino ..
1.1 – A ARTE  e a VIDA  INTEGRADAS.

A humanidade possui sonhos eternos em relação à perfeição original, ao paraíso perdido e à “Idade de Ouro”, quando tudo era UNIDADE e PERFEIÇÃO IDEAL na sua existência
. A fragmentação da existência do homem derivou da distribuição de tarefas, da especialização e dos valores, gerando o conflito consigo e com o mundo. Do outro lado a criatura humana busca cultivar o sonho do holismo ou da reintegração do todo original perdido.  Para justificar esta busca todos os povos possuem no seu passado “uma época de ouro” ou de um “paraíso perdido”, apesar de todas as provas em contrário que a realidade presente teima em apresentar e desmentir. 

A verdadeira arte sempre viveu esta tensão. No presente ficou, desta tensão a memória,  a busca da unidade perdida e a tensão da recuperação do todo de um passado feliz. Esta tensão expressa-se na culpa  da perda e a  necessária reparação. No presente, o artista apenas conta com o sentimento da perda do passado
 que tenta incorporar num todo harmonioso para ele (tradição) e que potencializa para deixar uma mensagem (obra) para o futuro.

O “passado com um todo feliz” está presente nas idéias cultivadas nas concepções da “Grécia Gloriosa”, do “bom selvagem”, da “América original” e da “Polinésia dos sonhos” nos quais esta síntese seria possível
.. Em seu “Emílie” (1762) Jean Jacques Rousseau defende a educação do jovem sem professor e sem a escola formal
. Paul Gauguin (1848-1903) mostrou a motivação na sua busca do “primitivo perfeito”  e o resultado pessoal frustrante na busca deste ideal. No Brasil esta vertente da busca do mundo primitivo está presente manifestos Pau Brasil e Antropofágico assinados por Oswlad de Andrade. No caso sul-rio-grandense “o tradicionalismo, o nativismo e o regionalismo” renovam esta mesma vertente.da busca do “passado com um todo feliz”. Estas idéias cultivadas permitem uma busca de transcendência como Francis Bacon (1909-1992) dizia que “gostava da pintura anterior a Lascaux”. Na pintura, desta época, a arte e a vida não estavam separadas.
1.2 MOTIVAÇÃO BÁSICA da ARTE

A busca da origem perfeita e da unidade ideal perdida, leva a arte rumo à busca de identidade.  Em que produz a arte, esta busca não possui o sentido da utilidade e do lucro objetivo. Mas as motivações básicas da arte e os seus  lucros, são a satisfação, o prazer e a felicidade que podem, ou não,  ser úteis. A vida constitui um dom gratuito e único na sua identidade individual.

Contudo, além deste prazer, a mulher que busca melhorar a sua imagem, a criança que brinca e o esportista que exercita o seu corpo buscam o auto-conhecimento. Neste espaço do auto-conhecimento a arte é um diálogo com o exterior, independente de sua utilidade ou aplicação. Trata-se de objetar-se, de projetar-se para fora, de se expressar (Dewey,) . De receber deste exterior desta identidade individual um retorno, uma confirmação da própria existência. A obra, o gesto e o som constituem este exterior do objeto legível externo ao seu autor. Na erudição, os processos atingem o consciente mas são percebidos de forma fragmentada e questionados quanto a sua utilidade.

A obra de arte está no mundo físico perceptível pelos sentidos humanos na sua presença ou na sua ausência. Os elos humanos com o mundo físico são os seus sentidos. Como tais são indispensáveis no processo educativo pela gratuidade da criação da obra arte e um processo salutar a ser cultivado ao nível individual e grupal
.. O ser humano afirma-se diante de si mesmo e busca a identidade no grupo através das modificações que capaz de produzir sobre o mundo físico.

O artista primitivo transcende-se nas obras inúteis
. O lúdico, o brinquedo e a arte são jogos de afirmação do ser
. No primitivo, este conjunto de intervenções escapa, em grande parte, ao consciente.  
1.3 - A TRANSMISSÃO da ARTE e da CULTURA ÁGRAFA

A fixação e a preservação dos modelos culturais nos povos ágrafos, é realizada através da palavra. Nesta cultura ágrafa a palavra foi elevada a própria divindade. “No princípio era o Verbo... e o Verbo era Deus” escreveu a Bíblia
. Nesta citação toda a criação depende da Palavra. E Deus “disse”...e...”criou-se”. . O medo do inominável e “daquilo que não possui nome”. é característico destes povos
.  O encanto será quebrado se algo for nomeado. O guerreiro indígena possui um nome secreto. Cabe aos mais velhos o poder e a autorização de nomear e de dar o nome
.  

Em todos os povos ficou o encanto e admiração para quem sabe nomear as coisas. O discurso competente é sinônimo de autoridade e de inteligência
. Nos povos primitivos, o velho é transformado em autoridade porque acumulou a competência de nomear as coisas durante toda a sua vida. Os segredos do inominável pertencem ao velho.

A palavra é manifestação da deliberação e da decisão.  No sentido contrário o poder da  dominação começa no momento em que se desqualifica o discurso de alguém. Toda ditadura começa pela imposição do silêncio ou da mudança da fala. A acomodação  do oprimido começa pelo seu silêncio
. Ele está fazendo os objetivos do outro, cala-se e assim torna-se escravo que “não delibera e não decide”. 

Evidente que o discurso não é única forma de comunicação e uma parede intransponível. No Brasil, os “licocós”  das indígenas Carajás são competentes para fazer o papel de um discurso de objetos que transformam em bonecas o saber da tribo
  A boneca fala da tradição e transporta os hábitos de sua tribo. Sons, gestos, texturas e cores como o silêncio, a atitude estática e a ausência de cores, podem realizar o processo do discurso humano
.

1.4 - A ORALIDADE: a DESCOBERTA da PALAVRA CRIADORA

O encanto pela fala dos europeus, da parte do indígena brasileiro, foi muito maior do que o seu encanto pelos espelhinhos que receberam
. O índio brasileiro possuía inúmeras línguas. Mas havia uma geral, o avanhenga, que depois hibridou-se, ou foi imposta a grandes grupos indígenas
 por tribos hegemônicas e pelo próprio conquistador
. A possibilidade de usar a vasta flora brasileira apoiava-se na transmissão oral sobre a potencialidade destas plantas. No primitivo Ceará havia concursos de indígenas que faziam discursos contínuos até durante dois dias contínuos de fala individual. Segundo o Padre Cardin (1978).ganhava quem ficasse mais tempo com a palavra
. 

O europeu irrompeu por aqui na ponta de uma longa tradição oral sentindo-se sagrado e predestinado ao ócio sagrado. Ele era motivado por uma religião que o sacralizava. Ele não renunciou, até hoje, à Haghia Sophia, ou seja, a Divina Sabedoria. O seu discurso não era só  legal e impositivo da sua autoridade. Ele era a ocasião para fugir de trabalhar manual, o que era considerado degradante por todos, pois era reservado ao negro e ao índio. A vocação do conquistador era fazer retórica, ser sacerdote e historiador literato
. A criação do europeu era o manejo da palavra, como o best-seller
 que consagrou Hans Staden no início do contato europeu. As artes visuais, o artesanato e arquitetura não eram dignos desta divindade criadora falante.

Quando a língua  avanhenga foi abolida por decreto da Câmara de São Paulo, em 1732, perdeu-se este imenso manancial do saber oral sobre as plantas brasileiras.A proibição da fala provocou a imediata entropia cultural entre os grupos indígenas, que assim podiam ser dominados mais facilmente. Contudo, o Brasil possui uma dívida concreta e impagável com a língua avanhenga indígena. O homem português, na maioria das vezes, vinha solteiro e jovem para o Brasil. Este português casava-se aqui com uma indígena em muitas ocasiões. Os filhos mamelucos eram educados na língua avanhenga materna. Falando esta língua, a mãe indígena servia-lhe os alimentos da terra como o milho, o aipim e os frutos silvestres. Este homem mameluco era a base das “Bandeiras”  que atravessavam o país de norte a sul, de leste a oeste, sem depender das ordens, da fala ou dos alimentos europeus. Podiam permanecer décadas no sertão independentes de qualquer suprimento, graças aos ensinamentos da língua avanhenga da mãe indígena.

Os sacerdotes jesuítas e franciscanos imediatamente compreenderam a potencialidade da língua avanhenga, chegando a formular rudimentos da sua escrita, da sua lírica
 e da sua gramática, em especial pelos capuchinhos franceses 
. O Iluminismo posterior viu nesta língua um atraso e um perigo do jesuíta infiltrado entre os indígenas a falando o avanhenga. Assim e mandou aboli-la e 1732, para substituí-la por uma língua do dominador. Contudo não há necessidade de nomear os líderes desta proibição. Como pano de fundo desta proibição desta língua, muito próximo da natureza soberana, estavam as forças e a motivação de uma nova infra-estrutura que buscava uma linguagem apropriada para a nova era industrial.
1.5 A NATUREZA SOBERANA e IMANÊNCIA CULTURAL INDÍGENA

O contato direto e constante com a natureza condiciona a criatura humana à não transcender. Ainda que a natureza brasileira seja, de certa forma benigna, sem invernos, terremotos ou desertos, ela é implacável nos condicionamentos e na entropia de tudo que procede da criação humana. A morte, as múltiplas escolhas constantes, a diversidade infinita de formas de vida, de doenças e amplidão espacial, provocam uma irremediável entropia em qualquer cultura que  venha se estabelecer no Brasil. 

Diante desta natureza soberano há necessidade de perguntar-se:

- Qual base sobre a qual é possível o pacto social e cultural?

As forças naturais são concretas e não transcendem ao dia presente.  Neste contexto ecológico e humano é difícil a existência de qualquer deus ou deuses. Inexistem formas clássicas de deuses coletivos. As forças naturais explicam-se em lendas que produzem uma mitologia que não ultrapassa muito os limites da taba. Se existe uma mitologia ela pertence aos velhos que inculcam pela palavra e gestos coletivos através dela um conformismo e uma explicação diante das forças inarredáveis da natureza mãe.

A iniciação do jovem no grupo, os rituais marcam e reforçam a natureza. O xamã transforma e explica estas transformações da natureza. A morte é rodeada de mistérios e sublimada, se for heróica
. O ritual da antropofagia física prefigura a antropofagia mística da missa católica. Só se devora o guerreiro herói que espera e se prepara intencionalmente para este ato supremo de coragem
. Ele desafio o inimigo que o capturou e com os quais convive todo emplumado.

A máscara indígena envolve todo o corpo do guerreiro e o protege das almas dos guerreiros e maus espíritos que se tornaram invisíveis por alguma mágica
. O xamã conhece os segredos destes espíritos e a forma de conduzi-los. Para o primitivo as doenças resultam destas lutas imateriais e a máscara o protege destes encontros indesejáveis. Mas tudo isto pertence apenas ao mundo dos adultos. A criança é apenas assustada e por isto não proibida de participar dos rituais dos adultos os quais ela deverá continuar depois.

Diante da imensidão da natureza ninguém é deus. Cada indivíduo é um micro-cosmos completo. Todos são deuses. Ninguém dá ordens a ninguém. O EU é um absoluto. Ninguém contraria ou bate numa criança
. .Não há cercas limites ou muros. A coerção social aparece na língua, nas lendas coletivas, nos rituais repetitivos e padrões visuais de identificação. O indivíduo, que deseja pertencer a este grupo de dentro da tradição, é submetido a rigorosos rituais de iniciação. As leis para os que pertencem ao interior, como ao exterior do grupo, são implacáveis e indiscutíveis como os ciclos da natureza.

O jesuíta soube penetrar, neste universo particular e imanente do indígena, com a sua acurada erudição. Aprovou esta cultura imanente indígena para ali plantar o panteão religioso cristão do deus única com toda a hierarquia de súditos celestes e terrestres
. Contudo a imanência da natureza indígena acabou triunfando como é visível nos resultados finais das Missões.

1.6 – A CULTURA INDÍGENA INFINITAMENTE VARIÁVEL e o seu PARADIGMA da ARTE.

Na arte do índio brasileiro não existem muros e limites. Portanto, também não há modelos culturais indígenas fixos em paradigmas rígidos. Cada grupo desenvolve uma cultura própria. Os modelos artísticos são recriados em cada novo evento
. Não há celebração de dois “quarup´s” iguais
. A arte primitiva recria de forma permanente a partir de arquétipos. O arquétipo fundamental da “mandala”, evidenciado por Carl Jung
, 1977,   inscreve-se na simples necessidade do círculo organizador e organizativo.

Na arte primitiva não existe o culto a um deus único, não há uma cultura padrão e não há uma história imutável. Este aparente caos desafia uma cultura com padrões estabelecidos, escolhidos e pactuados como das culturas ocidentais mais evoluídas e com maior identidade própria. A arte primitiva exige da cultura erudita um estudo de caso a caso. Diante desta imensa e desafiadora tarefa, a solução, para algumas mentes enrijecidas por tipologias primárias, foi transformar 10% do território brasileiro em um museu da pré-história ao vivo. As reservas indígenas brasileiras são uma imposição enrijecida por tipologias primárias da cultura ocidental, que inviabilizam a autonomia do indígena como nação e fornecem para a cultura ocidental um modelo falsificado de pré-história.

A legitimação poderá estar numa cultura erudita mais próxima da natureza. Esta só poderia sustentar-se diante da hipótese de a espécie humana conviver com o seu processo de multiplicação numérica. Para este convívio existe um imenso potencial para encontrar caminhos para conectar-se novamente com a natureza e a sua origem cultural, do qual o indígena brasileiro fornece infinitos subsídios embrionários. Mas não se trata de um simples retorno ou revival. Como diria
 Oswald de Andrade, no Brasil : “o espírito recusa-se a conceber o espírito sem o corpo”.  Mas a busca guiada por este princípio é a continuidade de algo inerente à cultura nacional.

1.7 A ESTRUTURA do CLÃ e os NÃO-PROBLEMAS

.A busca da segurança existencial e de sobrevida são frutos de um EU absoluto e tirânico e característicos da história ocidental. O clã provoca uma aprendizagem compulsiva do coletivo, contrariando a onipotência do EU e do OUTRO. Esta aprendizagem do coletivo é imposta pelo medo inconsciente
 e que se traduz em tabus. O tabu mergulha a obra e seu autor, num inconsciente coletivo. O tabu é um referencial intrínseco e inseparável da vida
. O tabu não está relacionado à simples dialética do certo-errado, do belo-feio. Neste processo identifica-se o mundo subliminar do coletiva formado pelo clã. 

 O clã não julga as obra de arte a partir da sua confecção ou da sua materialidade formal. Na arte primitiva não são considerados uma série de critérios exteriores, devido à ausência dos critérios de confecção e da materialidade formal. Geram-se assim, uma série de não-problemas e que são postos como violentos problemas na arte histórica. As artes não são classificáveis e separáveis. Não há possibilidade de expor um cocar indígena, sem trazer todo o ritual no qual ele nasceu. As manifestações simplesmente não são separáveis da vida na qual são gerados.

O clã é o núcleo natural da reprodução. O mais velho deste clã é a história viva e a memória concreta e respeitado como tal. O documento desta memória é o visual, a tatuagem, as penas, os emblemas, os gestos, as danças. A máscara, o ídolo, o ritual, funcionam como a sacralidade desta memória e contra o grupo de fora. A história do clã ou do grupo termina quando o grupo de fora se apodera do ídolo ou da máscara ancestral. É morte do seu deus, e a clã passa a ser submissa ao deus do vencedor e aos seus rituais.
1.8 - A ESCOLA do JOVEM ÍNDIO: o LÚDICO, o MÁGICO

 e o RELIGIOSO.

O lúdico, o brinquedo constitui a afirmação do EU jovem num exercício do viver. É comportamento comum a todas as espécies superiores da qual não se exclui a criatura humana. Constitui treinamento da acuidade sensorial, da inteligência e da coordenação. Uma das razões para os rituais não poderem distanciar do lúdico e do brinquedo.

O mágico é o diálogo com o desconhecido. É uma forma primitiva de buscar o saber que está além da experiência consciente e imediata. Liga-se ao jogo na medida que é um exercício para obter respostas através do faz de conta.

Um sistema de símbolos e mitos que expressam os valores e os bens últimos desejados por um grupo humano, organiza os rudimentos e os primórdios do religioso
. O símbolo convenciona um significado arbitrário para o fenômeno externo que atinge tanto os sentidos humanos do emissor como receptor. O mito constitui uma explicação e uma tentativa de racionalização de uma série de fenômenos que tenham uma presumida origem comum.

As cerimônias e os rituais misturam o lúdico, o mágico e o religioso em doses variáveis. O “quarup” constitui uma cerimônia indígena brasileira que chama atualmente muita atenção dos antropólogos. O “quarup” celebra as histórias de algum chefe recentemente desaparecido. Não é universal e nem há registros sistemáticos antigos. No estágio em que se encontra hoje, a cerimônia do “quarup” abrange a tradição alimentar, de memória coletiva, de hierarquia, do jogo, da música e ritmo, da oralidade e do espetáculo visual. O “quarup”, com tantos componentes, torna-se um veículo apropriado para a educação do jovem na tradição tribal, repassando os valores da tribo. Como numa performance coletiva, abre-se num convite constante do coletivo. A aprendizagem ao longo desta cerimônia é realizada por todos os sentidos humanos constantemente solicitados pelo som, pela cor, pelo gosto, pelo tato e pelos ritmos cinéticos do corpo humano em movimento.

1.9 - O MEDO INTERMEDIADO pelo XAMÃ: o TABU e o TOTEM

A fragilidade humana diante da natureza é evidente em todas as culturas. A infância humana está povoada de terrores e medos. Uma cultura é tanto mais eficiente quanto consiga administrar e sublimar estes medos e terrores do desconhecido.

A criança indígena não era castigada, batida ou contrariada por palavras. Isto não impedia a cultura indígena de esmerar-se em dosagens de medo. Em certas ocasiões, o xamã rodeava as ocas para imitar os maus espíritos e fustigar os mais atrevidos que tentavam enfrentá-lo
. O jogo entre o totalmente permitido e o totalmente proibido era assim balizado e criando ocasião para os mais valentes pudessem desvendar os tabus e transformá-los em totens.

O ensino do proibido e do permitido é uma constante relação entre o tabu e o totem. A dialética entre o tabu e o totem envolve a criatura humana na sua  totalidade. A aprendizagem das regras que regulam que um mesmo objeto, que em dado momento seja proibido e no momento seguinte seja permitido e até adorado, não envolvem só as atividades sexuais e a reprodução humana. Envolvem a preparação de alimentos, de máscaras e de adornos proibidos num certo momento e permitidos e até adorados no momento seguinte. O índio delega ao xamã a tarefa de guiá-lo nestas obscuras relações entre tabus e totens. Não existem leis escritas e por isto a presença do xamã é uma constante. Mas tornam-se mais concretos quando estão em andamento os rituais de iniciação. Nestes rituais é mais explicitada e conscientizada esta relação entre os tabus e os totens.
1.10 - OS RITUAIS de INICIAÇÃO: o FEMININO e o  MASCULINO

Na arte indígena brasileira a amplidão da liberdade individual e o espaço disponível para a contestação, são afunilados pela estreiteza e pelo rigor dos rituais de iniciação. Estes rituais de iniciação são extremante rigorosos. O seu objetivo é de testar a vontade dos jovens indígenas que desejam pertencer a um determinado clã. Eles constituem a forma visível de um contrato inviolável para o restante das vidas dos membros da clã e cuja quebra pode significar a morte física. Estes rituais de passagem da infância para a vida adulta, são muitas vezes cruéis e aterradores
. O rapaz deve demonstrar valentia e capacidade de suportar sofrimentos físicos. A moça deve demonstrar resignação e paciência.

Nalgumas tribos os candidatos a guerreiros, necessitam carregar troncos de madeira, resistir a ataque de vespas ou formigas urticantes e sem manifestar qualquer contração muscular. A ‘moça nova’, entre os ticunas devia viver reclusa durante várias luas, ter os cabelos arrancados, ter o corpo pintado e não falar com ninguém durante longos períodos.

Os rituais de iniciação reforçam a autoridade dos mais velhos, a competência nos papéis sociais e explicita a vontade do jovem pertencer ao grupo de dentro
. Estes rituais celebram os rudimentos de um contrato jurídico das culturas mais adiantadas e complexas. Entre os povos ditos civilizados, a escola formal sofisticou apenas estes processos de iniciação para obter a mesma subjugação ao consciente coletivo. Os objetivos são os mesmos, com os mecanismos mais sofisticados e com a agravante de prolongá-los indefinidamente.

2 -  A CULTURA PORTUGUESA e a sua ARTE
2.1  A alma grande em pequena terra 2.2  O projeto de expansão cultural e territorial de Portugal....... 2.3  A força e a coerência cultural portuguesa. .2.4 -A produção física e a cultura material portuguesa 2.5 - A cultura imaterial portuguesa: religião e estado. A disponibilidade permanente....2.6 - O ideal – idéia e o idealismo, transmite-se o pensamento. Francisco de Holanda....2.7 - O legalismo romano. As lições de Coimbra...2.8 - Estágios e as contribuições culturais portuguesas 2.9 - A cultura mediterrânea européia e a cultura indígena tropical....2.10 O ócio legal, o negócio e o sacerdócio...
2.1 - A GRANDE ALMA em PEQUENA TERRA

Recuperar os profundos traços culturais na arte brasileira, deixados pela civilização portuguesa, não é só um ato de justiça, mas um jogo com a própria verdade e identidade brasileira. Os traumas do tabu da independência brasileira não foram ainda transformados em totem. O tabu  do reconhecimento da paternidade cultural portuguesa, e a recusa de reconhecer relação de submissão que teve com uma cultura superior,  mostram a fragilidade da consciência brasileira. No lugar do totem maduro e assumido, surge, em regra geral, a barreira da racionalização ingênua por meio de gozações ferozes e desmedidas disparadas conta a cultura lusa. A afirmação de independência, transformada em totem, jamais pode significar desqualificação ou ridicularizar a cultura de origem.

A diversidade e heterogeneidade da formação cultural em Portugal são espantosas
. Na extremidade do continente europeu acotovelam-se as raças mais díspares possíveis.  Acumularam-se ali sucessivas levas de bárbaros nórdicos, de fenícios, de gregos, de troianos, de romanos, de árabes, de judeus e de retintos africanos fixaram-se ali e chamaram esta terra de lar. Regidos por laços de clãs, leis formais romanas, rituais místicos da Idade Média ou princípio de cavaleiros de Malta, o português nunca foi uno. Se o brasileiro convive ao mesmo tempo com as cinco ondas, o mesmo vale para a cultura lusa.

. Esta possibilidade de o português acolher sempre mais alguém, reflete-se nas micro-casas (cachorro sentado) das freguesias que se aprumam, uma ao lado da outra, em carreiras de casas-de-fita. O condicionamento físico na pequena terra, levou Portugal a um fracionamento infindo do seu território físico. Este espaço físico apertado gerou uma enorme fantasia portuguesa que acabou empurrando este povo, apertado no interior das pequenas e valentes naus lusas, para todos os recantos do planeta.

O português sonhador impenitente, nunca teve espaço e tempo para as aventuras descomprometidas da arte pura como fazem outras culturas. Uma das maiores expressões da cultura portuguesa foi a sua abertura para as aventuras marítimas. As leis
, o comércio e as aventuras, geraram, no homem luso, um desprezo pelo trabalho manual e produção física de bens. O cuidado com o solo e a obtenção de alimentos, a partir da terra, para a subsistência imediata, são tarefas confiadas até hoje as mulheres. Neste particular houve uma imediata identificação com a cultura feminina indígena brasileira, que cuidava também da subsistência imediata por meio dos alimentos vindos da terra.

2.2 O PROJETO de EXPANSÃO CULTURAL e TERRITORIAL de PORTUGAL

Portugal viveu sempre no limite da conquista possível. Se não descobriu a América, porque tinha a possibilidade concreta de chegar ao Oriente por meio de um caminho aberto pelas naus lusitanas antes de Cristóvão Colombo chegar ã América. 

O português foi um colonizador nato em todos os tempos e de todas as formas possíveis. Ele era descendente de conquistadores gregos, de romanos, de árabes de judeus. Ao exemplo destes conquistadores, também singrou os mares com os seus barcos de pesca, comércio ou de guerra. Entrincheirou-se nos castelos espalhados pelo planeta ou como simples e avulso imigrante. Levou inteiriço o seu complexo e profundo legado cultural em todas estas condições. Esta complexidade cultural de origem, manteve-o sempre aberto a qualquer nova contribuição dos povos com os quais entrou em contato. Sabia convencer, negociar e aceitar as condições do seu interlocutor. Por meio desta abertura ao OUTRO, ele soube construir e afirmar a sua identidade em parceria com inúmeras outras culturas
. O português conseguiu dialogar com o chinês (Macau), o japonês, o indiano, o africano, o ameríndio.

Em culturas menos elaboradas praticou um imenso trabalho. Como pioneiro, enfrentou os obstáculos e impô-se renúncias que fazem riscar do seu vocabulário o conforto, o luxo e a ostentação individual. Investe alto, em compensação, nas leis
 e na diplomacia que lhe garantem a conquista possível. Estas leis e a sua diplomacia discriminam as diferenças para se apegar aos pontos comuns das mais diversas culturas. A baixa cultura material e a alta visão do conquistador fizeram com que o português se adaptasse a todas as condições materiais, sabendo representar, para si mesmo, este desconforto com a ampla visão do diálogo possível.

O impulso sexual aproximou o português da africana para gerar a mulata. Da indígena, para uma descendência mameluca e que prolifera já na metade do 1° século de conquista do Brasil e que foi a base das bandeiras. Jerônimo de Albuquerque teve 13 filhos de uma única indígena antes de casar-se com uma portuguesa.

A construção material portuguesa e sua afirmação modelaram um sistema de economia, herdada dos italianos, que os holandeses, ingleses e americanos designaram, depois, de capitalismo. A geração e circulação das riquezas deram suporte a uma nova cultura na Europa e a cultura mercantilista. Esta, por sua vez, seria o suporte da revolução industrial para a qual Portugal entraria com o ouro de Minas Gerais.

2.3 A FORÇA e a COERÊNCIA CULTURAL PORTUGUESA

A vida desafiadora, e em aberto, revelou no português um homem com uma coerência interna inquebrantável. Segundo Aristóteles (.Arte Retórica 1, 2° cap. XV). “A nobreza consiste na virtude da estirpe e uma pessoa é de boa estirpe quando não perde suas qualidades naturais”.  O português soube preservar as suas qualidades naturais e as disseminou as sua virtudes de sua própria estirpe, apurado-a  em inúmeros embates entre diferentes. A busca do diferente, das aventuras inter-raciais criou no português uma necessidade constantemente sustentada de superação do dado presente.

A abertura para o diferente e as diferenças (étnicas culturais, técnicas, religiosas, estéticas...) geraram uma criatura humana capaz de se sobrepor a todos os obstáculos. A diferença genética produz num dado momento, uma síntese superior à homogeneidade cultivada durante gerações.

2.4 A PRODUÇÃO FÍSICA e a  CULTURA MATERIAL PORTUGUESA

O gosto pela aventura levou o português ao culto do efêmero e daquilo que é facilmente transformável em valor simbólico. As heranças dos povos judeu e muçulmano
 prolongaram-se na vontade lusa de ampliar a sua mensagem por meio da alma do negociante fenício, grego ou islâmico.  A cultura israelita que não dava nome ao seu deus, influiu na construção de um império mais imaterial do que material. A exploração agrícola, o trabalho braçal e acumulador de bens físicos para o desenvolvimento sustentável a longo prazo e forma permanente de enriquecimento, nunca constituiu um projeto claro e unívoco na alma portuguesa. O desprendimento deste projeto material, pode explicar a fugaz passagem do ouro brasileiro pelo solo lusitano.

A abstração e a criação de puras idéias ou perseguição de fantasias místicas, filosóficas ou de generalidades científicas e artísticas, não se fixaram de forma unilateral nesta alma lusitana. No polo oposto ela entregava-se ao “mediterrâneo”, na concepção de Worringer
, apaixonada pela vida imediata e o produto empírico usufruído diretamente pelos sentidos humanos. A cultura lusa move-se entre estes dois extremos. De um lado entregava-se a uma imponderável abstração generalista (bizantina) e, do outro, mergulha no materialismo puramente centralizador. A vocação da alma  portuguesa é agir no terreno fértil da ação, onde todos os povos encontram seu equilíbrio. Sabe pagar o preço caro de uma intensa paixão. Esta paixão, mesmo que seja a fatal, vale a pena vivê-la.
2.5 A CULTURA IMATERIAL PORTUGUESA:  RELIGIÃO E ESTADO.  A DISPONIBILIDADE PERMANENTE

O gosto pelo efêmero, pela ação, pela paixão gerou em Portugal uma cultura que se fixa e expressa na língua falada, no gesto e na música. A religião gera, neste plano, mitos, ritos e tabus. O seu templo é uma obscura caverna recoberta de fantasias visuais e preenchida de murmúrios de preces repetidas ao estilo das suras islâmicas.

O Estado Português, com povo e terra, fixou-se numa região geológica inteiramente distinta da Espanha. Apesar de pertencer a mesma península ibérica, o Estado Lusitano integrou escudos geológicos distintos. No Sul é o terciário, no centro é secundário e ao norte, a era primária (Fran Paxeco, 1932). 

A independência portuguesa foi arduamente construída e negociada entre príncipes cristãos, mouros (islâmicos) e cristãos novos (judeus). Entre 1.109 até 1179 deu-se a lenta e progressiva história de distanciamento político entre Portugal e a Espanha.

O compromisso de uma nobreza não hereditária foi progressivamente transformado num impulso de disponibilidade para a conquista permanente. A competição pela excelência transformou o sentido do pequeno povo português num dos maiores propagadores da conquista sem o uso da espada e sem derramamento de sangue. E toda vez que o português experimentou o uso da força das armas ou, foi terminantemente desautorizado, como foi o caso de Pedro Álvares Cabral quando bombardeou Bombaim, ou então, na inolvidável derrota de Dom Sebastião, em 1578, que levou a perda temporária da sua independência.

Vale a paixão do bem querer que transforma todas as empresas em algo significativo. Este traço levou o português a todos os continentes.

A heteronomia permanente, gerou na extremidade oposta a anormia. A autonomia individual, o culto do EU solitário esteve submerso num inconsciente coletivo, reforçado por uma religião medieval e um estado totalitário comandado pelos Bourbons e pelos Braganças e uma educação escolar
  na qual a arte das artes era a retórica
. A saída era a quebra da norma, mas forma do sistema Esta ruptura permanente e o jogo obstinado com o destino, foram a busca constante deste aventureiro. 
2.6 - O IDEAL - IDÉIA e o IDEALISMO - na ARTE TRANSMITE-SE o PENSAMENTO.
Em Portugal não repercutiu com muita intensidade a retomada do idealismo platônico durante o Renascimento Italiano. Contudo Francisco de Holanda (1517-1584) entrevista Miguel Ângelo (1475-1564) durante o reinado de Dom João III (1521-1557).

Nestes “Diálogos de Roma”
 fica clara a situação das artes visuais em Portugal. Holanda, um descendente de artesãos flamengos, não se conforma com a situação da pintura, escultura e arquitetura em Lisboa. Mas Miguel Ângelo que na época (1540) destes “Diálogos” já realizara a sua obra física, insistiu na prioridade do desenho. O desenho (disegno) tem o significado de um ideal que paira sobre todas as formas físicas e capaz de intervir soberanamente no mundo material das formas, modificando-as como se o artista fosse um verdadeiro deus. 

Segundo Francisco de Holanda  ( 1955, p.40) Miguel Ângelo insistiu:

Como quer que tanto me ponho às vezes a cuidar e imaginar que acho entre os homens não haver mais que uma só arte ou ciência e esta ser o debuxar ou pintar, de que tudo o mais são membros que procedem..
O mestre do Juízo Final da Capela Sixtina, após esta frase, comparou os grandes homens da História como os desenhistas e pintores dos seus destinos e as grandes realizações humanas saídas do desenho. Concretizam-se como ‘designios’ tomados pelas grandes civilizações sobre o seu futuro. Nesta direção o homem português é um grande criador. Quando Camões retornou em 1570 a Lisboa, carrega uma fantástica coleção destes desígnios portugueses que se plantaram por todo o planeta e que estão registrados nos Lusíadas
.

A velocidade da mente portuguesa não é alcançada pelas suas mãos. O trabalho lento, concreto e pesado das mãos, não agrada este viajante do espírito e do corpo. As artes visuais, a arquitetura, a escultura e a pintura não vingam neste povo. Se existe alguma implantação ou imposição, nesta área, em geral a empresa não chega ao final. Somente alguns ofícios escapam, pois se ligam-se à fantasia como a filigrana, os tapetes e as rendas. O português tentou transpor esta fantasia para a pedra. Ao contemplar o mosteiro da Batalha, salta aos olhos a fantasiosa filigrana em pedra, copiada da ourivesaria
. Não chega, contudo, a uma unidade formal e não amadurece em obras exemplares.
2.7 O LEGALISMO ROMANO e as  LIÇÕES de COIMBRA

A lei foi a grande arte lusa. Esta permitiu o suporte às suas conquistas. A cultura romana, revigorada pelo catolicismo romano, emprestou instrumentos jurídicos aos portugueses e com eles foram capazes de promover, instalar-se e garantir suas conquistas físicas. A capacidade de nomear, de argumentar, trouxeram imensas vantagens os portugueses no embate com culturas com discursos mais frágeis. Esta capacidade de nomear, de ‘designar’, construiu as rotas e os domínios territoriais. O pelourinho, com a cruz de cristo, foi levado a todos os quadrantes do planeta. Seguindo a rota destes desbravadores, vieram os holandeses e os ingleses. Estes três povos são a primeira expressão concreta de um primitivo capitalismo. Não há como negar aqui a rivalidade espanhola nem as lições florentinas vindas através dos papas, comerciantes e aventureiros italianos. Mas tudo isto era ponderado no ócio (scolé   ) de Coimbra. Os cânones legais tinham prioridade absoluta.

A expansão no mundo físico lusitano foi impulsionado pelo seu mundo imaterial. Este mundo imaterial luso  era tensionado pela ortodoxia religiosa (a Inquisição implantada a partir de 1552
). As leis civis portuguesas referenciavam-se nos cânones eclesiásticos produzindo uma imagem simétrica entre o sagrado e terrestre. Neste espelhamento, as artes visuais entravam na medida e na proporção de sua utilidade e unidade entre o mundo material e imaterial. Os cenários das igrejas barrocas foram um esplêndido achado católico para a Propaganda da Fé no qual desenvolveram-se as obras de Nóbrega e de Vieira
 . A Contra-Reforma atingiu Portugal, imediatamente após o Concílio de Trento. Nestes templos e para eles, o indivíduo culpado, desde a sua origem, redime-se pelo trabalho anônimo em nome de Cristo, do qual o Rei é uma concretização colocada no topo do Estado e ligado por laços sagrados a Igreja. Nas conquistas o grito é “pelo Rei e por Portugal”, como no mundo espanhol.

A explosão da arte barroca mediterrânea encontrou um violento contraponto nos princípios jurídicos portugueses empresariados por Coimbra. O medo de ousar fora da lei, de ser julgado, precede agora a obra. Os trilhos burocráticos implantados pelas leis e em especial da Santo Ofício da Inquisição não permitem mais a criação, a pesquisa e aventuras não aprovadas. Para as artes estas leis foram uma catástrofe como já Platão previra ( 1972, p. 257).nos Diálogos:

Veríamos desaparecer completamente todas as artes, sem esperança de retorno, sufocadas por esta lei que proíbe toda a pesquisa. E a vida que já é bastante penosa, tornar-se-ia então totalmente insuportável. 

Para resumo do clima que se instalou em Portugal, depois da euforia das descobertas e do Renascimento, basta lembrar que os Lusíadas foram censurados em 1573, por alguém de confiança da Inquisição, antes de sua publicação.

2.8 - ESTÁGIOS e as  CONTRIBUIÇÕES CULTURAIS PORTUGUESAS

O português, castigado pela estreiteza física da sua terra de origem e pela asfixiante cultura européia, no Brasil levou uma ampla vantagem sobre a cultura indígena. A consciência do português, domesticada, de um lado pelas estreitas leis romanas e, do outro, elevada pela fantasia provinda de uma ampla diversidade cultural, enfrentou aqui a cultura pontual do índio, mágica e imediatista.

A técnica, os novos materiais e a consciência de objetivos claros e rigorosamente selecionados dos portugueses, eram infinitamente admirados pelo índio, que cedeu terras, gente e a sua fé aos recém chegados, apesar de toda a sua fragilidade face aos demais europeus. O mundo da pré-história, ágrafa, quando entra em contato íntimo com uma cultura escrita, não tem condições de resistir, por muito tempo, como acontece em todo planeta,. No Brasil não foi diferente.

A situação cultural periferia de Portugal em relação à Europa, aqui foi vantagem. O português tinha salvo-conduto na nova terra onde implantou suas leis, técnica e fé.
2.9 - A CULTURA MEDITERRÂNEA EUROPÉIA e a  CULTURA 

INDÍGENA TROPICAL

Há uma série de pontos de unidade e coerência entre a cultura portuguesa e a cultura tropical indígena. A cultura portuguesa reflete, geográfica e climaticamente, uma busca de tropicalismo, embriaga-se com o exótico e o redundante. Não há fantasmas ou complexo de culpa. Toda a energia é gasta no prazer do instante, da ação sem remorsos e da agilidade do corpo permanentemente exposto diretamente à natureza
. Em ambas as culturas, não existem grandes inibições pessoais de ordem moral, a não ser aqueles impostos pelo clã. No redemoinho de uma vida coletiva, onde a natureza é soberana, o indivíduo singular não conta muito. Não há espaço político para o indivíduo, a não ser aquele que representa o clã (chefe, cacique e xamã) e dita as normas conforme as circunstâncias, sempre mutáveis.

2.10 - O ÓCIO LEGAL, o NEGÓCIO e o  SACERDÓCIO

Na cultura portuguesa não há uma tradição de um lugar para o artista visual, apesar de uma certa estratificação e especialização. O trabalho nas artes visuais é ocasional e sem grande preparação profissional e muito próximo da vida e da natureza empírica. Na cultura portuguesa a guilda dos pintores não teve expressão social. Nesta cultura era inconcebível permitir um tempo de reflexão (ócio aristotélico) a alguém que trabalha com as mãos. Esta oportunidade era institucionalmente reservado à nobreza e ao clero . O convento (ócio sagrado) ou o castelo preparavam a reserva moral ou armada da pátria. 

- Nesta sociedade que sentido teria uma reserva institucional de tempo para uma atividade cultural artística gratuita?
O monge e o soldado eram os ideais e a escada para a ascensão social lusa. Não havia, nesta sociedade, lugar para a cultura e a arte, como na Itália onde a nobreza rivalizava em pagar a criatividade(Francisco de Holanda, 1955). O soldado e o monge abriam o caminho e mantinham a base social do negócio (negar-o-ócio).

O mercantilismo português soube espalhar fortes e conventos em todas as rotas dos seus galeões
. O imediatismo do mercador e o limite estreito dos regimentos militares e regras monásticas, permitiram construir frágeis alicerces culturais e que não continuaram a crescer. Em geral, predominavam os regimentos militares.

 3 - O BRASIL NASCE na CRISE.
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3.1 - Uma NOVA IDENTIDADE EUROPÉIA NASCE no ALÉM-ATLÂNTICO

O sistema cultural português transferiu, aos poucos e com muito controle estatal ao Brasil, a sua esperança de continuidade. Esta Colônia constituía uma imensa região geográfica, na qual a cultura portuguesa poderia implantar e reproduzir a sua identidade. Isto ficou claro no Decreto de Dom João III, de 17 de dezembro de 1548 e no pesado investimento que representou a expedição de Tomé de Souza que chegou ao Brasil, em 1549, em conseqüência deste investimento.. Do outro lado, o Brasil sempre foi algo diferente da cultura lusa (Paxeco, 1932). O índio jamais se submeteu ao trabalho de construir uma civilização material da qual ele não conhecia a motivação. O próprio português vivendo na Colônia tornou-se, aos poucos,  arredio às determinações da corte, a partir do momento que entrou em contato com a nova realidade.  Formalmente, seguia os rituais dos seus antepassados lusos. No íntimo, uma imensa dúvida entre o legado europeu e a vida que encontrou aqui, criou um conflito para o qual não tinha suporte cultural e superar as suas contradições. Ainda que ao quisesse admiti-lo, existia aqui uma civilização perfeitamente adequada ao meio. “Antes dos portugueses descobrirem o Brasil, o Brasil tinha descoberto a felicidade. ...A alegria é a prova dos nove” conforme
  Oswald de Andrade

O português iniciou aqui a civilização de cima para baixo e teleguiado pela corte lusitana de forma estrita e hierárquica. Primeiro lugar a cidade. Ao redor desta cidade ela implantava aldeamentos de índios amigos e de colonos europeus. Em terceiro, o resto da terra, ocupada pelo gentio pagão e potencial inimigo de uma civilização em permanente formação entre contradições sem conta.

A fascinação da criança, pelo aparato urbano, foi usada como uma enorme isca. Atrás da criança vinha o gentio antropófago. Assim criou-se a primeira civilização de meninos de rua. Crianças entregues a própria sorte,  perambulando entre a fronteira da mais profunda pré história mágica e uma civilização que se dizia erudita, acreditando-se dona do mundo. Nem o índio, movido pela magia, e nem o português onipotente sentia-se responsável por elas.

O aparato urbano arma o circo europeu com procissões
, desfiles militares, comércio de objetos exóticos e coloridos
. A elite cristã arma-se com estes aparato simbólico contra o pagão da terra, e que era necessário ‘reduzir’. O homem urbano no ócio ou negócio, contra o vilão trabalhador manual e ocupante da periferia. O índio contra-atacava chamando os europeus de cabeças moles.
3.2 - O CONCÍLIO de TRENTO e a CRISE do CRISTIANISMO

O Renascimento italiano jogou o homem coletivo medieval para o plano da individualidade e do destaque ao EU. A Reforma Luterana enfatizava “o livre arbítrio” individual, diante dos valores máximos, dos fins últimos e da dúvida universal.

O Concílio de Trento (1534-1562) procurou consolidar pela Contra-Reforma, a tradição do inconsciente coletivo medieval. A Contra-Reforma criou instrumentos poderosos para abalar as convicções individualistas (livre arbítrio). A partir da fragilidade de suas sensações, da reflexão sobre sua precariedade, infundiram-lhe medos e culpas que poderiam ser respondidos na medida em que o fiel individual aderisse à uma Igreja infalível, unitária e superior. O indivíduo jogava-se no abrigo da coletividade magnetizada para causas místicas.

O clamor desta multidão magnetizada encontrou nos apelos por um saneamento moral a sua expressão. Este clamor atingiu papas, príncipes e fiéis.  O artista teria sentido na medida em colaborasse para construir um mundo simbólico mas subordinado ao terror e á mística da Contra-Reforma. Este mundo simbólico deveria atingir os sentidos, as emoções e gerar respostas dos indivíduos e que fossem uniformes e úteis a Igreja e ao Estado.

O mundo jurídico conhecia a intencionalidade e a manipulação possível do “Príncipe”(1513) de Maquiavel  (1469-1527). O Estado equipou-se para o exercício dialético do poder, inspirado  e ao mesmo tempo abjurando  o “Príncipe”. A Igreja só tinha a lucrar com este suporte de sua continuidade e do reprodução do Estado, no qual podiam ocorrer as contradições da escravidão e as sessões da “Santa Inquisição”. A “Santa Inquisição” foi um instrumento longamente negociado entre o Estado português e a Igreja. Ela foi  implantada durante o reino de Dom João III. O pelotão de choque contra a heresia era o jesuíta espanhol. O confessor de Dom João III era um jesuíta .

O alinhamento jurídico e político entre Portugal, Espanha e os Estados Pontifícios, criou, a partir de 1580, um império do qual Felipe II orgulhava-se como aquele em que o sol nunca se punha. Neste império jogo, o Brasil era grande uma peça. 

Nesta grande peça o problema era evitar o contágio externo e o desenvolvimento da rebeldia interna de um súdito em contato direto com a natureza entrópica. Um cinturão de fortalezas cuidava do contágio externo. Internamente a Propaganda da Fé, os jesuítas e os rudes soldados e administradores mantinham o comportamento individual alinhado com a política central deste império ibérico. Para alinhar este comportamento brotaram os fortes e os templos por todo o território nacional que expressavam fisicamente esta política. Simetricamente brotavam cartilhas e métodos
 para cercar as mentes
 e afastar dela qualquer veleidade de liberdade
.

Juridicamente, o colono português estava proibido de acumular bens na colônia e construir uma casa confortável no Brasil. Se queria fazê-lo deveria voltar para Lisboa. Era mais interessante a entropia, a decadência individual e a pobreza dos indivíduos isolados neste espaço dominado, do que  qualquer possibilidade de rebeldia de pensamento, de criação e de riqueza autônoma individual ou coletiva.

3.3 -  A PROPAGANDA da FÉ e a ARTE

O mercantilismo deve a Maquiavel e a Propaganda da Fé, o suporte de sua intencionalidade. O exame do que foi a “Propaganda da Fé” católica e sua estrutura conceitual traçado no Concílio de Trento, permite vislumbrar as raízes do sistema capitalista e o seu inseparável marketing. O templo barroco e suas adjacências, conjugou-se admiravelmente com a estrutura e promoção de um Shopping Center. O indivíduo é mergulhado com todos os seus sentidos  em um ou outro ambiente. Não possui defesas individuais para escapar aos seus apelos. O olhar não pode escapar para o exterior pois não existem  janelas baixas para a paisagem circunstante. O ouvido, olfato, gosto e tato não possuem alternativa, a não ser expor-se integralmente a este meio e cuja legitimação é capaz de ser encontrados no “Exercícios Espirituais“ (1538)
 de Inácio de Loyola (1491- 1556). Este condicionamento psicológico e física dos sentidos humanos cria m verdadeiro espaço cultural etológico particular e condicionador para uma mensagem com uma única idéia.

A arte cumpre em ambos os ambientes, o seu papel de condicionador e de suporte físico da mensagem. O artista barroco deve acreditar e incorporar-se nesta mística. Sua formação é feita no templo e para o templo. O máximo que se permite é transpor as virtudes de cenarista para a corte. Um Domenicus Theotokopolis o El Greco (15419614), Diego Velásquez (1599-1660), Lorenzo Bernini (1598-1680) Pedro Paulo Rubens (1577-1649) ou um Giambatista Tiepolo 1898-1770)  possuem o seu horizonte na Igreja e na corte.
3.4 O USO DIDÁTICO da ARTE pelo JESUITA

O jesuíta permite uma perfeita ilustração do uso da arte para a religião. A ênfase no uso universal dos sentidos humanos encontrou solo fértil no sensorial e místico indígena, que o jesuíta procurou condicionar e orientar para uma mensagem com uma única idéia através dos Exercícios Espirituais de Inácio de Loyola. O templo, para “embasbacar o bugre”, foi-lhe aberto como local de intensa participação. Antes de mais nada constitui a construção de um “environment” que é lugar para condicionar “performances” e “happinings” dos quais o índio participa intensa e gostosamente; Estes cerimoniais fizeram-lhe esquecer rapidamente os“happinings” dos seus “quarups” e os rituais de antropofagia. O consumo ritual da carne humana e do sangue foram substituídos pelo simbolismo do pão e do vinho. Daí para os costumes europeus foi um passo. As lideranças indígenas fora cooptadas pela formação privilegiada das crianças ‘corumins’ dos filhos dos caciques, que recebiam escolas e ensino pelo qual se organizava a reprodução do poder. Estes ‘corumins’, filhos de caciques, poderiam ter até o privilégio de ir a Metrópole e unir-se à cultura da grande tribo européia.

Em contra-partida, o jesuíta penetrou logo nos segredos da língua avanhenga, que passa a falar e escrever. Os “autos-de-fé” são transpostos para a paisagem brasileira e viram grandes procissões e encenações como “happinings” no espaço civil. O folclore brasileiro
 reproduz até hoje estes autos-de-fé no carnaval, no “bumba-meu-boi”, nas fogueiras de São João ou no sincretismo das festas religiosas populares de um Círio de Belém, Navegantes ou Lavagem do Bom-Fim. 

3.5 -  A DEVORAÇÃO da MAGIA pelo BARROCO

Ao comparar o uso coletivo das artes visuais na cultura da Contra Reforma do universo católico, com o seu uso na Reforma (protestante, percebem-se nítidas diferenças). No mundo da Reforma luterana o artista exercita o seu livre arbítrio e usa a sua razão individual na arte fazendo predominar as normas do classicismo. O pintor-artista  da Reforma trabalha em quadros de cavalete, no retrato burguês e fornecendo um mercado de arte emergente. O artista do mundo da Contra-Reforma católica,  trabalha num templo
 onde as demais artes conjugam-se e condicionam-se as outras atividades artísticas, ali admitidas, para formar e produzir um grandioso cenário para emocionar. A cultura européia cindiu-se entre o barroco da Contra-Reforma católica e o classicismo da Reforma luterana. 

No Brasil a Invasão  Holandesa (1625-1650) mostra claramente este conflito estético. Os pintores Frans Post (1612-1680), Albert Eckhout(1610 - ?)   de Maurício de Nassau-Siegen (1604-1679) insistiam na cópia da natureza em quadros de cavalete
, enquanto os artistas lusos, como Frei Agostinho da Piedade ( ? – 1661) trabalhavam em peças destinadas a compor cenários religiosos. Nos países de cultura luterana o Barroco é omitido, em geral,  nos manuais de História da Arte, enquanto nos paises católicos o classicismo é incompatível com o Barroco hegemônico. O universo erudito precisou do trabalho dos historiadores da arte, como aqueles de fala alemã
, para refletir e unificar a arte do sul (barroca) e do norte (classicista luterana). O processo de formação e a unificação do moderno estado alemão (1870) certamente é tributário desta busca de identidade e pelo lento desaparecimento destes fosso entre Reforma e Contra Reforma que provocou tanta destruição recíproca. 

A pergunta “por que a escultura do santo barroco brasileiro é tão feia?” permite refletir sobre a inscrição deste objeto artístico como uma peça a mais do cenário. Ela não foi feita para ser vista como peça isolada.

Outra explicação seria a pouca técnica do artista.

Mas o templo barroco não foi construído para museu. Era uma engrenagem da máquina didático-religiosa para atingir e motivar todos os sentidos humanos, as janelas estão no alto das paredes, a luz vem de cima para se refletir na talha dourada que satisfaz coletivamente a cupidez do conquistador. Não existe ouro para todos, mas na Igreja isto é possível.

As cerimônias são “happenings”, onde celebrantes, coroinhas, cantores, irmandades... são envolvidos em roupas suntuosas, incenso e gestos sagrados. Estimulam a participação emotiva e coletiva. As teatrais representações dos santos-de-roca, a hierarquia e redundância transmitem a intencionalidade e a política de um mundo onde o fiel deve aceitar o seu papel num mundo complexo e no final incompreensível pela razão. Este sentimento invade os espaços públicos como nas procissões.
3.6 -  O PRIMEIRO KITSCH BRASILEIRO:  O SANTINHO EM SÉRIE.

O culto barroco ultrapassa os limites do templo. Está presente também no culto dos lares romanos, ao retomar  santos domésticos. O culto barroco penetra e está  atrelado a todos os eventos familiares, reproduzindo e transferindo o templo até s residência. As capelinhas e os ícones são reproduzidos pela modelagem em madeira, barro, gesso e “santinhos” impressos. Estes “santinhos” copiados em série, derivam dos modelos clássicos das madonas, última ceia e esculturas do Renascimento. Nas Missões Jesuíticas
, os moldes reproduzem medalhas e estatuetas em barro e gesso. O kitsch encarrega-se de ilustrar e ampliar esta Bíblia. Traduz de uma orientada a leitura unívoca e legível os temas que interessavam estimular para o código primário de uma cultura ágrafa. Mas o texto da Bíblia deve continuar em latim.

A possibilidade de inverter o processo criativo e receber um feedback é realizado pelo ex-voto. O fiel torna-se um criador de imagens. O ex-voto prolonga a velha tradição dos ‘adoradores sumérios’ criando uma forma primitiva de auto-retrato diante do seu deus.

Estes eventos possuem  um limite para as expressões individuais: eles são coletivos. O artista participante perde a sua identidade individual. Submergindo na crença coletiva, o estudo separado, a especialização e a maestria individual são vistos como perigos. Por esta razão as escolas de arte não vingaram no Brasil Colonial. Não se permite o estudo erudito da arte, além de sua utilidade coletiva e religiosa. O estudo pode despertar o senso crítico, o livre arbítrio e destruir o cenário coletivo do barroco.
3.7 – Os  TABUS e as  ORIENTAÇÕES para o  FUNCIONAMENTO do

 ESPETÁCULO BARROCO

A opção pelo espetáculo religioso participativo, necessita de um processo de treinamento que é iniciado no período mágico da infância. O espetáculo dos batizados, da catequese, anjinhos, coroinhas... motivam uma interação. Todo o símbolo é arbitrário e de múltiplas leituras possíveis. A iniciação encarrega-se de tornar unívoca, confirmatória e ortodoxa a estrutura simbólica escolhida pelo barroco.

O recinto sagrado do tempo é fechado com altos muros. Estes muros estão recobertos, do lado interno, por símbolos visuais que fecham toda a superfície num verdadeiro horror ao vazio. Desde a entrada do templo até a culminância do altar, uma enorme excitação continuada atrai os sentidos humanos. Estes sentidos são excitados por esculturas coloridas, roupas, sons, incenso, pão e vinho transformados em símbolos que obrigam a uma participação compulsiva nestes espaços orientados de arte cênica.

3.8 -  A LEI ROMANA ORDENA o ESPAÇO COLONIAL

Logo após a queda do Império Romano (476), o monge São Bento (480-543) transfere a estrutura e a lei romana para a vida religiosa. Esta tradução da lei romana para o convento são as ‘regras’, escritas, no ano de 529, e detalhada em 73 capítulos. Estas ‘regras’ fundamenta-se sobre o modelo da família patrícia romana. É comandada por um abade (do grego ‘abas’ = pai) e remodela o “pátrio poder” romano.

Estas ordens começam muito cedo as suas atividades. No Brasil preferem o meio urbano, ao contrário da Europa, onde iniciaram a civilização medieval por meio, e nas atividades rurais. Aqui, as ordens “primeiras” (monges) e “segundas” (freiras) dão suporte as ordens “terceiras” (irmandades). Estas ordens terceiras, possuem privilégios jurídicos e estímulos oficiais. Com estes estímulos mantinham hospitais (santas-casa) empresas funerárias (cemitérios), bancos (depósitos de economias), clubes sociais (igrejas)... dando suporte ao templo. Estes templos e adjacências centralizam todos os serviços. Os educandários pertencem a 1ª e 2ª ordem. Proibisse o luxo nas residências, que só pode e deve ser orientado dentro da igreja e em nome da religião. Os templos são herdeiros legais, e assim enriquecem e é dos poucos campos privilegiados dos raros artistas visuais.

Desde a Idade Média, o artista visual era treinado e trabalhava em guildas especializadas. A cultura árabe não estimulou esta divisão de trabalho e como cultura sem imagens desautorizou pintores, escultores e miniaturistas. As exceções eram para os joalheiros (filigrana) e os ceramistas (azulejos).  A música barroca
 responde e interage com o espetáculo geral no qual estão mergulhados todos os sentido humanos.

O acúmulo, não individual e voltado para o templo, não dava suporte ao exercício continuado da profissão de artista visual. 
3.9 -  A ESCOLA FORMAL ERUDITA CONCENTRADA na CORTE

A circulação incontrolada da informação constitui  o perigo máximo, num sistema no qual as leis funcionam mais como tabus para fortalecer o poder central contra a livre expressão individual e grupal. A sensibilidade e a intuição sensorial devem ser condicionadas e controladas. Ao militar são proibidos o livre pensar e a expressão de sentimentos não marciais. Não há filósofos nem artistas numa Esparta, que raciocina apenas para a conquista do poder. Pensar e sentir são atributos exclusivos do poder fundante neste tipo de sociedade.

O funcionamento de um sistema escolar (lugar do ócio) deve ser controlado e vigiado. No Brasil Colônia o aluno necessita deslocar-se para a corte. Este deslocamento privilegia os abonados e seleciona os submissos a este colonialismo. 

A casa não pode ostentar qualquer sinal de luxo externo ou interno. O conforto individual e o usufruto dos prazeres domésticos individuais tornam-se também perigosos. 

A pintura está destinada a criação de símbolos e ícones. Não há significado em usá-los como instrumentos de pesquisa da natureza visual de um mundo concreto. Não se permite o retrato individual. A imagem segue rigorosos estereótipos icônicos sedimentados,  controlados e censurados como patrimônio do imaginário eclesiástico.

Num panorama e num tal condicionamento das artes visuais não era conveniente uma escola de arte na própria corte. Muito menos tolerar a sua existência na colônia.
3.10 –  LICENÇAS e LICENCIOSIDADE

A aparente coerência do prédio cultural coletivo, hermeticamente  fechado pela estrutura jurídica, militar e eclesiástica, provocou no plano individual a mais alta anormia.  Esta anormia individual foi anotada na famosa frase de Barléus, de “não existe pecado debaixo do equador”. Esta anormia estimulou, até ao mais alto grau, o desrespeito individual ao bom público, como numa vingança surda ao sistema totalitário que insitia em negar qualquer autonomia ao indivíduo isolado. Esta falta de normas individuais escandalizou os viajantes primitivos, anteriores à 1549, como os atuais turistas estrangeiros.

O desafio ao sistema, formalmente perfeito, e, a sua corrupção, não tiveram mais freio. A consciência individual, solidamente ancorada numa sadia personalidade autônoma, foi  substituída pelo culto aos símbolos coletivos e aos rituais externos. 

Na cultura colonial brasileira, rodeada de escravidão e de atropelos morais de todas ordem, não se chegava a configurar uma  possível crise entre o comportamento de uma personalidade íntegra e outra desagregada.  A esta personalidade faltava uma educação marcada pela crítica e a pesquisa individual. O modelo percebido e formado por símbolos coletivos e aos rituais externos, estava pronto. Para a consciência desagregada, faltava apenas encontrar as formas legais para burlar este modelo.

A vertiginosa distância entre a metrópole e a falta de um modelo baseado numa lei individualmente construída, fez com que o europeu voltasse muitas vezes aos modelos culturais do aborígine e retornando aos degraus da primitiva antropofagia física.

4 - A ARTE e a  CULTURA AFRICANA.
4.1 - África: a origem da humanidade – 4.2 - Distinção entre a cultura africana, indígena e européia...4.3 - A tribo africana fragmentada pelo mercador muçulmano....4.4 -Ritmos, oralidade, luta e trabalho...4.5 - Instrumentos de dominação e trabalhos do Hércules negro. 4.6 -O poder da cultura africana diante do processo escarvagista.4.7 - Subverter, agradar e adulterar os símbolos brancos.

4.1 – A ÁFRICA: a ORIGEM da HUMANIDADE

A origem do homem na África  parece hoje ponto pacífico. Dois milhões de anos de evolução não trouxeram grandes mudanças culturais entre as criaturas humanas que resolveram ficar na região. Os grupos que permaneceram na África, depois de superar os animais predadores, fixaram-se a terra e cultivando rudimentos de pastoreio e de agricultura.

A brilhante civilização egípcia eclipsou todas as outras culturas africanas mas não fez escola no continente. Ao contrário, parece ter havido um retrocesso e entropia entre as tribos que assim fixaram-se cada vez mais a terra dos antepassados.

Antes dos romanos não há notícia de correntes migratórias negras rumo a Europa, Ásia ou Oceania. Mesmo internamente, as correntes migratórias não têm largas escala. A estrutura reprodutiva africana segue os padrões tribais e não se desenvolve a idéia de posse individual sem a conexão com o clã.
4.2  DISTINÇÕES entre a CULTURA AFRICANA, a INDÍGENA e a  EUROPÉIA

A falta de um projeto migratório da parte dos africanos é visível numa cultura arraigada no “agora e aqui” e expresso no culto do corpo, no gesto e na mitologia verbal presos as imanências da “mãe África”. Na diáspora forçada pelas culturas hegemônicas, o africano levou a “mãe África”. para todos os lados do planeta. A saudade, o “banzo” de sua vida tribal no clã, nunca o abandonaram, mesmo que tivesse de conviver com inimigos de sua clã. Para ele importavam as formas de arte
 e de vida que se adaptassem e transformassem o meio que o recebia, mesmo com hostilidade, desprezo e desqualificação.

Ao comparar o índio brasileiro com o africano, este mostrou uma resistência cultural muito mais intensa. Os ritmos e os ritos sensoriais da “mãe África”. nunca o abandonaram
. O trabalho braçal era-lhe algo natural, o que prolongou a sua escravidão. O índio recusou-se de trabalhar com as mãos e preferiu morrer vergonhosamente. Neste sentido, o índio comparava-se ao português, que não tolerava o trabalho braçal.

O  europeu obscureceu o africano pela sua capacidade de manipular a abstração, a objetividade e a capacidade de administrar e sustentar conflitos
.
4.3  A TRIBO AFRICANA FRAGMENTADA pelo MERCADOR MUÇULMANO

A escravidão africana remonta a cultura egípcia ou até antes. Romanos, bárbaros e em especial a cultura muçulmana continua até hoje a explorar o comércio do braço africano.

A falta de um projeto de migração espontânea fez com que chefes negros enriquecessem com este comércio.  A não existência da estrutura familiar, tribos numerosas, além do suporte das primitivas técnicas  de produção de alimentos, geravam condições para que houvesse sobras de indivíduos na tribo. Em geral, são indivíduos avulsos que são vendidos como escravos. Muitas vezes, os próprios cônsules negros que se encarregam da venda dos indivíduos de sua tribo. O objeto deste comércio não é a  tribo inteira, a não ser nações derrotadas e subjugadas nas guerras tribais.  A diversidade de tribos, clãs e línguas faz com que houvesse ódios irreconciliáveis dentro do mesmo espaço de grupos cada vez mais numerosos sobre um solo pobre e com técnicas precárias de produção de alimentos.

O papel do comerciante muçulmano era vender avulsamente os indivíduos entre outras mercadorias móveis. Estes fatos não tiram a culpa moral do receptador europeu. E também não foi por razões morais que foi abolida a escravidão, mas diante da máquina que era mais produtiva e menos onerosa na manutenção do que o humano escravo.
4.4 - Os RITMOS,  a ORALIDADE, a LUTA e o TRABALHO

A criatura humana africana, que ha milhões de ano não migrava, quando foi violentamente privado da “mãe África”, levou no seu banzo toda a cultura e soube transmiti-la, não em fórmulas prontas, mas sementes culturais que plantou em todas as esquinas de todas as civilizações, que por acaso entraram em contato com este feiticeiro e recriador da realidade. Se o africano não trouxesse uma forte cultura imaterial, a possibilidade de o homem negro transmitir a sua cultura seriam nulas.  As canções de trabalho, a oralidade, acoplada a uma mística de deuses concretos da natureza, resistiu a todas as catequeses. 

Para o branco eram paraísos proibidos, os ritmos e a dança, que expressam a totalidade do sensorial. A sexualidade, cultivada como processo de sobrevivência, se agradava e era estimulada pelo branco como forma de reprodução da força de trabalho. 

Para o africano, este conjunto de forças imateriais, foram bases sólidas para superar o inferno de sua existência cativa.  O jogo existencial de vida e de morte ensinou ao negro africano formas de luta física e moral e que não foram dados a outros povos.

4.5 - INSTRUMENTOS de DOMINAÇÃO e TRABALHOS do HÉRCULES NEGRO

O africano, ao ser cativo teve de passar pelas piores condições para guardar e desenvolver a sua identidade. Homem profundamente tribal, quando isolado dela, perdia todos os referenciais físicos desta estrutura. Ao ser obrigado a aprender a língua alheia deixava de lado toda a sua história guardada na oralidade. O direito de nomear e reconhecer as coisas através de sua língua da sua tribo, tirava-lhe o sentido mágico. A explicação do sentido do seu mundo foi subvertido pelos santos brancos que ele de reconverter nos seus orixás.

O africano não podia orientar a sua forte sexualidade para a reprodução escolhida por ele.  A seleção era feita pelo seu captor. Este concorria, muitas vezes, nesta atividade, dando origem ao mulato, que ele tinha de odiar. Este híbrido não podia ser inscrito na sua história tribal pela disjunção cultural e física de sua parte com a parte do dominado
.

A sua alimentação, as suas formas de vestir-se e identificar-se, como indivíduo singular, foi suprimida e teve de dar lugar para a alimentação do branco. O corpo era coberto por sacos de algodão crus, tirando-lhe, no vestir, qualquer forma de identidade.

O africano não teve possibilidade de argumentação e até de representar para a sua própria consciência os problemas da cultura européia
. O africano não tinha acesso às razões e conceitos que marcaram os instrumentos de dominação ideológica do europeu, devido à manutenção pelo captor da sua condição de cultura ágrafa. Esta carência de estudos, leitura e privação do acesso à legislação escrita, era cultivada pelo europeu, que as aperfeiçoou  profundamente e os reforçou com suplícios infligidos aos sentidos ou na simetria da suas ameaças simbólicas.  Simbolicamente, o preto era a cor do feio, das trevas, “o demônio é um ser preto” e o luto da morte. A criatura negra foi liminarmente identificado com  tudo isto.

A única resposta, possível ao africano, era a magia
 e o vodu.

O negro conseguiu transmitir a sua cultura, resistindo e tentando construir a sua identidade contra todos estes obstáculos. Se Hércules passou imensos trabalhos, o negro teve trabalhos mais intensos e seguidos e que não terminaram ainda.

4.6 O PODER da CULTURA AFRICANA DIANTE do PROCESSO ESCRAVAGISTA

Um dos capítulos mais completos da anti-educação da humanidade foi a escravidão e a educação escravagista.  A manipulação e a diminuição total de autonomia do ser humano foi aplicada da forma mais completa e arrasadora possível.

A degradação, à qual o africano submetido pelo regime escravagista, é um modelo acabado. Privado de tudo e de todos os meios culturais, que um humano necessita para se afirmar como ser dentro de uma identidade, o africano recria a sua afirmação do nada.

Longe dos modelos africanos, surgiram na América o samba, o jazz, os blues, o rock, rumba... que se tornaram hegemônicos sem fazer apologia da dor e da violência que sofreram para nascer
. Possuíam todas as condições para constituir-se em hinos de vingança e de desesperança. No entanto são o puro otimismo e alegria de viver.  Nascem para serem cultura positiva. Só este fato já demonstra o poder da cultura africana em transcender e criar.

4.7  SUBVERTER, AGRADAR E ADULTERAR OS SÍMBOLOS BRANCOS

A profundeza e extensão da contribuição da cultura africana, no Brasil, ainda não foram avaliadas. O “preto velho”, a “ama de leite preta”, a “babá”, a “cozinheira”... transmitiram ao “senhor do engenho” um sentido de humanidade que os impacientes mestres brancos universitários não foram capazes. Aquilo que o negro imprimia ao seu saber subliminar, vai direto para o inconsciente, provocando bondade e amor. Se concordarmos com Gilberto Freire
, o dominado acabou conquistando o senhor branco pelo lado do coração e ficou devendo imensos favores a cultura soft, doce e acabada do negro.

A intencionalidade conceitual foi subvertida, em muitas ocasiões, por profundas cargas emocionais, lastreada em cultura negra e em especial no universo nordestino
. Na “mãe África”, o tempo não é contado em gerações ou milênios, mas em milhões de anos. Atualmente a contagem do tempo pré-histórica, que conhecemos, está marcada pela arqueologia guiada pelos valores e sentidos da atualidade européia.  

- Quando a humanidade terá coragem e tempo para realizar a arqueologia física e cultural dos sedimentados depositados na “mãe África” ao longo destes milhões de anos?

5 A EDUCAÇÃO ARTÍSTICA NO PERÍODO POMBALINO

5.1  A pré-industria no contexto dos déspotas esclarecidos...5.2 - A ruptura com o modelo medieval jesuítico...5.3 - O ensino dos jovens: programas e instituições....5.4 - Caso exemplar: o terremoto de Lisboa em 1755...5.5 -O modelo escolhido pelo Marques...5.6 - O estilo Dom José I: o rococó.5.7 - A morte do artesanato e da guilda.....

5.1 - A PRÉ-INDUSTRIA no CONTEXTO dos DÉSPOTAS ESCLARECIDOS

O mercantilismo europeu despertou a industrialização para suprir os mercados abertos pelas caravelas.  A sociedade agrícola foi  substituída por uma crescente população urbana voltada para a fábrica.  Esta fábrica irá desativar o artesanato das peças únicas do trabalho manual realizado nas vilas agrícolas.

O Estado teve de adequar-se a esta nova realidade. O poder do rei tornou-se simbólico desde Cromwell (1599-1658). O braço forte destes soberanos eram os seus poderosos ministros. Estes ministros contornavam os riscos da concentração de renda nas metrópoles para formar e acumular capitais para o funcionamento desta nova infra-estrutura industrial. Na França , apesar da força dos reis Luis XII e XIV, ampliaram o modelo inglês os todo poderosos ministros Cardeal  Richelieu (Armand Jean du Plessis 1585-1642), o Cardeal Jules Mazarino (1602-1661) e Jean Baptiste Colbert (1619-1683). Esta último encontrou um lugar institucional
 para a arte no espaço da corte  Na Rússia, os czares Pedro o Grande (1672-1’725) e Catarina I (1684-1727),  conduziram pessoalmente esta tarefa. 

Em Portugal,  D. José I (José Francisco de Bragança 1714-1777), que reinou entre 1750 e 1777, delegou esta tarefa ao ambicioso Marquês de Pombal (Sebastião José de Carvalho Mello 1699-1782). Ele não poupou esforços para corresponder esta confiança e na medida que se inspirava nos modelos dos déspotas esclarecidos ingleses, franceses e russos. Em Portugal este esforço só foi interrompido pela morte de D. José I, em 1777, sendo esta reação conhecida como “Viradeira”.

5.2 - A RUPTURA com o MODELO MEDIEVAL JESUÍTICO

O sistema de educação jesuítico não dava conta da nova realidade pré-industrial. A ênfase nos estudos humanísticos foi quebrada pelo Marquês de Pombal. Contudo, o pombalismo não chegou além da reforma das escolas militares e comerciais (Verney, 1949). O ensino técnico-científico carecia de pesquisa e de uma infra-estrutura industrial que o tratado de Methwen
 (1703) tinha deixado para os ingleses.

A ênfase no sentido repetitivo do jesuíta não poderia preparar os novos industriais, operários e técnicos necessários para a nova era que o Marquês imaginava.  A utopia, sem a necessária implementação, acabou quebrando o sistema jesuítico, sem conseguir em tempo, contrapor algo de concreto.

A bem da verdade, o jesuíta estava sob suspeita generalizada.  A própria igreja católica, através do Papa Clemente VII, suprimiu esta ordem no mundo todo. Como em qualquer exército, o jesuíta esteve privado de sentir e de pensar por meio do seu livre arbítrio pessoal.  A necessidade da ‘propaganda da fé’ não abria, para o jesuíta, a possibilidade da crítica e da cultura desinteressada da sensibilidade.  Na religião, a  lógica e a arte, são servas da fé. Para o Marquês, esta fé era a crença no progresso e na possibilidade de dirigi-la pela razão.  Criou instrumentos de Estado para contratar professores ao estilo do exército, dando posto (patente) e honorários (soldo). O restante, o docente deveria providenciar como sala, mobília, materiais.
5.3 O ENSINO dos JOVENS:  PROGRAMAS e INSTITUIÇÕES

O ensino em Portugal sofreu profundas mudanças durante o período do Marquês de Pombal
.  O projeto pedagógico de Luis Antônio Verney (1713-1792), editado em 1746
., foi abandonado logo no início do mandato do Marquês de Pombal. As bases do novo projeto de educação institucional português foram escritas em São Petersburgo pelo médico de Catarina I da Rússia, o português Antônio Nunes Ribeiro Sanches (1694-1783).  Neste projeto estava ausente o ensino institucional das artes visuais, como também falta qualquer referência, como as conhecemos hoje,  no projeto de Verney

A ênfase do projeto de Sanches reservava a vida militar para a nobreza, tanto na Rússia como Portugal. Criou-se assim o Colégio dos Nobres. O sacerdócio era reservado aos filhos dos agricultores, e que estudavam nos conventos das ordens. A burguesia mantinha os seus privilégios através do estudo do Direito.  A Universidade de Coimbra vai confluir pra ela os cursos superiores de Direito (Cânones) e a Teologia.

O Marquês conseguiu implantar a Escola de Comércio, que segundo os  seus planos formaria a base de sua burocracia estatal e das companhias que fundou,  como a que foi implantada em Alcântara, no Maranhão (1755).

O suporte destes honorários era o ‘imposto literário’ que não cobria as necessidades de uma rede completa. Ao povo oferecia-se a cultura das primeiras letras em algumas escolas precárias em centros maiores. No Rio Grande do Sul os professores nomeados pelo governo, recebendo um posto e o soldo correspondente, raramente chegavam e muito menos instalavam, com o se soldo, as suas precárias salas de aula
, 
5.4 – CASO EXEMPLAR: o TERREMOTO de LISBOA em 1755

Lisboa foi destruída por intenso terremoto ocorrido no dia de Todos os Santos, 1° de novembro de 1755. Enquanto Dom José I chorava sobre as ruínas, o seu Primeiro Ministro, via no fato uma ocasião única para colocar em prática suas idéias industriais
. A reconstrução de Lisboa, sob o comando do Marquês, marcou exemplarmente novos materiais industriais e técnicas construtivas na arquitetura. O terremoto, marca a emergência de dentro das crateras, de uma arquitetura marcada pela era industrial, e sepulta profissões inteiras de cantuários, escultores, estucadores, serralheiros,  que possuíam a característica de criar peças artesanalmente e diferente para cada caso ou indivíduo.

A arquitetura pós-terremoto, tentou implantar a produção em linha-de-produção (linha de montagem). É no azulejo que o ideal da linha-de-produção consegue chegar mais próximo da realidade. O padrão infinito do quadrado do azulejo constitui um módulo serial plástico que se inscreve nesta lógica. Os relevos personalizados em estuques trabalhados no lugar da construção, cedem  lugar para as molduras de gesso produzidas em série, nas distantes  oficinas. A produção de esquadrias padronizadas, de serralharia das sacadas produzidas em série, as telhas, as ferragens das aberturas, todos podem ser levadas para a esteira da linha de produção.

A casa personalizada e única do barroco, cede lugar para a casa impessoal e em série,  com as paredes planas, contínuas e repetidas ao infinito. A casa azulejada irá ser repetida indefinidamente em todo o reino. No Brasil, as cidades de São Luiz e Alcântara do Maranhão guardam as testemunhas desta vontade empresarial do Marquês.

O modelo repassado para cultura popular
, tornou-se avassalador. A solução foi incorporada como algo esteticamente satisfatória. É quase impossível visitar qualquer cidade brasileira, na qual, não seja possível apontar algum exemplar arquitetônico dentro do modelo implantado pelo Marquês, ainda que tenha retornado ao puro artesanato

O retorno a esta funcionalidade massaficadora e massificante pode ser vista na incorporação posterior da linguagem retilínea do concreto feita pelo BNH.

No plano mundial,  o Marquês teve precedentes em especial nas cidades inglesas e holandesas. Ali as soluções apontavam para a ênfase dada as soluções civis-burguesas e não ao místico barroco. Uma das inspirações pombalinas foi a capital São Petersburgo
 sob as ordens de Pedro o Grande (1682-1725).  Ela constitui um exemplar único na História pelas primeiras aplicações da era industrial num grande canteiro de obras.
5.5 -  O MODELO ADMINISTRATIVO ESCOLHIDO pelo MARQUÊS.

A formação do Marquês de Pombal, foi adquirida na Inglaterra, com reforços da política voluntariosa de Luis XIV da França. Enquanto isto, em Portugal, o Estado era sustentado por uma complexa e emocional estrutura barroca. Este Estado era um verdadeiro entrave para a nova era industrial. O barroco era um agradável jogo sensorial e condenado a ser um fim em si mesmo. Os interesses místicos da Igreja, acoplados ao poder civil do Estado, geravam um mundo lúdico-sensorial onde a questão da produção em massa e o conforto do povo eram descartados.

O Marquês teve pela sua frente a implantação do modelo que na Inglaterra e na Alemanha tinha uma história de dois séculos. Era o modelo provindo do livre arbítrio (Reforma) agora retomado sob a forma do século das luzes (idéias) o Iluminismo. A cultura barroca, baseada no consciente coletivo (Contra-Reforma) deveria ser substituída pela cultura centrada no EU e no livre arbítrio individual, que por sua vez iria abrir as portas a livre iniciativa voltada para a industrialização. Tudo isto, contraditoriamente era reforçado por um Estado cada vez mais forte e trabalhando no formalismo legalista. Na arte, o culto individual só será enfrentado no Romantismo, 50 anos depois do Marquês.

No Brasil, devido às sementes iluministas e a distância de Portugal, foi possível o florescimento do ignorado Aleijadinho e que teve de esperar até 1922 para ser reconhecido como gênio
.

5.6 - Uma NOVA TIPOLOGIA de ARTE: o ROCOCÓ de DOM JOSÉ I

O alegre e o despreocupado Rococó deu oportunidade, e, um pretexto efêmero, para a nobreza da corte de Dom José I. Esta nobreza teria no Rococó um refúgio galante,  temporário e uma recusa em aceitar as dolorosas soluções do Marquês
.  As soluções plásticas do Rocaille, de Luis XV, são um alívio para uma seleta elite nas dores gerais que a primeira era industrial estavam provocando a clivagem social em marcha.

O Iluminismo estava minando as bases do barroco, mas a corte apegava-se aos rituais do velhas tipologias de arte. Esta arte refinou aos extremos os seus elementos. As linhas elaboradas e em contraponto desdobram-se sobre um fundo branco. Os diáfanos rosas e azul celeste faziam os encantos de uma arte feminina.

A clivagem social não teve êxito em Portugal, ao menos na sua expressão. Dona Maria I, que reinou de 1777 até 1792, fez o mesmo caminho de Catarina I que reinou na Rússia de 1725 até 1727. No plano social, não havia coragem para levar até às últimas conseqüências as descobertas iluministas.

A hegemonia cultural francesa estava levando os seus modelos da Academia
, do Iluminismo e da liberdade cultural a todos os recantos do planeta. O triunfo da democracia, baseada no livre arbítrio, consolidou-se nos Estados Unidos. Como a democracia política estava aberta à democracia cultural e técnica, o povo tinha acesso à cultura, arte e técnica.

Com a queda da coroa francesa e da mitra, este povo foi chamado para ser juiz e promotor dos desmandos da coroa ao conceder privilégios para a nobreza e o clero.

5.7 - A MORTE do ARTESANATO e da  GUILDA

Com o surgimento da máquina e da industrialização, a “guilda” medieval, perdeu o seu significado. O ensino hermético e individual de um ofício tradicional, praticado pelas corporações de artesões, perdeu a autoridade diante do ensino aberto a todos e simultâneo para grandes grupos de iniciantes. O ensino aberto foi possível graças a imprensa e a simultaneidade pelas exigências da linha de montagem industrial, inclusive das gráficas. A máquina reproduzia de forma clara e lógica aquilo que antes eram segredos milenares. Estes segredos milenares, de alguns ofícios, transformam-se em formas de religião, como é o caso da maçonaria (livres pedreiros).

O ensino de arte, tornou-se algo aberto, público e reproduzível em série. São os modelos da Academia de Arte e das Escolas de Artes e Ofícios. Nas artes visuais ganhava evidência os modelos da Academia de Giorgio Vasari (1511-1574), em 1563, em Florença,  dos irmãos Agostino, Anibale e Ludovico Carracci de Bolonha, em1580, na Itália
. O ensino aberto, público e reproduzível em série de arte, teve diversas interpretações nas Academias de Letras, Ciências e Artes. Um modelo desta academia foi instalada por Colbert na França, em 1648, durante o reinado de Luis XIV (1643-1715), e que, a partir do trunfo da era industrial, foi imitado em todo o mundo,.

O modelo da academia corresponde magnificamente a racionalidade, economia e a reprodutibilidade da era industrial. Contrapõe-se ao artesanato, a peça e aos segredos da guilda medieval.   

6 - A REAPRENDIZAGEM do TERROR: a “VIRADEIRA” (1777-1799)
6.1 A “Viradeira” e a ruptura com o modelo pombalino....6.2 - A eficácia da “Viradeira” 6.3 - Censura e a proibição da imprensa.. 6.3 - A proibição e a adulteração da memória do período pombalino..6.4 - A revolta na colônia e a sua repressão modelar...6.5 - A tragédia do Aleijadinho...6.6 - A “Viradeira”  como não-história.6.7 - A desconexão entre os fatos (trágicos) e o governo bom (cruel)

6.1 A VIRADEIRA e a RUPTURA como MODELO POMBALINO.

Um postulado da física newtoniana diz, que “a toda ação corresponde uma reação igual e contrária”.  Este postulado dá suporte a nova era industrial. O mesmo postulado evidenciou-se também na cultura, quando morreu D. José I de Portugal e assumiu Dona Maria I. A clareza e dinamismo do Marquês foram substituídos pelo terror medieval e misticismo da Inquisição.  O povo nomeou este movimento de “Viradeira”. O próprio Marquês foi uma das suas vítimas, desterrado e morreu no exílio.

A dolorosa experiência do povo no poder, só foi possível na França, onde o Iluminismo, apesar dos obstáculos, os pobres puderam avançar mais. O desfecho doloroso da  Inconfidência Mineira,  sua cruel e aterradora expiação, encontram explicação na dialética entre a “abertura iluminista” do Marquês e o fechamento da “Viradeira” Dona Maria I a louca.

Na arte, esta dialética, entre abertura e fechamento político, situa-se a trágica figura do “Aleijadinho” (Antônio Francisco Lisboa – 1730?/1814) e que é a expressão artística  maior
 do clima e da época social, política e econômica da  Inconfidência Mineira.

A nobreza medieval aproveita o alento para construir obras suntuosas ou jogar ao povo os seus opróbrios. A mal assimilada lição permitiu ao plebeu Napoleão Bonaparte usar este conflito para os seus interesses e manobrar o povo para ser cobaia das novas armas e a sua destruição em massa.

Artistas europeus irão refugiar-se nos frios modelos neoclássicos para fugir ou modelar o caos social. Entre eles é possível encontrar o pintor Jacques Luis David (1748-1825), os escultores Antônio Canova (1757-1832) e Bertel Thorwaldsen (1768-1844) e os arquitetos Carl Gothard Langhans (1732-1808) e Friederich Schinkel (1781-1848). 

No Brasil, o Império irá prolongar a nobreza até 1889. A Arte do Reino (Barroco) será substituído formalmente pelo Neoclássico, não como uma solução para a industrialização, mas para mostrar uma ostentação mistificada e aparentemente culta dos modelos de Winkelmann
. A partir de 1816, a Missão Artística Francesa
 irá cumprir este papel legitimador no Brasil.

6.2 - A EFICÁCIA da “VIRADEIRA”.

No Brasil, a “Viradeira” foi extremamente eficaz. Além de abortar a Inconfidência Mineira, reduziu ao seu papel de fornecedor de matérias-primas e de alimentos (plantation), no Brasil).

As Academias de Letras dos ‘Esquecidos”, dos “Felizes” ou das “Arcádias” eram abafadas, inclusive pela falta absoluta de qualquer possibilidade de imprensa na colônia.  A arte teve de concentrar-se na linguagem silenciosa das artes plásticas de um Aleijadinho ou de um Mestre Ataíde (1762-1837), em Minas Gerais ou de um Mestre Valentim (1750-1813), no Rio de Janeiro ou de um José Joaquim da Rocha (1737?1807), na Bahia.

O braço escravo voltou às lavouras onde aplicava toda a força do seu trabalho alienado e sem o menor significado para ele. A conquista territorial brasileira continuou a ser  realizada nas patas dos bois e dos carros da época dos romanos, sem contar com as “vias” deste império. Esta conquista foi  lenta e cada vez mais distante do burburinho das grandes metrópoles hegemônicas, além do anonimato dos seus desbravadores. As civilizações do caipira e do homem arredios são os ideais práticos que um Guimarães Rosa irá resgatar nos chapadões das Gerais
.

A Metrópole determinava todas estas medidas para suplantar o medo da insurreição dos espíritos na colônia brasileira. Na verdade, este espírito de dominação também esteve latente no governo do próprio Marquês de Pombal. Basta ver o apoio português em 1755 ao Tratado de Madrid e a subseqüente  destruição da civilização jesuítica das Missões Guaranis
. 

6.3 – A CENSURA e a  PROIBIÇÃO da IMPRENSA

A industrialização da informação impressa é o resultado dos primeiros múltiplos da era da máquina. Desde Gutenberg, passando pela Bíblia de Lutero ao jornal dia´rio. A imprensa derrama a informação serial industrial. Ela é escudada por interesses e mantém o marketing positivo destes interesses. A igreja católica vislumbra sérios perigos nestes interesses e para valorizar os seus próprios objetivos, cria o livro denominado ‘Index’, através do qual policia as publicações por ela consideradas perniciosas. Nos países onde faz parte do Estado, exige o “imprimatur” em toda produção intelectual impressa.

Os enciclopedistas franceses contrariaram gravemente os interesses da hegemonia da Igreja e da Coroa. Assim, a Enciclopédia é impressa na Suíça protestante por Deniz Diderot (1713-1784) e Jean Dalembert (1717-1783) e distribuída clandestinamente pelo mundo. Vários intelectuais brasileiros entraram em contato com o Iluminismo ao longo do período pombalino. A Inconfidência Mineira e seus articuladores são testemunhos destas novas idéias. A “Viradeira”, que se seguiu, tentou sepultar ou extirpar estas idéias. Na França, as idéias iluministas avançaram até a Revolução de 1789, e varrendo coroa e a mitra. O Brasil foi o refúgio de Dona Maria I, a Louca.  
6.4 - A PROIBIÇÃO e a ADULTERAÇÃO da MEMÓRIA do PERÍODO  POMBALINO.

O reino de Dona Maria I (1777-1816) opõe-se radicalmente ao período pombalino (1750-1777). A rainha enlouqueceu em 1799, ouvindo a multidão comandada pelos revolucionários franceses invadir o seu palácio.

Culturalmente, a lógica e a razão do período pombalino tiveram de dar lugar à emoção e ao caos sentimental místico.  A industrialização foi substituída pela volta ao trabalho braçal na agricultura (Decreto de 05 de janeiro de 1785). Tentou-se eliminar fisicamente as idéias contrárias. Em Portugal, desterrou-se o Marquês. No Brasil processou-se e enforcou-se.
6.5 -  A REVOLTA na COLÔNIA e a sua REPRESSÃO MODELAR.

Os avanços culturais e a construção de uma cultura iluminista, estavam tomando rumos perigosos nas diversas colônias americanas. Os norte-americanos proclamaram a independência, em 1776.

Na Espanha as reformas dos ministros de Carlos III (1759-1788), inspirados pelos Bourbons franceses, criaram uma progressiva resistência, comandada pela igreja. A igreja era a maior latifundiária na América espanhola.

Na colônia portuguesa as leis progressistas e libertarias dos colonos foram rigorosamente controladas. A censura e o descaso com a cultua, vista como privilégio da metrópole, são parceiros ativos no abafamento da identidade própria brasileira.  Não há imprensa. O primeiro jornal  (Correio Braziliense) teve de ser impresso em Londres, em 1810, pelo sul-rio-grandense José Hipólito da Costa (1774-1823). As escolas populares do Marquês de Pombal não foram realimentadas e morreram a mingua. Os portos eram rigorosamente fechados e guarnecidos por fortalezas. Abria-se apenas para navios lusos e eventualmente para os ingleses, seus aliados de longa data.

O suporte econômico do ouro tinha sido desviado para Londres sob o efeito do tratado de John Methwen. Portugal havia sido sustentado pelo Brasil durante os últimos 150 anos. Todos estes fatos pesavam no julgamento da Inconfidência.

6.6 - A TRAGÉDIA do ALEIJADINHO

 Antônio Francisco Lisboa (1730?-1814) foi um dos artistas visuais mais conhecidos da época da Inconfidência Os “caranguejos” residentes no litoral, desde o descobrimento, foram levados para o interior brasileiro, mais especificamente para “Alterosas” pelo estímulo do primeiro ouro no final do século XVII. A imensa  concentração humana deu oportunidade aos artistas para demonstrar os seus talentos. Esta sociedade evoluiu rapidamente para as exibições barrocas. Na Vila Rica o ‘Triunfo Eucarístico’  já mostrava, em 1736, as potencialidades simbólicas da arte nesta região
. Esta potencialidade era alimentada por músicos, poetas (Academia e Arcádia), joalheiros, toreutas, pintores, arquitetos que estavam ocupados na expressão destes novos anseios complexos do Barroco, já derivando para o Rococó.

A relativa posição interiorana e a pouca intervenção pombalina, além desta sociedade afluente, permitiram uma formação profissional e técnica do filho do toreuta português e da negra. Apropriando-se do material da região (pedra-sabão) e inspirando-se no kitsch, impresso do repertório sacro da Contra-Reforma, o genial mulato dava respostas aos anseios das irmandades.

Em cima de modelos religiosos vistos em gravuras da iconografia medieval, renascentista e barroca, redigiu estas mensagens para o repertório místico. Como seu amigo, Mestre Ataide (1762-1837), as figuras de sua raça mulatas atualizaram e mediaram as mensagens sagradas. As irmandades religiosas eram o suporte econômico e social de sua ação e condicionavam os temas.

Tanto quanto se saiba, não se envolveu com os Inconfidentes, mas o seu silêncio, e quase esquecimento de sua obra, dizem que seu julgamento e condenação pela Viradeira foram tão eficientes para Aleijadinho como para a rebelião mineira. A surda revolta de Aleijadinho e o desespero concretizam-se nos angustiantes profetas. Doze profetas, doze inconfidentes, clamam mudos, em gestos petrificados contra o céu. A trágica loucura da rainha não tem melhor depoimento do que estes blocos antropomorfos e teatrais esculpidos Durante o seu reinado e as vésperas de se refugiar no Brasil.

6.7 - A “VIRADEIRA” COMO NÃO-HISTÓRIA

A historicidade da ‘Viradeira’ é caracterizada pela recusa absoluta da evolução no que poderia comprometer privilégios da nobreza, clero e coroa. A nova era industrial necessitava de um novo comando político ou a renovação do antigo. Assim, a ‘Viradeira’  teve a única alternativa de manter o puro poder sem a interação ou autorização de quem era governado. A desclassificação dava-se, via desescolarização, analfabetismo e trabalho alienante. A própria distância dos centros culturais, universidades, a fraca densidade demográfica... impeliam o Brasil para fora da História. 

As barreiras da censura não precisavam ser claras para manter o povo fora da História. A colônia brasileira poderia funcionar como um enorme território de saque, onde ninguém sentiria estar sendo roubado pela anestesia geral aplicado a cultura. Tudo era legalmente de Portugal e Portugal era a Coroa. O povo português também não existia legalmente como identidade.
6.8 - A DESCONEXÃO entre os FATOS (TRÁGICOS) e o  GOVERNO BOM (CRUEL)

O governo e a coroa portuguesa eram vistos como algo bom. O pai e a mãe da pátria eram o rei e/ou a rainha. O pátrio poder tinha toda a autoridade sobre os menores. Aos filhos rebeldes cabia naturalmente o castigo. A religião reproduzia este modelo desde a mais tenra idade. O futuro era o ‘reino dos céus’, vigiado por S. Miguel e S. Jorge. Girava ao redor de ‘deus-pai’ com toda a sua corte hierarquicamente colocada. Tudo estava literalmente em ordem, em especial se este patrimônio estava atrelado a uma massa escrava. Até hoje, o modelo do reino (monarquia) comove muitos brasileiros. Mas este modelo é do “súdito” de sua majestade e não o modelo do “cidadão” da republica

Todo o conjunto, costurado pela violência, poderia explodir se houvesse a mínima vacilação sobre o exercício do poder. Portanto, para quem usufruía os benefícios deste modelo imperial, os fatos aversivos, o terror e o medo implícitos no exercício deste poder, eram vistos como fatos bons e necessários. Este poder concedia uma rigorosa legitimidade aos tribunais, ao clero e às forças armadas. Os aparatos repressivos eram exercidos invariavelmente por um representante destas categorias. As terras de conquista eram entregues aos coronéis. As classes abastadas subiam hierarquicamente se o filho advogado ocupasse um tribunal. Os supremos valores eram dados pela religião. Para ela cada família deveria destinar um filho e uma filha.

A cultura, a técnica e a ciência não eram espaços eletivos, ou de prestígio, para uma vocação nestes espaços de “súditos”, colocados em rígida hierarquia neste modelo. A arte, a cultura e ciência eram atributos de artesãos ou de estrangeiros malucos que deveria trabalhar com as mãos. A exemplo de Mozart, os nossos músicos nativos, como o Padre José Maurício Nunes Garcia (1767-1830) ou José Joaquim Emerico Lobo de Mesquita (? – 1805)... tiveram de auto-formar-se e trabalhar em outras funções para exercer a sua arte.

Porém, a arte e a cultura articula-se profundamente. A arte na  busca de identidade com a vida e a cultura no trabalho contínuo do inconsciente coletivo.  Porém na arte, enquanto não prevalece a identidade com a vida ela encontra-se na heteronomia .Esta heteronomia é  imanente ao modelo do “súdito”. Na falta de autonomia ao EU do criador, como acontece com “súditos” na arte, os  seus praticantes são jogados no inconsciente coletivo do OUTRO. A falta de autonomia também acarreta a falta de qualquer sansão moral pelos atos que, por acaso, vier a praticar.  Uma cultura só ganha identidade e história através de sua arte que cria e abre novos caminhos para os sentidos humanos no seu tempo e lugar. A nobreza, o militar e o clero podem ser criados, destacados  e promovidos pelo poder do Estado e por atos intencionais. Contudo, é impossível, ao poder do Estado, criar artistas e cientistas. O máximo possível ao Estado  destacá-los  e promovê-los. Mas neste destacar  e promover estamos no mundo da cultura que  trabalha o inconsciente coletivo.

7 -  O NEOCLÁSSICO e a  ACADEMIA
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7.1 - A MISSÃO ARTÍSTICA FRANCESA (1816)

A longa busca de identidade provou que também no Brasil havia necessidade de uma instituição com potencialidade para elaborar um continuum para o inconsciente coletivo de uma civilização. A academia de artes visuais, como um destes instrumentos, pertence à cultura e ao passado. Mas no  seu devido tempo, ela foi uma criação eficaz para aglutinar, trabalhar, criar e julgar obras no terreno estético visual. Evidente, como criação humana, ela correu o mesmo perigo da entropia e do formalismo estéril.  Diante desta entropia ela evoluiu para a segurança, como o ser adulto saudoso da segurança do útero materno.

No  seu devido tempo ela evoluiu da criação e apropriação da linguagem artística para uma reprodução cultural limitando o modelo da economia e da segurança. Um dos maiores méritos da academia, vista a partir do presente, foi a de constituir num paradigma estético que  possibilitou avaliar a força e o vigor criativo de quem ainda operava fora do paradigma que a Revolução Francesa ajudou a implementar. No Brasil a Academia significou  o  confronto com o paradigma colonialista.

No plano mundial ,este paradigma vindo da Missão Artística Francesa, era o modelo da academia que servia como uma luva para a nascente era industrial. Depois de ganhar forma com os irmãos Carracci, em 1580, o modelo da academia de artes visuais foi levado para a França, em 1648, no início do reino de Luis XIV, depois de amadurecer e ser instrumento cultural da corte dos reis da França. Foi trazido ao Brasil pela Missão Artística Francesa, em 1816
. Ela trouxe e instalou ao Brasil  o ensino formal, serial e institucional  das artes visuais contra o ensino realizado pelas guildas por meio do seu ensino informal, sem pressa e sem garantia de uma instituição.

Os artistas franceses liderados por Joaquim Lebreton (1760-1819), tinham sido colaboradores do Estado Napoleônico. Em desgraça, puderam escolher entre a Rússia e o Brasil. No Brasil a recepção foi fria. Eles eram os inimigos franceses que tinham desterrado a corte de Lisboa para o fim do mundo que era o Rio de Janeiro. Mas a cultura e a capacidade de trabalhar com o aversivo, fizeram com que alguns deles criaram o projeto civilizatório
 para a Academia Imperial de Belas Artes (AIBA)
. Entre estes estavam Jean Baptiste Debret (1768-1848), Grandjean de Montigny (1776-1850), Nicolas Antoine Taunay (1755-1830) e liderando os demais membros do grupo foram uma semente ativa na construção de uma nova maneira de iniciar a vocação artística no Brasil
. Este projeto civilizatório da Missão estava intimamente ligado e preso ao Rio de Janeiro e como uma das expressões do trono imperial
 e capaz de estabelecer laços de dependência com benefícios outorgados
 a partir do imperador que ‘representava a nação’,  na conclusão de Gauer ( 2001: 248). As portas dessa única instituição de transmissão sistemática da arte para todo o Brasil, que na prática estavam abertas apenas ao homem branco, mas como súdito, e não como cidadão. Apesar do centralismo, os dispêndios com essa instituição de arte, eram muito modestos, comparados a outros gastos supérfluos da corte
, segundo Durand, (1989: 25). Os gastos, nas artes plásticas, eram mínimos, reduzidos às ‘bolsinhas’ de D. Pedro II.

Este grupo soube superar os obstáculos da morte de seu líder e de quem os havia convidado, o Conde da Barca. Somente em 1826, foi efetivamente instalada a Imperial Academia de Belas Artes para o ensino superior e o ensino básico e técnico na Escola de Artes e Ofícios, mas a direção coube a um português.

Jean Baptiste Debret havia sido discípulo de Louis David (1748-1825). Debret percorreu o Brasil, em todos os sentidos, desenhando o país no intervalo entre a sua chegada (1816) e a criação da Academia (1826) e entregues a sua própria sorte.  O seu discípulo  Manuel Araújo Porto-alegre
 (1806-1879) futuro Barão de Santo Ângelo, foi, em 1857, o primeiro brasileiro a ser diretor da Imperial Academia de Belas Artes
.

O ensino de Arquitetura dependeu deste a origem da IABA, até 1930, quando se criou escola à parte.

A Imperial Academia de Belas Artes do Rio de Janeiro foi um marco do ensino superior no país anterior ao ensino universitário
. O seu projeto civilizatório soube vencer o paradigma do Barroco e da Contra-Reforma, para impor no seu lugar, em especial na esfera pública, as tipologias do Neo-Clássico saídas da estética do Iluminismo, Revolução Francesa e, de forma particular, do Império
 Napoleônico. Os evidentes limites desta Missão estavam no fato de encontrar o Brasil muito distante de uma era industrial com um mínimo de autonomia.

7.2 - O MODELO ACADÊMICO de ENSINO de ARTE.

A Academia tinha por alvo a reprodução da arte por meio de modelos legíveis, racionais e comunicáveis. Escolhia-se na Grécia Clássica, de um passado idealizado, tendo por referência algumas peças esculpidas ou arquitetônicas e que se generalizava ‘a posteriori’ na operação da reprodução dirigida. Foi desta forma que os romanos selecionaram e saquearam a Grécia. No centro desta motivação estava a era industrial,  na qual a questão do modelo legível e reproduzível pela máquina. A fundição industrial, a modelagem, o torno e a prensa produzem modelos idênticos e múltiplos. A arte necessita aproximar-se da lógica da máquina. A mediação entre a estética pura e absoluta da Academia com a fabrica da linha de montagem
, era realizado por meio da Escola de Artes e Ofícios
.

O julgamento estético era feito por meio de padrões matemáticos e geométricos universais. Assim, era possível treinar e preparar pessoas para agir dentro destes padrões. O design, ou desenho industrial, foi um dos principais herdeiros desta lógica e modelos legíveis.
7.3 - A INDUSTRIALIZAÇÃO SERIAL do ENSINO de ARTE

A infra-estrutura industrial teve repercussões imediatas na escola. Ela tornou-se serial, imitando a linha de montagem. O insumo é o aluno, os operários são os professores e o patrão é o diretor. O mercado inicial era o Estado e suas instituições onde o produto da escola industrial iria trabalhar (funcionalismo) e reproduzir o modelo da escola. O modelo expandia-se depois para o interior da posse demarcado pelos limites do Estado Nacional.

O modelo industrial e a sua reprodução são mais intensos no interior da escola. Obscurece-se o sentido de escola como ‘lugar do ócio’ e insiste-se na produtividade medida através de notas (números) ou conceitos (letras). O aluno da escola de arte deve produzir. Esta produção deve ser socializada e construir um currículo através da soma de disciplinas e notas.

Na era industrial a escola de arte torna-se coerente com a nova infra-estrutura. A linearização lógica de conteúdos (séries, semestres), os especialistas, o controle de qualidade, o marketing, o mercado de arte e a reserva e reprodutividade do modelo são adaptados à academia.

Mesma a arte contemporânea, por mais denúncias e tentativas que realiza, não consegue sair do paradigma institucional da era industrial  e continua a reproduzí-lo com mais intensidade. Isto é especialmente verdadeiro num país que adotou uma era industrial tardia, e não possui condições para questioná-lo e modificá-lo na direção de um novo paradigma. Na prática só consegue alterar os critérios de controle de qualidade.

Na realidade, a saída está na superação e a entrada definitiva da era da informática (arte conceitual). O mercado de arte só ganhou outros aliados (bancos e conglomerados financeiros que trabalham com a informação) e mecanismo mais perfeitos em direção do inclusivo no tempo real do sistema geral da rede planetária.

Torna-se evidente que não há mais retorno ao artesanato, ao artista formado na guilda ou aos valores estéticos medidos pela posse e durabilidade. Esta evidência é tão forte como é impossível para a atual criatura humana retornar a prática universal e única do ”coletador” de sua origem. Os “transgênicos”, a clonagem e os satélites artificiais vieram para ficar e tornam-se cada vez mais indispensáveis para a nova era mundial da informática.

7.4 - MUDA o CONCEITO de ESCOLA: do ÓCIO para o NEGÓCIO SERIAL
Ao escamotear o conceito de escola, como “lugar do ócio”, torna-se ponto de honra para o “homo faber” na concepção de Hannah Arendt
. Este “homo faber” abomina a antiga busca solitária do saber universal, tempo e exigências. Para ela torna-se imperativo o  mundo produtivo e do negócio. 

Atrás da proposta do ócio socrático está a possibilidade oferecida ao ser humano de percepção de si mesmo ‘nosce te ipsum’ e a revelação e conscientização dos modelos culturais nos quais está mergulhado o ser humano (o ser humano e suas circunstâncias – de ORTEGA y GASSET).

A complexidade da era industrial só pode acontecer com o aproveitamento coletivo dos saberes individuais. Uma contradição que a escola (Universidade) tenta resolver através da pesquisa (individual) e do ensino-extensão (socialização). Contra o saber humano universal já conspirava Platão ao afirmar que “ninguém pode desempenhar com êxito muitos ofícios” (PLATÃO, p. 70).

A industria aproveita-se principalmente dos saberes que tenham algum significado prático e cria escolas (faculdades) profissionalizantes reprodutoras. Com o passar do tempo, o consumo dos bens industriais levou gradativamente a novas motivações humana e a inclusão de toda gama de saberes. Nem mesmo o mais abstrato e elevado valor escapou. As religiões eletrônicas mostram que os valores últimos (teologia) podem vir a ser industrializados.

A arte não escapou a era industrial. As necessidades estéticas sempre estiveram presentes em qualquer civilização. Basta contemplar a industria e marketing dos cosméticos, da moda, do esporte, o ‘show-busines’, além da era industrial no plano cultural-artístico.

Contrapondo-se, poderia se argumentar que isto representa a expansão das artes aplicadas. A fronteira entre arte aplicada (cultura) e de pesquisa pura (arte), tornou-se muito tênue e fluída. 

Se examinarmos a intimidade das estéticas de vanguarda do século XX, vamos perceber que estas vanguardas expressam as culminâncias do saber estético, da infra-estrutura industrial. À medida que as vanguardas se aceleram, crescem os números e os tipos de escolas que reproduzem um outro valor estético. Contudo, a sua matriz industrial fica preservada como legitimadora.
7.5 - INSTRUMENTOS da  ACADEMIA

Para manter um amplo público consumidor, a marketing (propaganda) deve estabelecer um conceito comum e um repertório cultural médio de arte. Para a “mass-média”, o ponto ideal é o repertório de um indivíduo jovem que se situa entre os 12 até 15 anos. 

Para testar os seus filmes Walt Disney tomava os seus sobrinhos como público para ter um ‘feed-back’ do seu produto. nesta faixa etária.

Nas artes visuais, este reducionismo também é evidente. Os grandes períodos artísticos, os resultados das pesquisas arqueológicas devem passar pelo crivo jornalístico para terem um significado na civilização industrial. O abismo entre o historiador de arte e o professor de história da arte
, muitas vezes é instransponível.

 A criação de conceitos médios, sobre os fenômenos estéticos, é um trabalho intencional e constante. A criação dos conceitos só é possível, a partir da existência da obra de arte como documento primordial.  O aparente e possível isolamento do artista inscreve-se no trabalho do canteiro de obras industrial (Bauhaus). Contudo o artista, mesmo que não queira, depende do mercado de arte e dos conceitos ali vigentes. A coerência do produto com o conceito e mercado é vital. O currículo do artista não pode se afastar desta linearidade do mercado, mesmo que o artista aproxime-se da posição de Marcel Duchamp (1887-1968) e escolha deliberadamente o risco de ser alijado do sistema de arte.

No quadro geral da industrialização, os ateliês individuais de artistas, representam a terceirização de trabalhos para as instituições centrais de montagem central e final. O atelier do artista é substituído pelo trabalho coletivo.

Os salões, os prêmios e concursos públicos são processos de socialização, geração e orientação de novos consumidores. Muitas vezes, todo o esquema concentra-se neste ponto, como o caso da arte moderna, que impõe vetores diferenciados. Na industria, corresponde ao fenômeno da obsolescência programada de um novo produto. Muito tempo antes de sua vida útil, o produto deve ser substituído pelo consumido. A era industrial não pode funcionar sem a obsolescência programada e nem gerar uma sociedade afluente consumidora. Por isto este sistema necessita evidenciar os novos valores que devem substituir os obsoletos, por meio de salões, de prêmios e de concursos públicos.

Governo e empresas necessitam evidenciar-se e legitimar-se no meio social aos quais pertencem. A arte, pelo seu amplo espectro humano, sua aparente gratuidade, além dos valores positivos e sublimares, permite acoplar esta imagem ao interesse do governo ou da empresa. A geração da imagem positiva é vital para o sucesso do governo ou empresa. 

O fato de repassar para o grande público uma imagem de busca de valores humanos transcendentes é possível através da arte. chegam até nós intactas as mensagens dos faraós, dos imperadores romanos ou dos recentes mecenas de artistas.

7.6 - INSTRUMENTOS ACADÊMICOS para CONSTITUIR um SISTEMA de ARTES.

A marca do grau de maturidade de uma instituição e a sua possibilidade de se reproduzir. O professor, como indivíduo adulto e provado, deve conduzir com segurança o processo de reprodução dos modelos propostos como valores na academia. Os estatutos e regimentos orientam o processo da reprodução com uma certa segurança pela qual a academia goza uma certa autonomia e intemporalidade.

 Em arte é muito comum a concepção de que o aluno é tábua rasa, e o preconceito  existe, mesmo que não seja confessado. A desqualificação preliminar do discente mostra a necessidade da reprodução dos valores vigentes na cultura hegemônica, na instituição artística (academia) e no docente.

A formação do agente cultural é outra prerrogativa da escola de arte. A mão-de-obra qualificada é indispensável no processo da reprodução cultural. No sistema de arte o museu possui um papel fundamental. Serve como referencial constante de valores estéticos passados e presentes na cultura e que lastreia as necessidades estéticas da sociedade.

No capitalismo reina a concepção de “onde existe uma necessidade, existe negócio”. A necessidade do cidadão  comungar com os valores da vida contemporânea é intermediada pelo  ‘marchand’ O seu papel gera-se no interior da necessidade de cria um espaço no mercado gerado entre a produção da arte e o seu potencial consumidor, ao modelo do produtor e consumidor nas relações da era industrial. Somente tratar-se, aqui, do gira do sistema de arte.

O sistema de arte é peça vital na reprodução do sistema capitalista. Este sistema apóia-se nos seus agentes, como o crítico de arte, o seu “intelectual orgânico” e sistematizador de valores passíveis de circular no mercado de arte. Este crítico os repassa para o ‘marchand’, graças a sua dupla formação.

No Brasil, a Imperial Academia de Belas Artes possuía no governo (Estado) um mercado firme. Além de reproduzir obras e objetos para prédios públicos, os artistas visuais pintavam e desenhavam símbolos e eventos políticos promovidos pelo governo ou então, buscavam no passado imagens que interessavam a política vigente.

O objeto artístico representa para o consumidor individual um investimento entre outros que o mercado de valores oferece. Evidente que estes valores não existem isolados, devem ser legitimados por toda a estrutura que o sistema acadêmico industrial representa.

7.7 - A ACADEMIA e o  MUSEU

A casa das musas (museus) é o depósito ou almoxarifado para a era industrial. A planta industrial só pode existir com um fornecido e variado depósito de matérias-primas a serem elaboradas pela fábrica.

Na relação entre academia e as ações pontuais e desconectadas dos acadêmicos, estes encontraram o seu ‘continuum’no museu de arte. No interior do museu são amainadas e desaparecem as flutuações estéticas que atingem a instituição de ensino..

A liberdade individual (iniciativa particular) depende da segurança na política cultural do Estado. Nesta flutuação um dos pontos de estabilização está no museu. Ele representa uma extensão da pesquisa estética feita na Academia (Universidade, escola, grupos de vanguarda...). O museu de iniciativa particular possui a visão da mantenedora e a segurança desta mantenedora.  A coleção de obras de arte dos Médicis é exemplar para ilustrar as flutuações no terreno da iniciativa particular. Em contrapartida a iniciativa do Estado Francês, que incorporou ao patrimônio público as peças da coleção Médici é exemplar no sentido de oferecer segurança cultural e ‘contínuum’.

O Estado cumpre o seu papel na manutenção e na continuidade da política cultual dá segurança e estabilidade através do tempo a esta política se estiver equipado por instrumentos públicos.  O ensino, a escola, os salões, a academia, o museu... são alguns dos instrumentos do Estado e dos quais dependem o mercado de arte, o turismo cultural, leilões e nova produção cultural e que estão normalmente no domínio da iniciativa privada. A sadia relação entre a competência pública e a iniciativa particular deve ser entendida como um todo que tem possibilidade de se harmonizar.

Na época  da fundação do ILBA-RS não existiam ainda, na prática, os museus da arte autônomos no Brasil, apesar das boas intenções
. No dia 13.01.1937 Gustavo Capanema criou, pelo artigo 130 da Lei n.o 378, o primeiro Museu de Belas Artes do Brasil, constituído  no prédio da ENBA. Conforme cita Menotti del Pícchia (1892-1988) o acervo do museu continuava, ainda em 1945, depositado nos porões da Escola
 em estado deplorável.  A vez de manifestar as intenções do Instituto de Belas Arte chegou entre 1946 e 1947, ao apresentar um grandioso projeto para um prédio onde reuniria a Pinacoteca do Instituto, o Museu de Arte do Rio Grande do Sul
 e o gabinete de restauro e conservação. Esse conjunto estaria no contexto da Universidade de Artes do Rio Grande do Sul.

Para uma visão panorâmica da teoria, práxis e utopia do museu, segue-se Aurora Leon que na sua obra
 destaca o papel do museu de arte. Enquanto Recht segue
 (1998:8) a circulação da peça de culto, da coleção particular até receber a legitimação, como obra de arte, num museu específico. Essa peregrinação da obra de arte também  é legível no Rio Grande do Sul
. Nesse museu de arte gerações de artistas su-rio-grandenses poderiam ter as suas obras reconhecidas, preservadas e socializadas como obras de arte. Ali poderiam figurar os objetos plásticos e visuais procedentes do universo indígena e do africano, ao lado de obras culto dos artistas anônimos das missões jesuíticas, agregadas aos valores culturais e as contribuições religiosas e utilitárias dos açorianos, estudadas por Damasceno (1971: 60/6) associados à cultura visual dos imigrantes, completando no museu de arte aí o seu ciclo rumo ao reconhecimento. Também as obras produzidas sem o hábito das coleções particulares e  ultrapassadas pela última moda que as condena à obsolescência, necessitam uma instituição que lhes confira, ou retirem a transcendência da obra de arte. Antes do século XX as peças, com esse potencial, não tinham futuro em Porto Alegre. Elas desapareceram quase na sua totalidade das residências particulares (Damasceno 1971:132/5). Entre elas  se incluem as obras do toreurta
 João Couto e Silva (? –1883). Outras tomaram o rumo do entulho
, com raros casos de peças transferidas para centros culturais evoluídos. Mesmo uma frágil consciência cultural do observador, pode adensar-se e se materializar nessas obras procedentes de outros períodos.

Se aplicarmos essa concepção ao Museu de Arte do Rio Grande do Sul - MARGS - veremos que a sua competência se expressa, na origem do ILBA-RS como no final do século XX, ele expressa a totalidade espaço físico do Estado. No MARGS se reproduz a sua competência mantendo, no tempo e no espaço, a sua unidade do projeto visível no traçado no Instituto em 1908. A partir da Comissão Central a concepção do Instituto de Belas Artes, teve um projeto global do campo artístico do qual a menção ao museu de arte não era ocasional. Para constituir o serviço público e o de um sistema de Artes Plásticas no Rio Grande do Sul, era vital para o Instituto propugnar constantemente por um museu de arte. Desde a sua origem o Instituto colocou no seu horizonte adiantando o projeto de um museu da arte para o Rio Grande do Sul , como uma espécie de hipoteca e uma garantia para os fundos que foram coletados em todo Estado. 

Os dirigentes do Instituto engajaram-se na concepção da administração das artes como um serviço público concebendo a intenção de criar um museu de arte em Porto Alegre. O Instituto estendeu-se como um dos lugares de domínio público onde a obra de arte deve ser mostrada e sintonizada com o espírito da teleologia das atividades humanas  na concepção de Arendt (1983 : 114) quando “a distinção entre o domínio privado e público, do ponto de vista mais do privado que da cidade, restabelece a distinção entre as coisas que devem ser mostradas e aquelas que devem se escondidas”. Evidente que as obras das Artes Plásticas  pertencem àquelas coisas que devem ser mostrados a todos. Um museu de arte é assim um apoio para a reprodução desse espírito público, alimentado pela emergência das artes visuais, na medida que são valores públicos. 

Se a Pinacoteca do Instituto foi a primeira a se constituir como um corpo de obras Artes Plásticas
 públicas no Rio Grande do Sul, o Museu de Arte do Rio Grande do Sul  (MARGS) teve de esperar quase meio século
.  Ele foi objeto de uma reunião do CTA do IBA-RS, no dia 02 de junho de 1946, motivada pela promessa de ajuda do governo
. O seu projeto ganhou as ruas em 1947 através de imprensa, no contexto da ‘Universidade de Artes’,  lançada pelo Instituto, como visto acima. Assim não foi por acaso que o MARGS saiu da iniciativa do professor Ado Malagoli(1906-1994), como membro efetivo do corpo docente do Instituto
. Essas iniciativas do Instituto constituem-se expressões concretas de autonomia do seu projeto civilizatório no interior de sua teleologia imanente.

No Brasil existe potencialmente material e um espaço para uma política cultural. Contudo, resta ainda a tarefa e a instalação de processo de preparação e a educação do agente político e técnico do museu brasileiro. Via de regra, este agente sai com rudimentos esta formação, de uma escola de Artes Visuais. 

7.8 -  CRÍTICAS ao MUSEU

São freqüentes as criticas abertas, ou veladas, de que o museu tornou-se cemitério, depósito ou santuário das obras mortas do passado. Estes conceitos tornam a imagem deste instrumento cultural aversiva, e afastam o público, ao qual se destina.

O museu de arte é posterior ao ato da criação da obra de arte viva. Acabou a era agrícola (infra-estrutura) e acabou a sua a forma de expressão (arte-superestrutura). Ninguém sabe o que fazer com estas peças ultrapassadas na nova estrutura social e técnica, pois perderam sua função. O museu é destino e o depositário fiel destes valores. 

As obras-primas (modelos supremos) não têm mais vida própria. São embalsamadas (restauro) e colocadas didaticamente (curadoria) à disposição do público para ver se alguém encontra algum significado neste patrimônio (turismo).

O mesmo fenômeno também ocorre na política. As imensas filas diante do mausoléu de Lênin, durante o período estalinista, mostra a mesma exibição de um valor ultrapassado.

A obra de arte como depoimento e um reflexo de vida é o objeto no seu sentido mais restrito e etimológico. Este objeto, indo ao museu, torna-se ainda mais longínqua esta relação entre a arte e a vida. E se não ficar evidente no museu que o momento criativo é primordial, obra e museu vão tornar-se um cemitério muito bem cuidado, inscrevendo-se na busca de eternidade que caracteriza a civilização ocidental.

O museu é criação característica e típica da era industrial no início da qual ele começou a florescer. A era industrial, ao findar a era agrícola, criou instrumentos e instituições culturais para que o Estado se encarregasse daqueles objetos que a nova era havia tornado obsoletos.  O Estado tomou a si esta tarefa com o lucro de se legitimar e garantir o ‘continuum’ com o período anterior e subsidiariamente ajudou a acumular os capitais físicos e simbólicos para tornar as cidades competentes para assegurar, a longo prazo, o funcionamento das máquinas aversivas ao período agrícola. O museu foi o palco ideal para esta ação acumuladora,  legitimadora e reparadora. O tratamento carinhoso dos valores vindos da era agrícola, com todo o ônus desta operação, é a recompensa que a nova estrutura do Estado repassa a sociedade violentada pelo novo sistema industrial.

Como ilustração disto, poderíamos alinhar Scrovegnis, Matarazos, Assis Chateaubriandt...e a busca de sua ação reparadora.

7.9 O LADO POSITIVO do MUSEU de ARTE

A potência dos modelos acabados de arte (obras-primas) reproduziam-se para muito além do momento histórico no qual foram gerados. O ser humano, como ser gregário e social, tem nas obras, nas quais outros seres humanos se transcendem, um estímulo para a identificação, não só de admiração, mas levam sublinarmente a reprodução do feito.

Os modelos que estimulam a admiração e a tentativa de reprodução passam a categoria de clássicos – modelos culturais de uma civilização.  Assim Platão já ensinava (S/d, p.328). que “belas palavras, produzem belos pensamentos” 

Por mais aversivos que sejam os fatos e objetos em si, eles podem tornar-se modelares e modeladores. No centro de Tenoxtitlan ficavam expostos as cabeças (crâneos) dos heróis nacionais que eram sacrificados no templo de Huitchilopotchli, como num aceno aos novos heróis. Até hoje predomina este culto a morte e as caveirinhas de doce na cultura popular mexicana.

A nossa cultura objetiva e materialista guarda objetos materiais que lembram os momentos culminantes de sua criação. Supõem-se que estes objetos colocados nos museus nos reportem ao mundo imaterial do qual são frutos. Prolonga-se o efeito modelar e ação indutora de comportamentos culturais de períodos, obras e ações positivas da espécie humana educável.

7.10 - O MUSEU no BRASIL

Retornando para uma visão ampla e de longa duração do Brasil, é possível afirmar que a cultura da Reforma dos holandeses foi a primeira a instalar o conceito de museu como hoje a queremos. O holandês separou o indivíduo do Estado. Ao implantar aqui os rudimentos da era industrial (açúcar) superou a simples produção agricola (cana). Destelhou igrejas e fazendas para cobrir com estas telhas as suas fábricas elementares (engenhos).

Os artistas de Nassau concebiam a arte como objeto de informação visual (documentário) e de troca (mercado de arte de quadros de cavalete). Os objetivos mercantis na ocupação holandesa também são bem visíveis na produção de Albert Eckhout e Frans Post
.

. O Brasil voltou-se para o Barroco da Contra-Reforma. As igrejas foram reconstruídas e tornaram-se instrumentos de reprodução ativa do Barroco e seus modelos do mundo imaterial e religioso. Os holandeses de Nassau, ao se retirar, levaram para a Nova Amsterdam (Nova York) a sua infra-estrutura pré-idustrial extinguindo-se a idéia de museu entre nós. A era agrícola venceu no Brasil da Contra Reforma quando do embate com a Reforma portadora da promessa de era pré-industrial 

A retomada do museu no Brasil teve de esperar a transferência da corte ao Brasil em 1808. Houve tentativas, como o museu dos pássaros no Vice-Reinado de Dom Vasconcelos, talvez ainda sob o impulso iluminista. Mas a arte teve de esperar o período neoclássico da Missão Artística Francesa.

O Império necessita de modelos legíveis e nacionalmente estruturados. Estes devem ser rapidamente criados e divulgados contra todo um passado colonial dependente. Assim, se estrutura a Imperial Academia de Arte, se publica os resultados nos salões. A política aliada com a crítica de arte seleciona os valores e consumidos pelo grande público, Estado e pelos particulares no mercado de arte.Depois de provados por todos estes obstáculos são admitidos nos museus oficiais como valores legitimados e consagrados.

Este circuito é incompleto e instável no Brasil. o museu carece de um referencial anterior. O processo didático-pedagógico é truncado. A vigência de uma cultura intuitiva e primitiva, no Brasil, fez com que o modelo neoclássico seja um mero formalismo de fachada a qual não corresponde o conteúdo intenção ou a própria natureza emocional.

7.11 - O IMPÉRIO BRASILEIRO e o  DIÁLOGO com o MUNDO

A Constituição do Brasil de 1824 previa (art. 179, § XXXIII).a  “criação de universidades, onde serão ensinados elementos da Ciência, Letras e Artes” a intenção de gerar uma cultura artística. A forma definitiva da Imperial Academia de Belas Artes, em 1826, continuou a política de abertura dos portos aos estrangeiros, em 1808, e da vinda da Missão Artística Francesa, em 1816.

Todo o acervo barroco foi entregue a sua própria sorte, e de uma certa forma vilipendiado, face a entrada dos valores da Revolução Francesa de 1789, que odiava o ‘Ancien Regime’ (Barroco e Rococó).  Economicamente, o policiamento dos interesses ingleses, com os quais Portugal tinha antigas dívidas comerciais, impunha os modelos racionais do Neoclássico. A Independência da Grécia, em 1822, colocava na ordem do dia o ‘resgate’ da Acrópole de Atenas que Lord Elgin estava transferindo para o museu Britânico.

Para o Brasil vieram os artistas das glórias imperiais desacreditadas de Napoleão Bonaparte. Os salões anuais, a construção do prédio da Academia e as aulas eram orientados pela Vila Médici de Roma
. A própria fachada da Imperial Academia do arquiteto Montigny é uma adaptação da prestigiosa escola de arte francesa em Roma. O que estava sendo desacreditado na França pelo Romantismo, aqui era lei e modelo. O impulso romântico nacionalista veste aqui os modelos neoclássicos. O índio Peri e Iracema são semi-deuses com Apolo e Afrodite.

A introdução de novas etnias, a partir de 1824, no convívio da cultura brasileira, trouxe de volta a Reforma e seu livre arbítrio, além de uma natural contribuição genética para a raça luso-indígena-africana.

Na ciência, uma natural curiosidade européia sobre uma terra fechada por uma cortina de fortes desde 1500, atiçou olhares novos e novos hábitos europeus por parte dos nativos. O artista nacional vai a França, Itália, Inglaterra ... beber o saber estético em outras fontes além dos de Coimbra.

A propaganda nacionalista, a procura de legitimação e de diferenciação nacional agarrou-se a estereótipos facilmente legíveis e genéticos ao máximo. O neoclássico é exemplar nestes estereótipos. Washington foi toda construída nestes padrões pseudo-gregos. O Império Brasileiro elegeu também este estilo e o manteve como oficial até 1889. A República apenas trocou o significado. O discurso plástico-visual estava pronto e foi intensamente usado como marketing de um Estado que precisava aparentar segurança em cima de uma massa escrava.
7.12 - ARTE como APARELHO IDEOLÓGICO das HEGEMONIAS ECONÔMICAS.

Ao definir o sentido etimológico de liberdade (líber), ela representa a capacidade de o indivíduo adulto de se reproduzir. Os Estados também necessitam reproduzir-se. A reprodução econômica arrasta consigo e é arrastada pela reprodução cultural. Estados hegemônicos são aqueles que conseguem reproduzir-se às custas de Estados subalternos e que renunciam a sua própria reprodução. Este fenômeno de projeção cultural necessita de intencionalidade, estímulo, clima cultural, forte coerência e articulação com o tempo real correspondendo a necessidades concretas.

A construção desta identidade econômica, cultural e vital necessita da expressão através de imagens coerentes Egípcios, gregos, romanos, americanos... lograram gerar estas imagens coerentes com suas necessidades reais ou fictícias.

Quando o canto e o desenho se tiverem tornado por toda parte tão familiares como a palavra e a escrita, esta contribuição exterior satisfará mais nossas necessidades interiores. (Comte, 1983, p.176).

A integração imagem, som e verbo acontecem em momentos culminantes de diversas civilizações. Esta civilização está apta para reproduzir-se. A estruturação, manutenção e a difusão de escolas de arte, academias e industria cultural tornam-se vitais como aparelhos de sustentação da reprodução cultural deste povo que encontrou a sua identidade e irá reproduzi-la.

8  -  O POSITIVISMO e o ENSINO da ARTE

8.1 - A arte e o positivismo.....8.2 - Augusto Conte e Clotilde de Vaux....8.3 - Art-Nouveau e a licença da imaginação do jugo da ciência...8.4 - A escola de artes e ofícios rediviva...8.5 - Nasce o Instituto de Artes no Rio Grande do Sul...8.6 -O imaginário republicano....
8.1 A ARTE e o  POSITIVISMO

A carência, no Brasil, de um suporte técnico-industrial transformou o positivismo do O positivismo de Augusto Comte (1798-1857) foi um instrumento da cultura francesa.. No Brasil, atingiu profundamente a política e, em escala não menor, a arte
 e a cultura que eram instrumentos sofisticados
 de um antigo projeto da França para reproduzir a sua hegemonia no plano mundial. Ao longo do Império brasileiro este tipo de pensamento articulou-se com outros saberes. Com a 1ª República o projeto republicano francês
 veio à tona e sublimou-se expressou a necessidade dos intelectuais orgânicos
 brasileiros. Os modelos racionais positivistas estavam envoltos na mística do ‘Catecismo Positivista’ que fornecia resposta para a vida e a morte. A Arte tinha ali um papel primordial. Os secos e áridos modelos neoclássicos eram fecundados pela milagrosa terra do amor, da ordem e do progresso. A objetiva tecnologia da era industrial poderia ser conjugada com as expectativas da imaginação e da criação simbólica.

O primeiro Comte, influenciado pelo Iluminismo e pelos modelos gregos, está na mesma pessoa do segundo Comte, seguindo a trilha utopista do seu mestre Saint-Simon. Os pólos dialéticos do humanismo e da técnica não eram tão irreconciliáveis assim, diante da visão de Comte
. O humanismo e a tecnologia são as correntes positivas e negativas como pólos opostos do motor elétrico. Esta dialética apontada por Hegel, construída por Comte e articulada por Carl  Marx colocam no mesmo problema ciência e humanismo, técnica e trabalho humano
. Onde vier a faltar um dos dois pólos dialéticos, a homeostase impõe violento refluxo par ao pólo carente quando se fechar o contato.

 A falta de uma industria atualizada no Brasil, afogou o desenvolvimento (progresso) num gigantesco espaço para a geração simbólica-mística
 gerando um mar de símbolos místicos.  A primeira república vai levar aos extremos esta produção simbólica-mística (CARVALHO, 1990).  

Trata-se de assegurar convenientemente a todos, primeiro uma educação normal, depois o trabalho regular. Tal é no fundo, o verdadeiro programa social dos proletários. Não pode mais existir verdadeira popularidade a não ser para uma politica que tenda necessariamente para este duplo destino. (Comte, 1983, p. 89)).

A Arte deve ser depurada e formalmente perfeita.

A Arte, devendo, sobretudo fomentar em nós o sentimento da perfeição, não suporta nunca a mediocridade. O verdadeiro gosto, supõe sempre uma grande suscetibilidade para sentir viva repulsão pelas produções inferiores. (COMTE, 1983, p. 169).

8.2 - AUGUSTO COMTE e CLOTILDE de VAUX


A religião e o Catecismo Positivista de Augusto Comte inspirada na piedade feminina e devoção a Clotilde de Vaux, põe o contraponto místico ao jovem Comte fascinado totalmente pela era industrial.

Uma perigosa rotina acadêmica se esforça hoje por eternizar, desenvolve a verdadeira positividade em cada inteligência, no entanto atingindo uma fraca porção do sistema mental, deixa todo o resto sob vago regime teológico-metafísico ou abandona-o a um empirismo ainda mais opressivo. (Comte, 1983, p. 80). 

No Brasil chegou primeiro o velho e sentimental Comte. O berço da República foi embalado pela mística positivista. O amor por princípio calou fundo na alma amante brasileira criada pelo barroco emocional e ficou pairando neste plano sem chegar ao progresso técnico. Escamoteia-se e posterga-se a infra-estrutura industrial. Fica-se com resultados duvidosos de uma superestrutura de fachadas que aconteceu em outros países.

A profunda piedade, motivações e necessidades femininas expressas pelo catecismo positivista, não encontrou no trabalho e potência masculina brasileira o seu termo de equilíbrio.
8.3 - ART-NOUVEAU e a LICENÇA da IMAGINAÇÃO diante do JUGO da CIÊNCIA

O Neo-barroco da cultura européia atingiu no final do século XIX indiscriminadamente. Construindo numa colagem de tipologias historcistas, foi conhecido no mundo anglo-saxão como “jugendstil” (Alemanha), “victory–stil” (Inglaterra) e no mundo latino o “floreal” (Itáia), “art-noveau” (França), “modernismo” (Espanha). A euforia do fim do século (fin-du-siècle) um poderoso contraponto a fria e racional era tecnológica. Esta euforia foi calada pela guerra mecânica de 1914-1918 onde as metralhadoras, os aviões, os tanques, os gazes químicos e biológicos...tiveram a última e fatal palavra técnica.

O Brasil não fugiu a comoção da Belle Epoque européia. O Brasil estava ligado à sobremesa do banquete mundial pelo café, cacau, fumo e condimentos. Com o dinheiro arrecado pelos produtos da sobremesa deste banquete mundial, o Brasil construiu cidades de fachadas enfeitadas, bailou ao som da valsa e cobriu as mulheres com bijuterias e vestidos deslumbrantes de cetim. O brasileiro, para enaltecer esta festa, encomendou perfumes, músicos, vasos, costureiros, cantores de ópera, atores, serralheiros, escultores, pintores de Paris, Londres, Berlim e Roma. Cafés, bancos e principalmente residências, adornaram-se com estátuas, estuques, serralherias, vitrais inspirados nas formas de flores, pássaros e mulheres. O projeto de vida de Eliseu Visconti
 estava voltado para estes desafios de ligar arte, artesanato e indústria apesar de ver poucas das suas peças serem fabricadas em linhas de montagem industrial.

O ensino arte renovou liceus de artes e ofícios que passavam a ensinar antigas técnicas artesanais. O desenho voltou-se para criar padronagens, para serem estampados e/ou tecidos. A cerâmica ressurgiu gloriosa por meio dos vasos René Lalique (1860-1945) e Emile Gallé (1846-1906). A publicidade cria “afiches” (cartazes) inspirados nos mestres Alphonse Mucha (1860-1939) ou Aubrey Beardsley (1872-1898). A litografia multiplica a criação gráfica colorida de Toulouse-Lautrec ou multiplica rótulos de charutos, de caixas de chocolate ou perfumes. Experimentam-se as primeiras lições de marketing.  Os cartazes  de Mucha atingiram a perfeição técnica. Esta área tornou-se clássica e definitiva, pois hoje a criação visual de marketing está totalmente voltada para a mídia eletrônica.

8.4 - A ESCOLA de ARTES e OFÍCIOS REDIVIVA

 A Art Nouveau é reivindicada por todos os países da Europa e da América como lugar de origem, mas foi no mundo britânico que este movimento teve a potencialidade de cobrir os produtos fabris com as novas criações visuais provinda das técnicas fotográficas, litográficas, modelagem em série, da plasticidade do vidro. Em 1863, imprimia-se pela primeira vez em cores um quadro que era a “Orfélia” de Sir John Evereet (1822-1896) por meio de seleção de cores realizado através da fotografia.

O teórico Britânico John Ruskin
, saído do movimento pré-rafaelista lança as bases de uma estética que William Morris (1834-1896) tentou reproduzir através do ensino.

 A Exhibinition Society criada por Morris, em 1876, a partir Arts and Crafts tenta opor-se ao Kitsch (‘o que nasce consumido’ na concepção de Umberto Eco
).

 A série de escolas comandadas por Morris e inspiradas em Ruskin serão a base de movimento escolar alemão denominado ‘Werkbund’ que irão culminar (de 1919 a 1933) na célebre escola Bauhaus
, seguida (de 1945 até 1965). pela escola de Ulm
 Mas foi nas oficinas de trabalho, nas fábricas, nas editoras, escritórios que se formaram corpos profissionais de artistas e designers, decoradores e arquitetos que multiplicaram as teses estético-visuais. Foi em Paris que René Lalique (1860-1945) e Alphonse Mucha (1860-1939) criam equipes de criadores visuais afinados com a estética da Art Nouveau. As famosas “maisons” de notáveis costureiros mantém até hoje o brilho da artesania e do ‘savoir vivre’.

A ética positivista tinha por princípio não privar ninguém do exercício profissional. Contrariava assim a exigência do diploma (titulação) e a legitimidade adquirida no seio de uma sociedade profissional (guilda, sindicato...). Importava a qualidade adequada à cultura momentânea. O resultado desta posição foi a inexistência da sedimentação de uma tradição profissional que normalmente uma escola transmite. 

A obsolescência programada gerou uma impossibilidade de criar instituições que prolongassem através do tempo a tradição profissional ou ter um espaço e tempo para refletir sobre esta tradição.

Após a catástrofe de 1914, a Art Nouveau foi vista, na arte, mais como uma experiência negativa, associada ao Kitsch, do que um momento de criação artística revelador de uma sociedade que foi morta na primeira guerra mundial.
8.5 -  NASCE o INSTITUTO de ARTES no RIO GRANDE do SUL

Contraditoriamente foi o positivismo que estimulou o ensino, a profissionalização artística e cultural no Brasil. sob a égide da 1ª República aparece a Academia Brasileira de Letras (1897). No Rio Grande do Sul é criada em 1908, o Instituto de Artes. Proliferam no país as escolas de artes e ofícios como a Escola Técnica Parobé, em Porto Alegre ou de Artes e Ofícios de Santa Maria, onde irá sair o pintor Iberê Camargo.

O Rio Grande do Sul teve consistência expressiva do Positivismo no Brasil, apesar de o Rio de Janeiro sediar os teóricos hegemônicos e que forneciam os suportes aos primeiros passos da República.

Fui atraído pelo fenômeno, ainda não suficientemente estudado, da vigência de uma cultura positivista, que tem seu centro de irradiação no Rio Grande do Sul, da Primeira República e que acabou influindo poderosamente na formação do Estado-Providência criado em 1930 (Bosi, 1992 – cad-6, p.11).

Foi este Estado-Providência, comandado, entre 1908 e 1913, pelo médico Carlos Barbosa (1851-1933) e secundado por um grupo de empresários, intelectuais, militares e artistas que criou o Instituto de Artes, em 22 de abril de 1908.

A concepção do último Augusto Comte, parte do plano elevado dos bens transcendentes para rever a sua origem nas sensações (aestesia ) onde a arte é primordial.

                                      A decomposição normal da prece pessoal em três fases de igual duração, cujo conjunto constitui uma progressão cerebral, onde a preponderância sucessiva das imagens, dos sinais e dos sentimentos, deve terminar na evocação subjetiva que caracteriza a eficácia da adoração. (Comte, 1983 p. 176, nota).

O grifo é nosso e incide sobre imagens e sinais no sistema positivista, que naturalmente podem ser transcritos por figuras e sons e que são materiais para trabalhar na Escola de Artes. A necessidade de cultivar imagens e sinais impõem a escolaridade para poder corresponder aos desígnios do mestre para elaboração do ‘verdadeiro gosto’. “A arte, devendo, sobretudo fomentar em nós o sentimento da perfeição, não suporta nunca a mediocridade” (Comte, 1983, p. 169).  O criador da ciência sociológica, filho da Revolução Francesa e secretário de Saint-Simon, lembra-se do povo ao qual não podem ser negados os bens superiores.

Trata-se de assegurar convenientemente a todos, primeiro uma educação normal, depois o trabalho regular. Tal é no fundo, o verdadeiro programa social dos proletários. Não pode mais existir verdadeira popularidade a não ser para uma política que tenda necessariamente para este duplo destino (Comte, 1983, p. 86).

É edificante acompanhar os relatórios anuais do governador à Assembléia Legislativa de 1908 até 1912, onde Carlos Barbosa solicita verbas orçamentárias e presta contas dos gastos. Descreve numericamente o crescimento da Escola de Artes e os objetivos que vão sendo atingidos anualmente. As posições do Mestre Comte deviam passar pela mente do governador ao freqüentar o templo positivista. Mas nunca atrelou a escola ao Estado. Numa espécie de fundação, o mantinha vivo pela sua ação pessoal junto à Assembléia dos Deputados e empresários como Caldas Junior.

No contraditório, à generailazadas atribuições desta iniciativa aos disilos de Conte e contornar o princípio positivista da ‘não intromissão do Estado no ensino superior’, é possível insistir na tese de que nos primórdios do regime republicano houve, no Rio Grande do Sul, um verdadeiro projeto civilizatório autônomo por meio dos cursos superiores e contra a liberalidade profissional do positivismo
. O regime exibia no Rio Grande do Sul, como um dos seus maiores orgulhos, a assistência à diversos cursos superiores, além do ensino primário de sua direta responsabilidade
. O ILBA-RS foi a sua última unidade e a sua culminância.O governo do Estado ‘assistiu’ à fundação da Escola Agrícola de Taquari (1890), a Faculdade de Farmácia (29.09.1895-15.02.1896) e a Escola de Engenharia (10.08.1896). Elas foram seguidas pela Faculdade de Medicina (25.07.1898) e a pela Faculdade Livre de Direito (17.02.1900) criadas e administradas por profissionais das respectivas áreas. O local tradicional dessas fundações era o prédio do Ateneu Riograndense
, sede também da Biblioteca Pública e da Secretaria de Estado dos Negócios do Interior e do Exterior, sob cuja égide estava a Instrução Pública. O Estado tinha o maior interesse nessa iniciativa da sociedade civil.  Mas apenas ‘assistia’ a esses empreendimentos, no aspecto mais ambíguo possível da recém implantada República. A ambigüidade da “assistência” passiva consistia na não interferência administrativa, didática, e gestão financeira patrimonial. Mas era ativa na medida em que concedia privilégios
 e subvenções anuais às novas instituições, sem falar do fato de que, em muitas circunstâncias, eram as próprias altas figuras do governo
 que ocupavam os postos administrativos dessas novas instituições. Numa escala de prioridades, que no ideário positivista iniciava pela ‘razão’, para depois atender a  ‘expressão’, foram objeto inicial dessa ‘assistência’ os cursos técnicos, biológicos e de direito, todo eles comandados pela ‘razão’. A criação de uma instituição para as artes seria uma desculpa para iniciativa a ‘expressão’ com um complemento desta “razão”’
 

8.6 - O IMAGINÁRIO REPUBLICANO
A relação entre Arte e Positivismo não era apenas mero idealismo religioso. A arte era usada de forma subliminar, subjacente e intensamente pelo positivismo como marketing de sua ideologia. Ao examinar símbolos, heróis, mitos e lemas criados pela Primeira República percebe-se uma imensa estrutura de produção de um imaginário para impor a passagem do Império para a República
.  Repassa-se neste imaginário a República como algo bom, ordeiro e destinado a gerar o progresso. A tradição e imagens são preservadas pelo Parnasianismo e Simbolismo . Subverte-se o significado como Charles Sanders Peirce (1839-1914).  escreveu(,1983, p. 27) ”o símbolo é um signo que preenche sua função sem qualquer similaridade ou analogia com o seu objeto e é igualmente independente de qualquer ligação fatual”.  Assim também uma cruz suástica pode identificar uma ideologia política ou uma religião oriental. O terreno da simbologia era um arsenal de instrumentos físico-estéticos para o positivismo inocular a imponderável e contraditória doutrina do Catecismo de Comte. A Primeira República percorreu a iconografia cristã, a cultura e a ciência européia e em especial o barroco para se apropriar de imagens, mitos e heróis e atribuir-lhes o significado desejado. O positivismo corresponde assim plenamente a um neo-barroco historicista e ficou conhecido como  Art Nouveau.

Os espetáculos para legitimar a corte dos Gonzaga, montados por Leonardo da Vinci (1452-1519), ou da corte de Luis XIV (1638-1715) , concebidos por Charles le Brun (1619-1690) ou Napoleão Bonaparte (1769-1821) revividos por Luis David, são materiais simbólicos em paradas cívicas, saraus literários ou instituições escolares. Bandas sinfônicas, discursos parnasianos de Olavo Bilac(1865-1918) ou de Rui Barbosa ou os espetáculos visuais de exposições industriais exaltam subliminarmente o novo regime.

A leitura do “Ateneu”(1888) de Raul Pompéia (1863-1895) nos mergulha no clima positivista e na emergência da Art-Nouveau.

O extravasamento das visões da república para o mundo extra-elite ou as tentativas de operar tal extravasamento...não poderia ser feito por meio do discurso inacessível a um público com baixo nível de educação formal. Ele teria de ser feito mediante sinais mais universais, de leitura fácil, como imagens, alegorias, símbolos e os mitos (Carvalho, 1990, p. 10),

Os objetivos destes sinais criados pela Primeira República não poderiam cair no vazio ou imponderável.

As artes deviam inspirar-se em idéias grandiosas e úteis. Seu fim não era apenas encantar os olhos, mas, sobretudo, contribuir poderosamente para a educação pública nas almas (Carvalho, 1190, p. 11).

Destaca-se nesta última sentença a necessidade do contínuo deste processo do continuum cultural que é garantida pela Educação Artística.

9 - A SEMANA de ARTE MODERNA de 1922 e o ENSINO das ARTES

9.1 - Não há propostas curriculares....9.2 - A pesquisa estética como preliminar....9.3 - Críticas dos valores estéticos nacionais...9.4 - A mass-media como instrumento de educação estética coletiva..- 9.5 - Papel da erudição na massificação estética..-9.6 -Nacionalismo nas artes......

9.1 – A SEMANA de ARTE  MODERNA de SÃO PAULO 

NÃO POSSUI PROPOSTAS CURRICULARES.

A cultura formal positivista, presa a signos materiais forçosamente tornados unívocos, caiu numa pesada tradição de redundâncias discursivas, sem que os seus praticantes chegassem a entender os primeiros ideólogos republicanos, muito menos a fonte original francesa. A academia de arte não quis, ou não pode, adaptar-se ao novo tempo real que corria pelas ruas, entregue que estava à uma classe ociosa ou, no lado oposto, de pobres proletários em disponibilidade forçada e permanente. 

A infra-estrutura brasileira teve um duro golpe com a I Guerra Mundial (1914-1918). presa que estava à produção agrícola de sobremesas para a burguesia (café-fumo-cacau). Haveria necessidades de criar um novo espaço cultural para que proletários intelectuais ou artistas, afinados com o tempo real, pudessem expressar a nova verdade. A “Semana de Arte Moderna de São Paulo” tentou criar isto no verão de 1922
. Na verdade era a classe ociosa, mantida pela antiga elite econômica, que deu este passo e abriu este novo campo estético no Brasil.

Os integrantes da ‘Semana’ podem ser questionados individualmente ou no conjunto
. Mas a sua criação coletiva e a eficácia social-política de sua ação cultural tem méritos inequívocos. Como tal foi uma verdadeira aula-magna difundida pela imprensa, pela sociedade, pelas instituições e pelo mercado de arte. Deu oportunidade ao aparecimento de grupos como o do Edifício Santa Helena
, que ignorou as lições dos pintores da ‘Semana’, mas aproveitou o clima criado para expressar a sua estética particular proletária.

A indiferença ao ensino formal, foi uma das características dos componentes da “Semana”. Heitor Villa Lobos (1887-1959), Emiliano Di Cavalcanti (1897-1976), Menotti del Pícchia, Oswald de Andrade (1890-1954) ou Mário Raul Morais de Andrade (1893-1945) não fundam instituições ou contribuem para isto. Neste sentido há coerência no seu anti-academicismo pois só esporadicamente trabalharam como docentes em instituições já existentes. 

9.2 - A PESQUISA ESTÉTICA como FORÇA PRELIMINAR

O espaço preliminar e necessário para a arte é o da sua produção. O campo da pesquisa estética é o da experiência e criação de objetos e obras. A crítica, a história, o ensino e a filosofia seguem a primordialidade da criação artística.

A escola não produz arte. Apenas garante um espaço e um tempo para a criação e sua reprodução. Assim os componentes da ‘Semana’ empenham-se em profunda produção. É verdade que esta produção torna-se também modelar e pela falta de uma crítica destes modelos, feitos no interior de uma instituição superior de ensino caiu numa cópia de si mesmo, as vezes de profundo formalismo, que compromete toda a obra. Muita produção de Di Cavalcanti, Anita Malfati (1889-1964) ou Tarsila do Amaral (1886-1973) chega ao puro Kitsch. Esta redundância e plágio de si mesmo são motivados pelo mercado de arte primário, e que poderia ser evitado pela disciplina de uma escola, que obriga ao artista transcender-se.

Era evidente que a academia de arte classicista precisava ser arejado e até destruída. Mas o papel cultural na sociedade, o processo educativo individual e em especial a existência da crítica continuada na busca da verdade estética para o tempo real, é difícil pensar sem a existência de uma instituição que instaure e mantenha este ‘continuum’ crítico. 
9.3 – A CRÍTICA dos VALORES ESTÉTICOS NACIONAIS

A busca da verdade é uma das características da arte. o exercício consciente dos sentidos humanos é a base da posterior abstração e a busca do saber através da razão. Como já afirmava a Escolástica “não há nada na inteligência que não tenha passado pelos sentidos”.

As meras fórmulas feitas, o ‘deja-vu’ ou os estereótipos são pontos de passagem individual, mas não contribuem com o acervo cultural da humanidade. No outro extremo, o diferente pelo diferente, põe a arte no caminho do imponderável absoluto e é também sem sentido.

A sintonia fina  com o tempo real e a verdade existencial, torna a arte transformadora e um instrumento de conhecimento precioso de uma cultura definida. Nestes casos a obra de arte é exibida como peça preciosa de um povo, de uma cultura ou de um indivíduo.

O Brasil é redundante, entrópico e desconexo nas suas manifestações artísticas. A identidade brasileira ainda não emergiu para uma leitura coerente de uma consciência nacional. O desconhecimento do perigo e de sua própria identidade ainda não separada do outro (anormia) é um privilégio de infância
. Do outro lado, este fato, oportuniza aos povos hegemônicos impor as próprias necessidades e formas de expressão (reprodução) que alienam a alma brasileira de suas reais necessidades
. Entre a inocência e a escravidão não há muita distância.

O exotismo não é identidade. É apenas o “olhar do estrangeiro”
 percebe que somos diferentes.

O papel da crítica é testar a consistência e a absoluta correspondência entre o conteúdo e a forma, entre a obra e a vida. O fato de gostar ou não gostar manifesta apenas a coerência entre o fenômeno sensorial e o repertório cultural do apreciador. Uma obra kitsch é as vezes altamente emocionante. Johan Wolfgang Goethe(1749-1832) escrevia que uma opereta o comovia até as lágrimas enquanto uma obra clássica o deixava emocionante indiferente. O não gostar revela, às vezes, um apreciador culturalmente bisonho. O feio e o horroroso podem ser puras expressões da verdade. Homens ou mulheres célebres na ciência, no esporte ou na vida social poucas vezes tem um repertório cultural artístico equivalente a sua fama. Seus juízos correspondem ao seu repertório.

A pantacruélico apetite cultural de Oswald ou de um Mario de Andrade encontra hoje poucos seguidores. A era da especialização fragmenta cada vez mais o estudo da arte brasileira e estes fragmentos são julgados face a padrões de cultura hegemônica e que já atingiram uma identidade nacional.
Que resta então desta educação? Nada. Porque precisamente nada, 200 vezes zero, é a cultura de toda a gente, que ignora por completo os problemas, ou conhece tão mal como um repórter apressado (Oswald. O homem do povo. nº 3, p.3). 

A origem está na falta de educação e da escola.

O vosso mal é mal coimbrão, um mal português agravado pela nossa situação de colônia-mental. A nossa velha Faculdade (de Direito) é apenas um pedaço de projeto escolar que não foi avante no Primeiro Império e assim reprezou o pensamento brasileiro na bacharelice. (Oswald. O homem do povo. n° 8, p.1)
9.4 - A MASS-MÉDIA como INSTRUMENTO de EDUCAÇÃO ESTÉTICA COLETIVA

A “mass-média” atingiu formas de atuação e eficácia jamais sonhadas Entre as duas guerras mundiais (1918-1939). A imprensa, rádio e cinema trazem a educação estética ao dia-a-dia do cidadão médio. Um autor da época escreveu:  antigamente barbeávamos para ir escutar a obra de Beethoven, hoje nos barbeamos escutando Beethoven.

Talvez tenham ajudado nesta passiva audiência popular o profundo entrelaçamento entre a política e a novidade dos meios para a difusão dos apelos estéticos. Mas a construção de personalidades como Pablo Picasso (1881-1973), Charles Chaplin (1889-1977), Carlos Gardel (1890-1935) ou entre nós de um Villa Lobos ou Cândido Portinari (1903-1962) devem muito aos instrumentos de produção da informação coletiva.

Para alimentar a industria cultural o artista gráfico cria histórias em quadrinhos como nunca. Entre nós o Tico-Tico e tantos outros. O músico trabalha ativamente na edição de discos. O pintor alimenta galerias e o mercado de arte. o jornalista transforma-se em cronista das artes. O crítico lança manifestos como o ‘Pau-Brasil’ (1924) e o ‘Antropofágico’ (1928). As peças teatrais são levadas em tournée do norte ao sul do país ou são transformadas em filmes pela Vera Cruz ou Atlântida.

A política tem carga estética, como o Futurismo que irá deflagrar em 1922, no fascismo. O nazismo trava duros combates com ‘a arte degenerada’. Um dos membros da semana de Arte Moderna – Plínio Salgado (1895-1975) – irá criar e alimentar culturalmente as hostes integralistas.

O conjunto destes veículos culturais da era industrial irá transformar o meio urbano num imenso lugar de aprendizagem estética mesmo para as pessoas de menor base de escolaridade
. Ao mesmo tempo em que contribuiu para o esvaziamento do meio rural.

Dentre da escola formal, o conjunto destas formas de expressão estética
 foi filtrado pela lógica da linha de montagem que a escola formal foi obrigada a assumir dentro da era industrial. Coube dentro desta lógica da linha de produção, o canto orfeônico, sustentado pelo autoritarismo do Estado Novo  e pela capacidade de arregimentação coletiva de Villa Lobos . O desenho foi visto como “Complementos de Matemática” e uma base intuitiva para entender o espaço geometrizado que a Era Industrial necessitava. A presença destas duas disciplinas escamoteava a profunda necessidade de liberdade individual de experimentar e expressar sentimentos e vetorizava esta personalidade, individuais para serem instrumentos do coletivo. Mais um ponto na massa cinzenta da multidão. 
9.5 – O PAPEL da ERUDIÇÃO na MASSIFICAÇÃO ESTÈTICA.

Na Era Industrial, a massa, a quantidade, é necessária para operar em escala. Para haver esta operação em escala é necessário transformar qualquer ser humano em artista.

A Escola Nova (1932)
, os experimentos pedagógicos de Anísio Teixeira (1900-1971)
 baseados no behaverismo de John Dewey (1859-1852)
, colocavam ao alcance de todos (democracia) a experiência estética, mesmo que o conteúdo estivesse longe do alcance de todos
.

A teoria de que a “quantidade transforma-se em qualidade”, não era só privilégio soviético. A democratização do ensino era uma exigência absoluta para manter as linhas de produção dos que trabalhavam em escala. O carro Ford T era comprado pelos operários da fábrica por US$ 200,00. A fabulosa produção industrial americana necessita de consumidores equipados com recursos culturais para se tornarem sensíveis aos apelos do marketing. A alfabetização massiva, a geração de um repertório nacional comum e o desgaste das rígidas normas morais luteranas necessitam de uma escola universal e democrática, estendida a todas as áreas culturais que poderiam contribuir para o interesse da produção em massa. As artes, nesse tipo de ensino, tiveram vários papéis. Entre artistas todos aspiram ao universal e a comunicação em bloco. Mas há um limite: O currículo só poderia apropriar-se de componentes artísticos linearizaveis e controláveis. Assim puderam entrar o canto coletivo
, o desenho e a História da Arte. A pesquisa estética encantonou-se em laboratórios-ateliers e nas escolinhas de arte. A partir de velha tradição francesa Marcel Duchamp escreveu “Burro como um pintor”. Mas ele contrapôs a sua própria concepção
 quando emendou este ditado:  
“Mas hoje estas concepções não possuem mais fundamentos, pois as relações entre o artista e a sociedade mudaram quando o artista firmou a sua liberdade, no final do século XIX. Hoje em dia, em vez do artista estar ao serviço de um monarca, ou da Igreja, o artista pinta livremente e nem está ao serviço de mecenas aos quais ele impõe a sua estética pessoal,  em vez de estar a seu serviço. Em outros termos, o artista agora está inteiramente integrado na sociedade. O artista de hoje, emancipado há mais de um século, se apresenta como um homem livre, dotado com as mesmas prerrogativas do cidadão comum e fala de igual para igual com o comprador de suas obras. Esta liberação do artista possui como contrapartida natural algumas responsabilidades que ele antes podia ignorar quando era um pária ou um ser intelectualmente inferior. Entre as suas responsabilidades, uma das mais importantes é a EDUCAÇÃO do seu intelecto, ainda que o intelecto não seja a base da genialidade artística.”
A era industrial transformou o  artista, além de produtor cultural, em teórico e intelectual orgânico. Contudo o seu discurso estava limitado ao seu repertório pessoal, na maioria das vezes, não saia de um relato de experiências do seu atelier. Mas a filosofia no seu capítulo de estética vinha em socorro deste produtor cultural. Um Jacques Maritain (1882-1973)
, um Merleau-Ponty (1908-1961)
 ou um Dewey tinham continuadores num Tristão de Athayde (Alceu Amoroso Lima 1893 - 1983), de José Antônio Tobias (       -      )
 ou de um Mário Schenberg (1914-1990). A animação cultural ganha figuras como o de um Carlos Cavalcanti
 e Clarival Prado Valadares  (1918 - 1983)
 como historiadores para o livro da linha industrial. A figura de um Augusto Rodrigues (      -    ) criador da Escolinha de Arte do Brasil
, teve seguidores em todos os Estados da Federação na educação infantil pela arte
. No Rio Grande do Sul

9.6 – O NACIONALISMO nas ARTES

O período entre as duas guerras mundiais caracterizou-se por um profundo vínculo entre política e arte. Na política, o nacionalismo foi levado aos extremos e a tragédia do fascismo e nazismo. A arte teve ali presença marcante.

No Brasil, a Revolução de 1930 e o posterior o Estado Novo (1937-1945) configuraram e disciplinaram as fronteiras nacionais. A proibição de línguas estrangeiras e a queima das bandeiras estaduais transformando em espetáculo público tentou criar um Estado Nacional monolítico. Este Estado Nacional era alimentado pela ‘Hora do Brasil’, marchinhas e sambas, pelas figuras das mulatas, do carnaval e trabalhador. Sobrava, assim, uma caricatura do povo. As idéias de Oswald e de Tarsila do Amaral
 são inspiradas no ideário marxista
, contemporâneas com o `New Deal´ americano e contrárias ao uso do populismo na arte
. Oswald escrevia (.Homem do Povo, n.1, p.1). “Queremos a revolução technica e portanto eficiência americana. Admiramos a Rússia actual. Ordem econômica, progresso téchnico e social”.  O sonho de Oswald era atingir esta meta através de uma verdadeira escola quando escrevia (Homem do Povo, n. 3, p. 3). “Por um progresso claro de educação popular, que não seja estúpida educação de classes dominantes”  

A falácia do nacionalismo doentio, o envolvimento da escola e da arte neste ardil foi desfeito pela 2ª Guerra (1939-1945).

10 – A REVOLUÇÃO de 1930, o ESTADO NOVO e o ENSINO DA ARTE
10.1 - A arte prepara para a industria e o urbano...10.2 - A era industrial na academia...10.3 - Villa Lobos: nacionalismo e Estado Novo...10.4 - Arte e populismo....10.5 - Salões, prêmios e mercado de arte....10.6 - Art Deco....10.6 - A busca do tipo ideal..10.7 - Competência estética e política.10.8 -Getúlio Vargas e a arte no Rio Grande do Sul......

10.1 -  A ARTE PREPARA-se para a  INDUSTRIA e o  URBANO

A Revolução de 1930 rompeu com a política agro-pastoril comandada pelos estados de São Paulo e Minas Gerais e conhecida como “café com leite”. A cultura industrial chegou ao Brasil antes da prática industrial. O pragmatismo americano, evidenciado pelo sucesso do “New Deal” de Roosevelt, despejou no Brasil a política americana de administrar os produtos de máquinas que necessitam de territórios e populações cada vez maiores, mas uniformes, para poderem trabalhar em escala compensadora do custo-benefício. Esta escala era atingida pelo consumo massivo e compulsivo derivados de produtos consumidos anteriormente pela classe dominante
.

O Estado burguês foi empurrado para ser o protagonista social pela Revolução de 1930
 por meio do investimento na infra-estrutura das estradas, das comunicações e das finanças. A educação pública, gratuita e laica
 deveria produzir uma massa de cidadãos com um repertório de aspirações uniformes, universais e concretas apesar de todas as diferenças culturais que uma população podia apresentar
. O experimentalismo, o behariorismo de Peirce e condicionamento social de Skinner (1904-1990) iriam criar este ser humano em que os valores religiosos seriam substituídos pelo culto e ao ter. Para o brasileiro a universidade
 nacional e unívoca era novidade. Ela poderia funcionar por meio de mantenedores de iniciativa privada ou estatal. Ela poderia  funcionar na medida em criticasse  e contestasse o sistema vigente. Ela prepararia agentes para ser origem e apoio da industria cultural.

A estética foi pasteurizada em milhares de objetos para adquirir e colecionar
..

Uma das razões para que arte estivesse presente na Escola Nova
 é esta necessidade para preparar o consumidor dos produtos industriais e não estimular um questionador da lógica estética pasteurizada dos milhares de objetos que a maquina produzia. A geometria do cubismo ou  o neoclássico requentado, encontraram a tipologia ideal, o espaço e a lógica da estética pasteurizada e indispensável aos objetos produzidos pela linha de montagem industrial, deixando pouco espaço para questionamentos sentimentais. O desviou máximo permito foi a tipologia da Art Deco ou o retorno direto aos modelos gregos reciclados. A arte acompanhava a comunicação unívoca e linear
.

Na década de trinta, os Estados totalitários como os da Alemanha, Itália e Rússia ressuscitaram o Neoclássico desgastado pelo academicismo contra a Arte Degenerada (1937). Adolf Hitler queria reformar Berlim com grandiosos projetos assinados pelo arquiteto Albert Speer (1905-1981) e que demonstravam a saudade de Schinkel e Langhans. Em Porto Alegre, o Instituto de Educação (1935) demonstrou na construção do prédio o revival Neoclássico havido durante o Governo de José Antônio  Flores da Cunha (1880-1959) e no Estado Novo. O modelo legível, racional e óbvio do Neoclássico serviu sempre a Estados que desejam clareza, grandiosidade e legibilidade popular.

Os Estados democráticos resolveram o problema da clareza e da legibilidade através da adaptação das soluções cubistas construtivistas que foi o Art Deco. Foi o estilo do New Deal nos Estados Unidos. No Brasil, teve especial curso nas obras do Estado Novo como aparece, durante a década de trinta e quarenta na Avenida Farrapos, Salgado Filho, André da Rocha e Borges de Medeiros rasgadas sobre prédios com tipologias provenientes do Art Nouveau. Na exposição do centenário da Revolução Farroupilha (1935) a maioria dos pavilhões eram em Art Deco, enquanto a entrada era o pavilhão do prédio neoclássico do atual Instituto de Educação Flores da Cunha. Foram destruídos os pavilhões Arte-Deco e ficou para a história o pavilhão neoclássico.
10.2 - A ERA INDUSTRIAL na ACADEMIA

A intencionalidade da era industrial é mais evidente e pragmática na arquitetura.. A necessidade do Estado afirmar-se visualmente diante do povo
 é mais legível e universal nos prédios, principalmente se forem públicos.

A diferença entre a tipologia do neoclássico e o assim chamado funcional em arquitetura não é tão grande assim. Abstraindo alguns elementos de caracterização e leitura do neoclássico. O funcional tem o mesmo princípio de racionalidade. O raciocínio dentro do funcional em relação ao uso dos novos materiais (concreto, aço, vidro...) imprime ao conjunto, uma volumetria  próxima do Neoclássico.

No Brasil, Lúcio Costa
,  Oscar Niemeyer (1907 -    ) e outros, saíram da Escola Nacional de Belas Artes atentos a racionalidade construtiva e transformando este princípio em base de estilo.

Durante o primeiro governo (1930-1945), de Getulio Vargas (1883-1954). Lúcio Costa, com 28 anos de idade, foi nomeado diretor da veneranda Escola Nacional de Belas Artes.  O Estado tinha urgência em renovar-se e para tanto Lúcio Costa comandou o ruidoso Salão de Arte de 1931
. Contudo a antiga elite estética reagiu e conseguiu, em seis meses, derrubar o jovem afinado com a nova era. Lucio Costa teve de provar na prática da construção do novo prédio do Ministério de Educação e Cultura (1936) do Rio de Janeiro, sob o comando de Gustavo Capanema (1900-1985) ajudado pela equipe de novos arquitetos, as suas teorias estéticas. 

Nesta obra síntese, também supervisionada por Le Corbusier não só empregou-se a lógica dos novos materiais num país tropical, mas integrou-se a escultura de Alfredo Ceschiatti (1918-1989), a pintura de Cândido Portinari
, o paisagismo de Burle Marx (1909 -1994) e no interior do urbanismo de Lúcio Costa. Síntese da arte que Lê Corbusier
 predizia  constituir a “máquina de morar”.  

A transformação do ensino acadêmico, para propostas pedagógicas mais coerentes com o tempo real
, foi um trabalho de pessoas e grupos interiormente convencidos de sua verdade
. A luta frustrada de Lúcio Costa foi seguida por grupos modernistas como o Núcleo Bernardeli, saindo da escola e constituindo-se em grupo independente e mudando de fora o ensino. A UNE levou ao Rio de Janeiro, Mário de Andrade
 e Oswald de Andrade para constituir uma Universidade sem paredes. As lições de um Carlos Oswald (1882-1971)
, Osvaldo Goeldi (1895-1961) ou o testemunho solitário de um José Pancetti (1904-1958) foram construindo uma nova pedagogia artística e influindo direta ou indiretamente no interior da Academia.

Esta ação na capital do país comunicou-se aos demais estados. Em São Paulo, formou-se a SPAM (Sociedade Pró-Arte Moderna), em 1932, sob a liderança do arquiteto Gregori Warchavchik (1896-1972). O grupo Santa Helena (1935) pode ser visto como reacionário, mas trata-se da livre transferência dos códigos proletários para as artes visuais
. Ainda em São Paulo, os Salões de Maio de 1937, 38 e 39 tornaram-se pontos de referência. As obras individuais
 de um Victor Brecheret (1894-1955) e de um Lazar Segall (1890-1957) dão consistência e corpo ao ensinamento de uma arte voltada ao seu tempo e suas formas.

No Nordeste Brasileiro o Ceará teve, em 1941, o Centro Cultural de Belas Artes. Deste Estado vieram Antônio Bandeira (1922-1967) e Aldemir Martins (1922 -      ). Pernambuco teve a Sociedade de Arte Moderna (1948), o Atelier Coletivo (1952), o Movimento de Cultura Popular (    ) e o Atelier Francisco Brennand    (1927-    ).Deste estado também vieram Vicente do Rego Monteiro (1889-1970), Lula Cardoso Aires (1910- 1987), João Câmara (1944-     ).Na Bahia. surgiu uma geração de artistas plásticos.  Entre eles estavam Carybé (Héctor Júlio Páride Bernabó 1911-1997), Rubem Valentim (1922-1991), Raimundo Oliveira (1930-1966), Genaro de Carvalho (1926 -1971), Hansen Bahia (1915-1978) e Mario Cravo Jr. (1923-      ). Salvador, como primeira capital do Brasil, cultiva desde o Museu de Arte Sacra até a boite ‘Anjo Azul’ (1948). Uma intensa e sincrética vida religiosa convive fraternalmente com o profano.

No Sudeste, fora do eixo Rio - São Paulo, a obra didática de Alberto Guignard, Ligia Clark (1920-1988) começa a desenvolver a sua obra em Minas Gerais. Em Juiz de Fora atuaram Edson Mota e Ado Malagoli.

No Sul do Brasil Curitiba reúniu os intelectuais sob a Revista Joaquim (1945). A Escola de Belas Artes foi criada em 1948, sob a liderança de Guido Viaro (1897-1971). Nela estudou Juarez Machado. Do Paraná vieram  Poty Lazaroto  (1924-1998) e Loio Pérsio ( 1927-     ). O elemento aglutinador em Florianópolis é Martinho de Haro (1907-1985).  

Em Porto Alegre, o salão de Outono de 1925 possui uma proposta modernizante
. O Instituto de Artes foi reestruturado, a partir de 1934, como um dos fundadores da Universidade de Porto Alegre. Contrapondo-se ao ensino acadêmico a Associação Francisco Lisboa (Chico Lisboa) foi criada, no ano de 1938, em pleno Estado Novo.. A aglutinação foi realizada em atividades profissionais pelos artistas gráfico que atuavam na Livraria da Globo, liderada culturalmente por Érico Veríssimo (1905-1975) ou política como no Grupo de Bagé
 integrado por Danúbio Gonçalves, Glenio Bianchetti ( 1928 -     ), Glauco Rodrigues ( 1929- 2004) e Carlos Scliar (1920 -2001). Bem mais adiante , em 1960, estas energias sul-rio-grandenses
 encontraram-se, em dado momento,  no Atelier Livre da Prefeitura
  reagindo às propostas
 e provocações de Iberê Camargo (1914-1994), Danúbio Gonçalves (1925 -       ) e na escultura
 por  Francisco Stockinger (1919-     ). 

10.3 VILLA LOBOS: NACIONALISMO ESTADO NOVO

A figura de Heitor Villa Lobos (1887-1959) é a expressão maior do nacionalismo brasileiro musical
 e uma das legitimações do Estado Novo de Getulio Vargas.  Dificilmente outro músico irá igualar a ação didática a presença de Villa Lobos na escola, nos estágios, no cinema e nas salas de concertos. A grandiosidade de Villa Lobos permitiu-lhe conviver como o poder político do Estado Novo. Amalgamou a sonoridade da cultura popular brasileira e acoplou a sua própria criação a mensagem sonora do populismo de Getúlio Vargas sem deixar de se constituir numa personalidade independente. O músico sabendo da precariedade da nossa memória e do tribalismo dos direitos autorais, assegurou a propriedade de sua obra na França. O formalismo unificador politicamente massificador do Estado Novo era contrastado pelo mestre, mergulhado numa obra ciclópica, provocadora e extremamente próxima do caos cultural brasileiro. Ao lado do pintor Cândido Portinari, do escultor Brecheret e da dupla Lúcio Costa, Oscar Niemeyer firmou-se um estágio elevado da consciência brasileira.

10.4 - A ARTE e o  POPULISMO

A América Latina foi vítima constante de um democratismo de fachada. Diante dos países hegemônicos o Brasil é presa fácil de discursos inconseqüentes sobre democracia. Contrasta com estados nacionais que possuem pactos sociais lavrados no sangue e em lutas seculares. Culturas que possuem contratos unívocos que são a expressão pública do equilíbrio do poder que inclui o maior número possível de cidadãos. Na América Latina fora dos símbolos nacionais
,  a ideologia, o misticismo, a parca política cultural
 resultando numa falta de identidade, revela um povo que aceita facilmente a forma pelo conteúdo
. Assim, muita droga e subproduto ideológico foram empurrados ‘goela abaixo’ como democracia. O povo, mais como vítima do que como ator, é uma constante na cultura brasileira
. Ainda mais quando líderes políticos dominam ou usam intencionalmente os códigos populares
 para armar uma rede na qual são apanhadas as massas que criaram o instrumento cultural para a sua própria expressão
. O caso do samba brasileiro é exemplar
. 

Criado pelo povo, mas é constantemente usado para passar engodos das classes dominantes e dos líderes destas classes. Alguns educadores denunciaram e contribuíram com propostas para superar estes conflitos.
.

Pode ocorrer o processo inverso. A classe dominante ‘cria’ a tradição (folclore) para auferir lucros. Aconteceu com as ‘pilchas’ gaúchas, o vestido rodado das bahianas... nos quais o inglês impôs o seu interesse obrigando o africano, o muçulmano, ao índio usar imensos panos para manter as fábricas britânicas funcionando. No momento seguinte, denomina estas vestimentas de ‘folclóricas’. Raros pesquisadores
 cultivaram a devida distância entre o objeto de sua pesquisa e suas pessoas. Pesquisadores incautos ou mal intencionado, confundem o seu próprio repertório com o repertório de quem investigam. 

Uma meia hora de TV no Brasil
, em qualquer uma das redes, revela o mesmo uso do saber popular canalizado para interesses particulares e escusos
.

O código popular, vivendo ao descoberto, é um espaço e um clima adequado para os ovos da serpente ou do anu predador. A desqualificação do povo, o roubo sistemático de sua criação, sem direitos autorais é conseqüência da fragilidade de sua consciência que é mantida neste estágio por uma educação frágil e desqualificada.
10.5 - SALÕES, PRÊMIOS e o MERCADO de ARTE.
A intervenção e orientação do Estado nas artes visuais são feitas via escolas, salões de arte e prêmios. O mercado de arte é a parte simétrica da sociedade e depende dos valores explicitados nas escolas, salões e prêmios oficiais
.

A política estatal anterior a 1939 foi dividida em dois imensos caudais. De um lado as nações democráticas abriram para o artista visual toda a gama de experimentos estéticos. Do outro lado, nas economias planejadas e voltadas para a conquista territorial, a arte deveria acondicionar-se a esta idéia e expressar a intencionalidade e legibilidade popular. 

Na democracia, em princípio, todos eram gênios. Nos Estados voluntariosos, o povo foi convidado para encontrar “gênios” que expressassem a sua vontade e gosto coletivo num tipo ideal.

Os artistas brasileiros seguiam uma e/ou outra direção, diante de imensas contradições. O Estado não havia se definido na área cultural. Artistas de idéias marxistas socialistas eram prestigiados pelo Estado burguês e pelo mercado de arte capitalista-democrático. Artistas que reivindicavam toda a liberdade possível eram desconhecidos pelo mercado, salões e premiações.

10.6 - ART DECO

As lentas absorções são vanguardas estéticas pelo mercado de arte e a inscrição dos códigos eruditos no repertório popular, criaram na Década de 30, o ‘Estilo’ ou ‘moda Art Deco’. 

Resultante de uma abreviação francesa provinda do salão de 1925,  denominado “ART DECORATIF”, o termo expandiu-se por todas as artes visuais. Afirma-se no design de objetos, artes gráficas e arquitetura. Responde aos apelos sonoros do ‘fox-trot’ aos sinais das primeiras rodovias e aos últimos filmes mudos. Sua criação formal parte das descobertas visuais do cubismo (1907), Futurismo (1909), Neoplasticismo (1918) e da Bauhaus (1922). A sua aparência é geométrica, onde os jogos dos ângulos retos, retângulos e paralelepípedos são distribuído com um grande senso formal de composição.

Politicamente, corresponde nos Estados Unidos aos apelos do New Deal. No Brasil, é a adaptação aos albores da 1ª era efetiva do automóvel. As suas formas racionais correspondem ao intencionalismo programado. Muitas vezes, foi usado pelo Estado para construção de escolas públicas, hospitais e prédios administrativos.

Formalmente, há uma intensa confusão entre a funcionalidade e a Art-Deco.
10.7 - A BUSCA do TIPO IDEAL

O crescente envolvimento do Estado como salvador da pátria criou a necessidade de coletivação formal. Como uma grande empresa, o Estado impôs uniformes e logotipos não só aos seus soldados, mas aos escolares, médicos e funcionários públicos. Os Estados totalitários como a Alemanha, Itália, Rússia e Japão conseguiram colocar os seus militantes de partido, profissionais e presidiários na mais absoluta igualdade entre si.

No Brasil, o partido integralista usava o uniforme das camisas verdes.

Na arte este condicionamento gerou a busca de arquétipos (formas primitivas) que eram reverenciadas como absolutas. A busca e aplicação dos arquétipos brasileiros estão presente nas obras de Rego Monteiro, na escultura de Victor Brecheret ou nas formas marajoaras de Theodoro Braga (1872-1953). A obra de Tarsila do Amaral (1897-1973) tem um significado especial neste contexto. No plano mundial existe a figura de Brancusi (1876-1957) com uma intensa busca de arquétipos. É interessante estabelecer uma relação entre Brancusi e Art Deco.

As experiências de Carl Jung (1875-1961) ao investigar o recurso à mandala na busca do indivíduo para se articular, nos remete a esta busca de racionalidade integrada. As teorias da `gestaldt´ oferecem campo de reflexão e busca ao artista visual mais preocupado com a forma. Contrapondo-se a esta busca de concentrar toda a obra num bloco mínimo está a tendência ao caos formal cultivado pelos pintores taxistas. Nas suas obras o caos primitivo pode assumir todas as formas que as energias criativas tem direito de assumir.

O desespero nazista para dominar o caos, a revelação das forças do inconsciente por Sigmund Freud (1856-1940), das evidências do Surrealismo e do expressionismo fez exclamar o seu líder ‘a arte alemã deve ser clara’. O aspecto mórbido do nazismo foi estabelecer a busca do ‘tipo ideal’.  Daí para a ‘raça pura ariana’ foi um passo e o conseqüente extermínio das raças não-arianas.

Nos Estados Unidos a busca do ‘tipo ideal’ gerou as figuras estereotipadas das ‘estrelas e astros’ de Hollywood. As necessidades comerciais ou de consumo necessitam idêntica busca do tipo ideal, que se manifesta na política, para uma legalidade de um grande público. surge a figura do `cow-boy´.
10.8- A COMPETÊNCIA ESTÉTICA e a POLÍTICA

Será necessário fiscalizar os artistas e impedir que exibam as formas do vício, da intemperânça, da vileza ou da indecência na escultura, na edificação e nas artes criadoras. (Platão, s/d, p. 109).

A década (30) é extremamente rica na relação entre política e artes. A exclusão do artista como indivíduo criador da política é uma necessidade absoluta. O Estado deve buscar a segurança, enquanto o indivíduo tem por objetivo a liberdade (Espinoza). 

Na busca constante da segurança, os líderes políticos devem conduzir o ‘continuum’ do trabalho burocrático e conseqüente e muitas vezes, sacrificar a sua própria liberdade. O artista reivindica para si mesmo a liberdade e a ruptura de qualquer compromisso que possa ameaçar sua personalidade. Colocado como um termômetro, ele oscila conforme a marcha da humanidade. Uma súbita mudança da sociedade fica registrada na obra do artista. 

Na obra do político, a criatividade individual está a serviço das necessidades do seu povo. Se resolve ser criativo no plano pessoal, irá acabar como Benito Mussolini (1883-1945) e sua amante pendurado e exposto em uma bomba de gasolina ou como líder romeno fuzilado na noite de natal.

O diálogo entre Péricles (495?-429 a C.) e Fídias (498-432 a C) é altamente problemático. No Brasil, o diálogo entre Juscelino Kubitschek (1902-1976) e Niemeyer pode provar a mesma relação. Nenhum dos dois pode ceder um milímetro do seu terreno ao outro. A justa superposição prova a grandiosidade de ambos e glória recíproca. Político e artista possuem a busca de fama como território comum, mas os meios são radicalmente opostos porque os suportes são diferentes.

O ciúme de Platão para com o artista pode ser índice do fracasso do filósofo como administrador na corte de Dion.

A década de trinta é extremamente ilustrativa para acompanhar a relação política e estética. A tomada do poder em 1922, por Joseph Stalin (1879-1953) sepultou todo experimentalismo estético do primeiro período soviético. A racionalidade totalitária de Stalin, através dos planos qüinqüenais e do “mea culpa” diante do Congresso do Povo, empurraram os artistas visuais tentar ajudar a um falso povo nesta construção utópica. Ressuscitaram-se os fantasmas de um Coubert (1819-1877), Daumier (1802-1879) ou um açucarado Millet (1814-1875). A arte do realismo social envolveu-se profundamente com a política populista idealizando operários, camponeses coletivizados e pregadores da ideologia marxista.

O esforço de Hitler foi o de dar clareza, lógica e hegemonia a raça branca, trabalhadora e competitiva. O fascismo de Benito Mussolini herdou a retórica do futurista Marinetti (1879-1944) e que foi intensamente explorado pelo rádio, imprensa e enormes cartazes.

Franklin Delano Roosevelt (1882-1945)  presidiu os Estados Unidos  de 1933 a 1945, após o caos de 1929, e transformou o país num imenso canteiro de obras. O pintor Thomas Hart Benton (1889-1975) soube aproveitar as lições dos muralistas mexicanos Orosco (1883-1949), Diego Rivera (1886-1957) e David Alfaro Siqueiros (1896-1974). O mito do ‘homem médio americano’ ganhou murais, exaltações em filmes e canções que rivalizam com o realismo social soviético.

No Brasil, Cândido Portinari e Antônio Caringi (1905-1981) seguiram este caminho.

10.9 GETÚLIO VARGAS E A ARTE NO RIO GRANDE DO SUL

Apesar de Getúlio Vargas (1883-1954) ter mandado queimar a bandeira do Rio Grande do Sul junto com os outros Estados, no dia 19 de novembro de 1937, e talvez por isto, a estética do Estado Novo foi mais devastador em Porto Alegre. O traçado e a construção das Avenidas Farrapos, Salgado Filho e André da Rocha revelam a intencionalidade da Revolução de 1930 de se plasmar em obra plástica.

A epopéia narrada por Érico Veríssimo no Tempo e o Vento, a manipulação das vontades das massas e a criação e sustentação do ‘tipo gaúcho’ através dos CTGs, dizem desta intenção ainda que em muitos pontos contraditórios. Prevalece em todas elas a vontade do tipo característico. Neste sentido, o Rio Grande do Sul inscreve-se no momento histórico vigente no plano mundial na década de 1930.

O Instituto de Artes não poderia escapar a esta vontade. Vindo das idéias positivistas, onde Getúlio Vargas também se formou, o Instituto de Artes alinhou-se com o Estado Novo que tentava recuperar os ideais dos fundadores da República. O líder deste alinhamento foi o advogado e músico Tasso Correia (1900 -1977). Ao seu convite personagens marcantes nas artes visuais e músicos regiam cadeiras de ensino formal de artes. Estes eram escolhidos em concursos públicos e referendados por largos currículos de atividades prestadas a cultura local.

A construção de prédio de 10 andares para o Instituto durante a II Guerra Mundial, serviu para afirmar e aglomerar as vontades da comunidade acadêmica e da cidade ao redor de uma instituição pública, gratuita e eficiente.

O início positivista do Instituto de Artes, em 1908 ganhava em 1938, em plena vigência do Estado Novo, uma restauração que o alinhava de novo com o tempo.

“A cultura, os elementos simbólicos, os valores, são partes constitutivas do processo político e por tabela do processo de intervenção econômica” (Bosi, 1992. c.6, p.11).

A industrialização do Rio Grande do Sul foi anunciada, mas não se concretizou. A feroz perseguição ao imigrante e a tentativa de hegemonia do elemento luso-agrícola, do qual Getúlio era integrante, tinha nas atrasadas fazendas, entraves suficientes para que a economia pudesse sintonizar-se com a produção em escala. A industrialização tornou-se pontual como em Caxias e Novo Hamburgo, mas sem reflexos sobre o conjunto do Estado. A mensagem renovadora de Joaquim Francisco de Assis Brasil (1857-1938) no seu castelo de Pedras Altas (1912) e seu experimentalismo agrícola não tiveram continuadores.

11.0 – A ARTE e a DEMOCRACIA após 1945 

 11.1 - O triunfo da liberdade sobre a ordem unida...11.2 - A hegemonia industrial paulista  11.3 - Hegemonia cultural alemã.....11.4 - A hegemonia da cultura popular americana....11.5 - A guerra fria e o Macartismo....11.6 - O Orientalismo do pós-guerra....11.6 - Arte e aceleração da urbanização....11.7 -Arte-educação inglesa.
11.1 - O TRIUNFO da LIBERDADE sobre a ORDEM UNIDA

A vitória sobre o Eixo (1945) foi a vitória do indivíduo sobre a ordem unida e que foi feita em nome de um tipo de democracia. Esta democracia deve ser intensamente adjetivada. Para a Arte significou a liberdade de expressão individual contra a tutela do Estado.

No Brasil, o formalismo do Estado Novo e seu intervencionismo foram responsabilizados pelo atraso nacional. Getúlio caiu. A Constituinte de 1946 privilegiou a liberdade individual e o poder civil
 sobre o estatismo.

O artista estava livre para ser ‘degenerado’. Na arquitetura, o período atinge os princípios da racionalidade do retângulo do Art Deco e das estruturas funcionalistas. Oscar  Niemeyer irá projetar o conjunto da Pampulha e do Parque Ibirapuera, explorando as formas orgânicas da curva. No desenho, Flávio de Carvalho (1899-1973), na escultura, Mário Cravo e na pintura, os experimentos de Iberê Camargo (1914-1994) são amostras da estética que tenta afirmar-se nas décadas de 40 e 50.

A grande e intensa destruição humana durante a guerra, os horrores revelados pelas imagens e o existencialismo de Jean-Paul Sartre (1905-1980) e Simone Beauvoir (1908-1986) acompanharam uma pintura onde o gesto, a repulsa à imagem figurativa eram uma constante. Artistas, grupos teorias
 e instituições inteiras passaram a louvar os experimentos do ‘dripping’ de Jackson Pollock (1912-1956), de Wolls (1913-1956) ou de Nicolas Stael (1914-1955). O tachismo triunfante, ultrapassou amplamente a morte trágica dos três e os transformou numa verdadeira trindade acadêmica do informal.

A ‘Guerra Fria’ usou intensamente esta ‘liberdade’ do artista ocidental contra a arte planejada do Comunismo. O mercado de arte seguiu este vetor político e investiu altamente nesta liberdade. Muitas vezes, promovia-se artistas medíocres que amanhã eram jogados na rua da amargura.
11.2 A HEGEMONIA INDUSTRIAL PAULISTA

A arrancada para a produção industrial em escala afirmou-se depois da guerra, em São Paulo. O alinhamento do Brasil, ao lado dos ‘Aliados’  contra o ‘Eixo’, valeu-lhe o prêmio da Siderúrgica de Volta Redonda, base da nascente indústria. Mas esta fixou-se em São Paulo. A nova era não só passou a funcionar no planalto paulista, mas Piratininga foi escolhida como centro operacional de muitas multinacionais e tornou-se um centro irradiador e hegemônico para o Brasil e a América do Sul.

A vigorosa arrancada industrial projetou-se também na cultura e na arte. A arte paulista não só deveria ser marcada pela monumental escultura dos Bandeirantes (1922-1952) do antigo integrante da “Semana de Arte Moderna”, Victor Brecheret, mas abriu-se para a arte de todos os quadrantes do mundo.

A utopia da arte universal, da ‘janela para o mundo’ tornou-se uma realidade a partir de 1951. A liderança da antiga aristocracia da primitiva era industrial paulista foi de Cecilo Matarazzo (1898-1977). Com suas andanças européias, trouxe a idéia de uma Bienal simétrica, a de Veneza que existe desde 1895. A 1ª Bienal realizou-se em 1951. A segunda, coincidiu com as comemorações do 4º centenário de São Paulo, em 1953-1954.

A atualização mundial foi um tremendo desafio para o artista brasileiro, antes protegido constantemente no interior de uma cultura desatualizada
,. Aberto aos ventos e correntes mundiais, houve inicialmente, uma retomada das correntes estéticas próximas passadas. O tachismo e o concretismo foram reinvocados e experimentados dentro do panorama mundial do pós-guerra capitalista.

Este primeiro vanguardaísmo e a necessidade da inscrição no circuito da arte dos ‘paises livres’, não deixou de ser formal e modelar e gerando um academicismo vazio devido a falta de um suporte conceitual e existencial.

A indústria gráfica e a imprensa em larga escala foi sustentada por Francisco de Assis Chateaubriand Bandeira de Melo (1891-1968)
 nos Diários Associados. Com este suporte e instrumento, centralizado em São Paulo, criou-se o MASP. Pietro Maria Bardi (1900-1999) e Chateaubriand percorreram a Europa, devastada pela Guerra, e voltaram com uma das coleções mais prestigiosas de arte do mundo. Hoje, ela ocupa um dos prédios mais audaciosos projetados por Lina Bo Bardi (1914-1992) da prestigiosa avenida Paulista.

O MAC (Museu de Arte Contemporânea) pertence hoje e tem sede na Universidade de São Paulo (USP) onde adquiriu em 1992 sede própria.O Memorial da América Latina projetado por Oscar Niemayer no governo de Franco Montoro (      -     ) é uma tentativa de materializar num espaço físico a hegemonia pretendida pelos paulistas no âmbito do Cone Sul.

A Arte Educação teve em São Paulo notáveis nomes e obras pioneiras Ana Maria Mãe Barbosa
 (      -       ), Francisco Duarte
.

Uma nova Missão Cultural Francesa, de 1938, trouxe ao Brasil, como massa crítica para a USP, as figuras de Roger Bastilde (1898-1974) e Claude Lévi-Strauss (1908 -        ). A História da Arte escrita em São Paulo ganhou figuras como Walter Zanini (1925 -), Aracy do Amaral (    -    ).

Livio Abramo (1903-1992) levou a arte moderna para o Paraguai.
11.3 HEGENOMIA CULTURAL ALEMÃ

O plano Marshal americano, aplicado na Alemanha do pós-guerra, teve extrema eficácia econômica. Permitiu retomar as atividades culturais alemãs. No pólo oposto da proposta nazista da ‘arte clara’ avançou-se num livre experimentalismo. 

A retomada da proposta sufocada da Bauhaus
 aconteceu na Escola de Ulm (1955-1969) que ‘produziu os vírus da inquietação estética’ na expressão de Almir Mavingner e que se espalharam pelo mundo.

No mesmo ano da inauguração da Escola de Ulm, abria a primeira documenta de Cassel destinada a mostrar para os alemães e utilizá-los  sobre o que acontecia de melhor e mais criativo no mundo inteiro. Escolhia-se nomes de pessoas que durante quatro anos preparavam sua mensagem para este evento. A atualização, nesta nova arte, passava pelo desmantelamento do aparelho estatal totalitário e a aprendizagem da capacidade de lidar simultaneamente com inúmeras estéticas. Muitas vezes, estas estéticas são antagônicas e investigam o inesperado e o feio. As peças são destinadas a exposição, ao museu ou apenas o registro de efêmero. O leque conceitual não se apóia em estáveis cânones de beleza. O pós-guerra transferiu para a arte toda a animalidade requintada de que o homem foi capaz durante o conflito de 1939-45, contra o seu semelhante. Mas isto também não foi regra, mas apenas uma das vertentes de Documenta. A IX Documenta (1992) tinha cinco artistas brasileiros.

11.4 A HEGEMONIA DA CULTURA POPULAR AMERICANA

Impor-lhe uma nova alma cultural é o meio mais eficiente para dominar um outro povo. O triunfo das armas americanas foi seguido por um triunfo da alma, da cultura e da arte do povo americano. O planeta todo foi submetido ã cultura americana que derramou o consumo massivo e impôs a sua estética baseada na lógica da era da máquina.. Esta arte industrial americana foi construída através de Hollywood, das imagens estilizadas de Disney, a moda do quotidiano do interior, as refeições industrializadas acompanhadas pela Coca-Cola, dos esportes e das redes de jornais, rádio e televisão.

As elites americanas nunca tiveram uma estética separada do povo. Ao contrário da Europa, na qual a pesquisa estética de vanguarda foi sempre sustentada pelo Estado, reais, Igreja ou elite econômica e que se reconheciam na arte separada.

A conquista territorial, através das armas americanas, não tem paralelo no tributo cultural na ocupação das almas dos vencidos, por meio da afirmação desta cultura do homem médio americano, extremamente mais devastador do que as armas.

O complexo de inferioridade americana na cultura será rompido na década de 60, na Arte Pop e uma seqüência de movimentos estéticos que levaram para os Estados Unidos toda atenção planetária. Universidades, cursos, museus, publicações, leilões e galerias darão um lugar inconteste para a Arte Erudita Americana.
11.5 A GUERRA FRIA E O MARCATISMO

A II Guerra Mundial desenvolveu enormemente a tecnologia das comunicações estratégicas. O desenvolvimento de equipamentos eletrônicos redobrou depois que fora contido soldados, aviões, tanques e navios de guerra.

A corrida ao espaço externo foi um dos lances mais dramáticos neste desenvolvimento. Da Rússia e dos Estados Unidos partiam e retornavam vindas do interior das mais diversas sociedades e culturas. O monitoramento, através de satélites tornou-se uma prática que controlavam terras e povos, vontades e produção física-econômica.

A cultura e a arte tiveram de adaptar-se a esta nova realidade. Do lado capitalista o artista poderia criar, contanto que não questionasse o sistema. O marcatismo cultural rotulava e conseguia manipular, através do mercado de arte, qualquer veleidade ‘vermelha’.  Do lado comunista o ‘realismo social’ necessitava da ‘arte popular’ voltada para o trabalho dentro do planejamento do partido.

O Brasil, que ficou oficialmente do lado capitalista, desenvolve nesta época um incipiente mercado de arte financiado por bancos, galerias de arte, salões e leilões de arte que envolvem artistas, marchands e consumidores no processo geral da economia capitalista. Esta economia capitalista tinha especial predileção por artistas contestadores do sistema. Assim, Cândido Portinari, Oscar Niemeyer, o grupo de Bagé, Graciliano Ramos e Jorge Amado que confessavam publicamente as suas tendências comunistas tinham no sistema capitalista sua única possibilidade de continuar a sua produção simbólica, o que os levavam a tremendas contradições.

No Brasil, também as duas tendências encontraram-se na Escola de Artes até a ruptura de 1964. Nesta época existe uma enorme multiplicação de instituições de ensino de arte, em especial as cidades do interior brasileiro de maior expressão.

No discurso, tanto para o capitalismo como para o comunismo, a tendência comum era a democracia cultural. Para o capital era a ampliação do número de consumidores de arte. Para o socialismo, o rumo apontava para a socialização de um patrimônio da humanidade, e através do qual ‘a quantidade geraria a qualidade’.

Sem suporte econômico próprio (capital) as instituições de ensino de arte foram repassadas ao aparelho do Estado que assim pode impor a partir de 1964, a ideologia deste Estado. Se permaneceram na iniciativa privada foram reduzidas a caricatura irreconhecíveis pelos compromissos com a clientela que apenas reproduz a ignorância de sua classe. A gratuidade, a transcendência e a posição crítica da arte e do artista questionam o sistema e a política capitalista. Dificilmente, uma instituição possui estrutura para sustentar em nível elevado estes embates e contradições.

A utopia socialista da qualidade através da quantidade raramente funcionou. Estas iniciativas também perdiam a sua força inaugural e se dissolviam num burocratismo vazio. Arte popular vira populismo, kitsch ou baixo artesanato.

11.6 -  O ORIENTALISMO do PÓS-GUERRA

O pós guerra foi a oportunidade de a cultura oriental demonstrar as suas potencialidades. Nos Estado Unidos a obra de John Cage (1912-1992) demonstra a oportunidade e o sentido universal das experiências estéticas orientais.  O Brasil conta com uma das mais fortes comunidades japonesas fora do Japão e que fixou-se aqui no século XX.

A desenvolvida cultura japonesa rendeu-se materialmente em 1945. despojou-se das armas, de sua cultura guerreira e do seu feudalismo milenar. Compensou amplamente esta perda pelas fortes convicções culturais que sustentaram o povo durante os quatro séculos de separação do ocidente.

O mundo imaterial japonês sustentou uma consciência cultural que passou a investigar e questionar toda a tradição e trazer para o presente tudo o que poderia ser coerente com a tecnologia de ponta. A micro-eletrônica e a capacidade de desenvolver os dois hemisférios cerebrais através de uma cultura icônica-gestual.

O Japão, inscrito na órbita capitalista, soube tirar enorme proveito da política do consumo massivo e da produção em escala dos americanos. A capacidade de trabalho, a disciplina e habilidade motora fina do japonês, sustentadas por uma cultura madura e flexível, souberam colocar esta cultura no 1º plano mundial. A irradiação japonesa retomou e revigorou-se nas culturas periféricas e que ela ante havia conquistada pelas armas. Os ‘tigres asiáticos’ assimilaram e desenvolveram as lições do Japão.

A cultura japonesa no Brasil evidenciou-se e colheu os melhores frutos nas artes após 1945. Os primeiros imigrantes eram pobres e se entregaram a construção de uma base física para o seu sustento. Mas jamais abandonaram suas tradições.

A segunda e a terceira geração viram o Brasil de uma forma diferente e sem saudades. Começaram a influir na arte, compreendida a sua maneira, projetando as suas manifestações na pintura, escultura, cinema, cerâmica ... para dentro da arte brasileira. Os nomes de um Manabu Mabe (1924-1997), Tomi Ohtake (1913-   ), Yutoka Toyota (1909-1978), Yoshiga Takaoka (1908- 1978) são nomes incorporados a arte brasileira.
11.7 – A  ARTE e a ACELERAÇÃO da URBANIZAÇÃO

Os meios de comunicação massificados criaram uma intimidade nacional. A mass-media desbancou os modelos elitizantes de transferência do saber e salta por cima dos muros que as elites tinham imposto ao saber. O repertório baixo ou insignificante do receptor deste saber, obriga necessariamente a manipulação do conteúdo. Rebaixa o nível cultural e o cristaliza em modelos promocionais. A criação do ‘show business’ investe em indivíduos emblemáticos e os transtornos em ‘astros e estrelas’ ou ‘gênios’ da arte. O fascínio delirante deste modelo atrai multidões, não só para o cinema, mas provoca o deslocamento do homem do campo para a cidade. Abandona sua solidão e os mosquitos, para juntar-se ao enxame dos seus semelhantes na cidade. A proletarização deste homem do campo autônomo, é compensado pela promessa de autonomia cultural que ele jamais chegará a entender.

A dupla perda de autonomia e de identidade é compensada por um massivo consumo de arte feita por ‘profissionais’.  A cultura caipira, regional ou `country´ é pretexto para ancorar repertório do ex-rurícula mensagens de grandes indústrias e conglomerados financeiros e chegar aos seus objetivos e lucros. A grande cultura foi transformada em indústria de souvenir ou de turismo.

11.8 - A ARTE-EDUCAÇÃO INGLESA

O Império Britânico já não é mais hegemônico como no tempo da Rainha Vitória ( 1819- 1901). Os ingleses transferiram para a cultura e para a arte a sua hegemonia. A tradição inglesa da arte-educação tem experiências preciosas para o Brasil e para o mundo.

Mantendo-se contraditoriamente isolada e do outro lado tendo de negociar com todos os povos do planeta, os ingleses desenvolveram vários instrumentos culturais para isto, além, dos seus bancos e seguradoras. 

A Inglaterra criou através de William Thoms, em 22 de agosto de 1846, a ciência do Folclore. Um dos mais ativos instrumentos de pesquisa antropológica. O folclore permitiu ao inglês modelar tradições e subverter a cultura de outros povos influindo em soluções favoráveis a indústria e ao comércio do povo inglês que passa a dominar os mecanismos teóricos e práticos de outros povos.

Na segunda metade do século XIX, William Morris (1834-1896) seguindo a estética de Ruskin (1819-1900) entendeu a necessidade do investimento do artista criador para influir e transformar a cultura material de acordo com o tempo real. O desenho unívoco e linear dos Pré-Rafaelistas (1848) de Dante Rossetti (1828-1882) foi convocado para dar forma aos objetos que as maquinas iriam produzir. Morris criou em 1886 a Arts and Crafts Exhibition Society através do qual tentava ligar pedagogicamente arte e ofício.

A retomada da arte como ofício alcançou a Europa toda. Em especial, na Alemanha o movimento Werkbund, sendo a base da Bauhaus. Louis Comfort Tiffany (1848-1933) produz na Inglaterra que materializam as buscas de Morris.

A perda da liderança colonial britânica fez com que a ênfase na criação cultural fosse reforçada. Este esforço e abertura para a indústria cultural chegou até as bandas e cantores Rock. De marginais passaram para importante fonte de renda britânica.

A Arte-Educação não só foi usada para terapia de uma sociedade anglo-saxão extremamente regulada. Ganhou contornos de um método de autoconhecimento e exploração da realidade presente. O fator estético da escola britânica é a busca da verdade dentro de uma tradição cultural. O escultor Henry Moore (1898-1986) e o pintor Francis Bacon (1909-1992) são expressões desta busca da verdade.

Uma figura que particularmente acompanhou a evolução da arte britânica e mundial, tornou-se portador da estética da vanguarda foi Sir Herbert Read (1893-1968). Exerceu decidida liderança mundial na arte de seu tempo. Presente a 1ª Bienal de São Paulo, soube articular as diversas correntes contemporâneas de arte. Usou a imprensa, o livro, a palestra e curadoria para criar conceitos que são chaves na compreensão do seu período. No Brasil através do Conselho Britânico, o fluxo da cultura inglesa é constante. Assim Augusto Rodrigues (1913 - 1993) teve a idéia de criar a Escolinha de Arte
, vendo uma exposição de desenho infantil britânico enviada, em 1941,  ao Brasil.

Os britânicos Herbert Read  ou Ernest Gombrich (1909-2001) souberam articular um poderoso discurso que o homem do povo sabe compreender sem rebaixar o conteúdo. Ofuscaram a seriedade da crítica alemã ou o malabarismo verbal francês de um Jean Cassou ou de um André Malraux (1901-1974).

12.0 - A DEMOCRACIA como LICENÇA para o TERROR

12.1  Uma nova infra-estrutura.....12. 2 -Arte como instrumento estratégico....12.3 - A polícia do planeta..12.4 - A arte no Brasil de vertentes não européias.12.5 - Militarismo, Macartismo e Arte.12.6 -  A arte no Brasil depois de 1964.

12.1 - UMA NOVA INFRA-ESTRUTURA

A destruição e superação da era industrial deslocou a arte, também, para novas fronteiras. As antigas fronteiras dos territórios nacionais eram determinados pela produção e consumo da era da máquina, anterior ao computador e robô. A necessidade de invadir e de avassalar mercados alheios ressuscitou o Neoliberalismo. A informática numérica digital, a TV e a tecnologia de ponta foram os instrumentos escolhidos para esta invasão e fazer o trabalho de sapa das antigas fronteiras nacionais.

Diante dos aparatos espaciais, do domínio das ondas elétricas e da instantaneidade das comunicações nada significam as barreiras  físicas, os traçados de fronteira e os tratados de limites tradicionais. Não são mais objetos, máquinas ou indústrias a serem vendidas. É a criação, o design e a franquia que são os bens da ‘3ª onda’. Estes bens virtuais abrangem o segredo do código genético até as informações sobre os ciclos físicos e químicos. Avassalar as culturas por meio da ‘terceira onda’
,  e da pós-modernidade foi obra comandada novamente pela raça branca de origem européia.

Tornam-se obsoletas inúmeras formas de controle e produção que exigem muita energia, matérias primas abundantes ou que poluem o meio ambiente. Indústrias siderúrgicas, de celulose ou de calçados devem ser construídas e funcionar em países que tem sobra de mão de obra barata, sem que haja risco para a hegemonia dos adiantados. Para estes ficam os bancos, a pesquisa e criação. Democratiza-se o obsoleto, fica-se com as decisões.

Na arte, a legitimação cultural pertence aos mais adiantados, ainda que a produção de arte possa permanecer nos países subdesenvolvidos. Os países hegemônicos trabalham as informações e retêm o ‘copyright’ que é reexportado para a elaboração física pela mão de obra produtora, matéria prima e gastos em energia da periferia. O planeta todo é vasculhado na busca de energia, matérias primas e mão do obra barata, procurados através de instrumentos de informação, os mais refinados. 

O ‘displacement’ é o pretexto para o exercício do poder cultural. Walt Disney (1901-1966) experimentou, na intimidade do seu próprio lar, a formula do seu Zé Carioca, estranho à sua cultura, ou então abriu a sua criação para todo o planeta por meio das franquias das diversas “Disneilandias” espalhadas em Tóquio, Paris, Flórida ou Los Angeles.
12.2 ARTE COMO INSTRUMENTO ESTRATÉGICO

A projeção cultural, em todos os tempos, precedeu a invasão física. Os escultores e arquitetos gregos tinham trabalhado em Persépolis muito antes de os soldados de Alexandre Magno ocupar fisicamente a cidade, que de uma certa forma lhes pertencia. Mas é especialmente após a ocupação do território que uma cultura invasora se sustenta e reproduz na arte. Muitas vezes as barreiras físicas desmoronam por caducarem no tempo como aconteceu na Áustria nazista ou o Muro de Berlim diante da cultura capitalista.

Os americanos, após 1945 foram mais eficazes nos seus produtos culturais do que nos seus equipamentos de guerra para impor o seu ‘way-of-life’ na Europa e no Japão. Imitavam as legiões romanas que se transformavam, após a conquista do território, em forjas, serralherias e empórios de objetos da cultura material romana. 

A alta consciência dos valores são instrumentos de guerra
 para um povo que desenvolve através da religião, da técnica ou da arte como os vietnamitas ensinaram aos americano. Um povo que cultiva uma crença fraca de si mesmo, ou a sua consciência está longe dos seus próprios valores, fatalmente levará a pior parte quando entra em contato com uma cultura elaborada
.

No sentido material, a compreensão demográfica e a necessidade de trocas internas depuram e sofisticam os instrumentos culturais. Mas esta depuração só se mantém, se for apoiada e projetada além do território de origem por sólidas e vivas instituições.

12.2 - A POLÍCIA do PLANETA

A Guerra Fria foi uma seqüência de pequenas guerras localizadas. Nunca se fabricam armas para não usá-las, diz um historiador.

Após 1945, os norte-americanos e os russos sentiram-se as próprias polícias do planeta. As guerras na América, África e Ásia serviam para dar continuidade a um militarismo incontrolável. As armas que elas acumularam eram eficientes para eliminar diversas vezes toda a população do planeta.

A arte, pela sua própria natureza, sempre teve de escolher entre o positivo e o negativo. A arte da guerra encantou gênios como um Leonardo da Vinci (1452-1519), um Miguel Ângelo (1475-1564) ou um Caravaggio (1573-1609). Contudo para poder existir fisicamente diante das terríveis experiências das técnicas de destruição em massa da humanidade, da primeira e segunda guerra mundial e das perspectivas de um apocalipse iminente, jogaram o artista no caminho do antimilitarismo e do pacifismo
. O movimento contrário a guerra do Vietnã aglutinou grupos de todas as tendências e em especial de jovens que tinham toda vida pela frente.

O poder da cultura pacifista e a voz da juventude que explodiu em inúmeros festivais de Rock, reforçara o lema ‘faça amor e não a guerra’ e conseguiram calar os canhões
.

12.4 - A ARTE no BRASIL de VERTENTES não EUROPÉIAS.

A implantação do Estado de Israel em 1947, gerou um imenso sentimento pan-islâmico. Na prática, os árabes e a cultura muçulmana estavam entregues a tribos com chefias locais. Para elas as gigantescas jazidas de petróleo, escondidas debaixo do tapete do deserto, reascenderam as tochas da “guerra santa “ contra o Ocidente, adormecidas desde a batalha de Lepanto (1571).

O poder árabe muçulmano foi vivamente agitado, pela presença de seus arquiinimigos instalados em seus territórios, gerando um desejo latente de unidade. O Estado de Israel, ao ser implantado pela ONU, recebeu maciças colaborações internacionais. As imponderáveis figuras da transcendência hebraicas, como do judeu errante, da vítima universal e um povo com um deus sem nome, criou um poderoso e inexpugnável estado material. Estes paradoxos e forças dialéticas expressaram-se na arte de Marc Chagall (1887-1985)nas suas figuras oníricas A construção de uma nacionalidade judaica e a sua identidade atingiram todas as artes. A música, a dança, a arquitetura, a poesia, pintura e escultura estão em permanente busca de superação das contradições. Privados da posse física da terra, durante a Idade Média, foram os primeiros a criar e estimular a posse de bens simbólicos. A cultura israelitas alimentou a sua arte e de todo o plante como um território simbólico. Admiradores, colecionadores e marchands
 de arte, os israelitas foram um constante estímulo à arte, em todo mundo. 

No Brasil, a comunidade israelita não fugiu a regra. Presentes desde a primeira caravela do descobrimento, desenvolveram aqui oficinas entre as quais se destacaram as de prata. No século XX projetaram-se no primeiro plano da cultura nacional nas figuras de Lazar Segal (1890-1957) e de Ismael Nery (1900-1934).

A promoção, estímulo e manutenção da arte como um valor positivo da sociedade, ganharam importantes instrumentos em empresas, instituições financeiras e clubes controlados por israelitas. Em grande parte,verifica-se aqui também, a substituição do valor religioso ortodoxo pelo valor da arte.

Ao abolir a figura na representação na arte ela aproximou-se mais das teses religiosas israelitas. As utopias do marxismo e da arte abstratas nasceram no seio da religião com um deus sem nome.
12.5 – O MILITARISMO, o MARCATISMO e a ARTE

“O oleiro inveja o oleiro” (Aristóteles S/d, p.148).

O extremo perigo que correu a civilização democrática de 1939 até 1945, estimulou políticos americanos a transformar a sua democracia num sistema totalitário. A contradição custou inúmeros sacrifícios. Na cultura e na arte foi devastadora. O vermelho foi abolido da palheta do pintor, como sinal do perigo soviético. 

O continente americano foi sacudido, do norte ao sul, gerando um  maniqueismo absolutos. O princípio do bem era o capitalismo e do mal era o comunismo ou vice-versa conforme o lado. Em Hollywood, um Charles Chaplin ou Bertold Brencht (1898-1956) são considerados ‘vermelhos’.

Isto torna-se mais visível depois de 1959, com a Revolução Cubana, quando Fidel Castro sobe ao poder.

No Brasil e na América Latina o segmento militar foi favorecido pelas sobras da II Guerra Mundial. Treinados, informatizados e controlados pela inteligência americana (CIA), os militares caem no mesmo maniqueísmo americano. Um a um, os Estados latinos caem nas mãos dos militares que os perfilam os Estados Unidos.

No pólo cultural, o rígido controle ideológico da segurança nacional foi compensado por uma abertura da ética pessoal (pornografia-motéis...) dos princípios religiosos (religiões empresas, ou eletrônicas...) e do capital internacional predatório (Transamazônica...).

Abafou-se qualquer crítica ao regime, de arte popular e da organização do trabalho
. A falta de um vínculo autêntico entre a expressão popular e o saber erudito, entre a produção e a criação tornaram ocos os símbolos nacionais e a juventude preferiu a cultura americana, a sua própria. O saber próprio está sob suspeita e as instituições públicas, que o podiam defender, estavam sob intervenção branca.

12.6 - A ARTE no BRASIL depois de 1964

Os militares tomaram os aparelhos ideológicos do Estado brasileiro em 1964, e passaram a aplicar imediatamente os aparelhos repressivos. O SNI (Serviço Nacional de Informações) e os aparelhos estaduais determinaram controle absoluto da cultura. O militar não possui direito de pensar e de sentir. Por isto não tem direito de ser filosofo ou artista.

Os intelectuais brasileiros
 e seus artistas são colocados sob suspeita. Muitos deles devem deixar o país. O destino da diáspora dos intelectuais brasileiros começou pelos países limítrofes, onde o mesmo poder militar é instalado logo após a sua chegada. Depois buscavam qualquer país que lhes dessem guarida e apoio. Atualizam-se e criam obras de sentido universal.

A educação sofre a pior desmontagem. O acordo MEC-USAID
 é levado as últimas conseqüências. A política de entregar aos empresários e a iniciativa de criar fisicamente vagas nas escolas para toda a população (democratização do ensino), só favorecem ao capital internacional e não a população que recebe nestas “fábricas de diplomas” apenas informações, mas não educação e muito menos a capacidade de fazer uma ruptura epistêmica própria e do acúmulo de informações que recebe nestas linhas de montagem comandadas pelo custo-benefício. O conteúdo pedagógico e as técnicas de ensino, são massificados e industrializados com as piores soluções educativas e sem a menor complacência ou paciência com o saber local. Na arquitetura a solução passou pelas fórmulas do  Banco Nacional da Habitação.

As artes conhecem as edições de luxo-kitsch de gênios da pintura e da música
. A novela televisiva é o teatro diário com a projeção da cultura de 2ª mão das classes bem sucedidas economicamente. 

A organização patrocinada de festivais de música mantém no ar, artistas sem perigo para o sistema e com retorno garantido no ‘business-show’. Estes festivais alimentam e são alimentados pela media do rádio. A música sertaneja
, caipira e sulista, devem seguir o modelo comercial.  A forma modela o conteúdo. A forma é importada e arte brasileira deve reconhecer-se nestes modelos. A legitimação está fora do Brasil. Novamente, a produção está aqui mas o reconhecimento deve dobrar-se aos gostos estranhos.

O colonialismo cultural vem buscar aqui a matéria-prima e a produção, mas deve seguir os modelos elaborados por outras culturas.  O produtor de arte periférico não opina nem decide, aguarda os objetivos e decisões vindos dos centros hegemônicos.

13.0 - A PÓS-MODERNIDADE no BRASIL

13.12 A arte e o `displacement´...13.2 -A aprendizagem de arte na rede do ‘displacement’....13.3 -A memória construída intencionalmente...13.4 - A pessoa do artista como legitimação da rede capitalista....13.5 - O museu da era industrial e a arte conceitual....13.6 - A aprendizagem do fazer currículo....13.7 - A erudição na arte e o projeto democrático...13.8 - O projeto erudito na arte e a universidade...13.9 - As ilhas culturais brasileiras...13.10 As ilhas culturais brasileiras   13.11- - A reflexão crítica sobre arte-educação no Brasil..13.12 - O..papel da erudição no continuum da criação de arte...
13.1 A ARTE E O “DISPLACEMENT”

O tema da Centenária Bienal de Veneza, em 1995, foi realizada sob o título “Os Pontos Cardeais da Arte”. O seu curador Achille Bonito Oliva sabe do confronto do mundo que antes opunham Leste e Oeste. Sistema Capitalista e Socialista.

Após da queda do Muro de Berlim, o confronto se faz do Norte rico contra o Sul pobre. Formam-se novos blocos sustentados pelas suas culturas. A união da Europa, os Tigres Asiáticos, o NAFTA da América do Norte, o mundo islâmico coeso.

O sistema Norte detém 88,9% do PNB do mundo, mas concentra apenas 31,1% da população. No ano 2000, os PNB serão no Norte de 23.508,7 bilhões, Sul, 3.257,2 bilhões, no Norte serão 1.769,3 milhões de pessoas, no Sul serão 4.400,7 milhões de pessoas. (Correio do Povo, ano 98, n.11, p. 11).

Com esta polarização as tensões serão inevitáveis. Os processos de reprodução da cultura irão sofisticar-se. A vida da arte, neste clima, exigirá cada vez mais processos de desconstrução e reconstrução, crítica e produção.

O modelo divulgado pela mídia como ‘pós-modernidade’ comporta o diálogo com o diferente, com a minoria e o deslocamento (displacement) para centros não-hegemônicos.

No Brasil, a construção e a desconcentração de ‘Estados Novos’ é uma constante. A construção de Estados totalitários
 e a sua posterior desmontagem
, confronta-se com a idéia de uma nação unitária
. Existe uma atomização de etnias, centros hegemônicos internos, devem negociar constantemente entre si
..Além das etnias, o Brasil abriga nações de coletadores, caçadores, agricultores (sem terra), industriais (proletarizados) e informatizados (sem produção de chips).

Neste clima formam-se redes para excluir, e cada segmento constrói a sua própria sociedade. A arte ganha uma leitura própria em cada estágio ou etnia cultural. A ‘obra aberta’ tem no Brasil uma das suas maiores chances.
13.2 A APRENDIZAGEM DE ARTE NA REDE DO ‘DISPLACEMENT’

  Se o artista brasileiro está excluído e desqualificado economicamente nos centros hegemônicos, não está isolado deles. Pode produzir, mas não pode opinar.

As grandes revoluções para as quais serviu o Império Romano não foram feitas na capital, mas nas províncias. O judaísmo, o cristianismo, a cultura grega, saxã, gaulesas... eram periféricas, mas no final fixaram o conteúdo romano. A grande rede mundial é mais fácil de manipular pelas pontas do que pelo centro, onde se localiza maior carga cultural.

É a partir do centro que se faz o reconhecimento, legitimação e difusão. Estes centros buscam na periferia, a matéria primordial e os reexportam aos pontos de origem, ritmos, temas e cor local. São matérias-primas estranhas aos centros, mas com o poder cultural, econômico e informacional do centro, são adequados ao significado hegemônico.

A formação do artista, neste ambiente, é acompanhado por um denso currículo de interferência na rede do todo planetário. A língua inglesa é o veículo destas informações.  A formação de cadastros e de arquivos deve ser acompanhado de eventos que se espalham numa rede mundial de museus, galerias e instituições culturais que se multiplicam e renovam diariamente.

Manter-se no tempo real, é uma façanha que poucos podem manter por muito tempo. A frase de Andy Wahrol
 de que “no futuro todos seremos famosos durante 5 minutos”, carrega-se cada vez mais, do sentido diante da galáxia de estrelas e buracos negros que desfilam na ribalta do planeta.

13.3 - A MEMÓRIA CONSTRUÍDA INTENCIONALMENTE

As constantes rupturas provocadas por sucessivos reprodutores de sua legitimidade cultural são particularmente visível no Brasil. 

As culturas neolíticas dos índios e africanos tiveram de se dobrar e recriar sua história no espaço cultural português. A cultura barroca portuguesa foi substituída pela cultura francesa no século XIX. Após 1945, a hegemonia americana tornou-se inquestionável e nos adaptamos a este novo ‘formatador’ de nossa memória. Estas três cores culturais tiveram inúmeros matizes, mas permitiram ver a falta de um ‘continuum’, dentro do nosso projeto de brasilidade.

O nordeste brasileiro, a maior expressão do ‘continuum’ cultural
, não tem a infra-estrutura econômica, técnica e de pesquisa para comandar o restante do Brasil. Após o episódio holandês, havia nítidas condições para comandar este processo. Com a retirada da capital de Salvador (1763), a região não pode dar continuidade ao processo da criação da memória coletiva brasileira
.

Brasília
 resgatou vários traços culturais brasileiros, em especial do homem do interior descrito por Guimarães Rosa
. Mas a fragilidade desta memória ainda não se afirmou diante do totalitarismo estatal que seus instrumentos expressaram.

A memória cultural do homem amazônico, pantaneiro, nordestino, sulista, mineiro... já tiveram excelentes registros.

A literatura brasileira tornou-se a forma privilegiada de criação e de memória, a partir do século XIX quando se industrializa. O período colonial é silencioso e plástico (barroco), o período Imperial é o do Império das letras. Este Império vai até o surgimento da comunicação e registro eletrônico da televisão onde imagem e texto se reencontram.

A TV nos mostra a memória excluidora e não-reparadora. Tudo o que não pode ser transformado na fulgurante imagem eletrônica não tem mais sentido ou interesse na memória nacional. O simulacro icônico da TV já provou em diversas ocasiões, nas décadas de 80 e 90, como a memória nacional pode ser gerado e manipulado subliminarmente
.. Esta possibilidade é uma das sem uma legitimação de um ‘continuum’ do passado por este ser ‘vergonhoso’.

O Barroco só foi recuperado em 1922, pelos mentores da Semana de Arte Moderna, depois de passar 100 anos de solidão. Um Mário de Andrade teve de jogar toda a sua autoridade cultural para apontar um fazedor de bonecos de barro (Mestre Vitalino 1909-1963) como alguém capaz de buscar e expressar a sua identidade e a do nosso povo
.

13.4 - A PESSOA do ARTISTA  como LEGITIMAÇÃO da REDE CAPITALISTA

A maior glória do capitalismo é a adesão do artista à sua ideologia. Este artista resolve aparentemente a contradição entre o homem que odeia e ama o sistema

A pessoa física do artista expõe-se a parecer ao contestar toda a lógica do sistema capitalista. De um lado o rebanho necessita de constantes questionadores do sistema, do outro lado, quanto mais feroz e congruente for o ataque individual, tanto mais importante será este indivíduo, se cooptado for pelo Sistema.

A arte sendo divergente por natureza, o artista necessita não só a sua independência, mas construir uma divergência constante e uma crítica permanente
. Este profetismo xamanístico perpassa toda a História da Arte Contemporânea. 

Picasso (1881-1973) dizia que “fazia seus quadros cubistas contra os maus espíritos, assim como os xamãs africanos fabricavam as máscaras ritualísticas contra os maus espíritos da floresta”.

Contraditoriamente, os maus espíritos burgueses, contra os quais eram feitos os quadros cubistas, mantinham a fama e a fortuna destes artistas contestadores do sistema, para provar, pelo dinheiro, que a heteromia era universal e nem os “gênios artistas” escapavam desta condição humana.

O artista xamânico que enfrentou em várias ocasiões, toda a estética da burguesia e do sistema para chamar atenção sobre sua verdade individual discordante do sistema chamava-se Joseph Beuys (1921-1986).

13.5 - O MUSEU da ERA INDUSTRIAL e a ARTE CONCEITUAL

A concretude dos objetos físicos é um problema na arte contemporânea. Museus lotam-se de objetos grandes e efêmeros. Do outro lado, uma tendência artística foge constantemente da materialidade ou apenas aponta para ela
. O nomear as coisas é o objeto último desta proposta como é possível verificar em dois catálogos do MARGS editados no início do III milênio
 sem recorrer à literalidade discursiva ou descritiva ou arriscar confundir-se com ela.

Se considerarmos a nova infra-estrutura do computador e do robô, a atividade humana restringe-se na atualidade às questões de decisões e suas conseqüências seriais, muito além da intervenção mecânica ou manual. Os comandos são botões.

O prazer da criação, vindo de pensar com as mãos é sublimado. A ação magisterial e o trabalhar para ajudar o parto das idéias (maiêutica socrática) é o campo preferencial do artista conceitual.

Neste espaço conceitual aberto por um Leonardo da Vinci, percorrido por Eugene Delacroix (1789-1863), Vincent Van Gogh (1853-1890) ou um Vassili Kandinsky (1866-1944), equilibram-se o fazer e a criação mental. Um ou outro não funcionam sem a interação dialética entre a obra física e conceitual.

A Documenta de Kassel, de 1922, apresentou a obra de Joseph Kosut (1945 -     ) que trabalha neste terreno desde a década de 60. Panos negros com letras brancas sobre estátuas.
13.6 - A APRENDIZAGEM do FAZER CURRÍCULO

A informática (3ª onda = computador + robô), arte conceitual e a formação do currículo são peças emergentes da mesma infraestrutura. 

A velocidade e a fragmentação da experiência artística pede a reparação da existência de obras físicas, obras geométricas sólidas e que repelem qualquer possibilidade de leitura imediata (minimalismo), apenas sustenta-se na concretude material.

Não são apenas arquétipos formais e com uma potencialidade multiplicativa, mas na mínimal-art ganham o limite da objetividade de sua existência física.

O exercício da ascese do silêncio e do mínimo da forma necessária provoca e reativa, os processos mentais que complementam este silêncio. Opõem-se dialeticamente ao espaço da cultura ocidental povoado de quinquilharias e o horror ao vazio. 

A hedônica civilização ocidental nasceu em mosteiros e de uma vida absolutamente silenciosa quebrada apenas pelo canto gregoriano.

Mas esta ascese não tem as motivações medievais. Agora ele é um espaço de trabalho e construção de um currículo que registra a intensa atividade das elaborações mentais e o seu registro formal reduzido ao mínimo necessário para recuperar o caminho formal do artista.
13.7 - A ERUDIÇÃO na ARTE e o PROJETO DEMOCRÁTICO

Ninguém nasce socializado como ninguém nasce democrático. O sistema democrático é o mais trabalhoso possível. Neste sistema, o poder está em jogo permanente como em arte. A criatividade deve ser constante e atualizada no tempo-real. Em compensação, democracia e arte deixam atrás de si as mais intensas experiências humanas possíveis. Só existe história se existe democracia, o resto é condicionamento. 

A história existe se existe o diferente, uma cultura totalitária como a nazista ou stalinista, ao colocar todos os limites possíveis a obra artística condiciona e elimina todas as possibilidades de desenvolvimento e criatividade desde o início. O escravo é aquele que faz os objetivos do outro.    

No plano ontológico, o ser humano também não nasce democrático ou social. Quanto menos desenvolvido, mais tirano e o indivíduo humano. 

O exercício da criatividade e da arte permite o enfrentamento constante do indivíduo consigo mesmo e rompe o medo de estar a vontade consigo mesmo. 

Este autoconhecimento, sem racionalizações precoces é a base para o diálogo social produtivo e de intensas trocas interpessoais.

A prática da livre criação, em qualquer dos níveis produz este efeito, mas a partir de uma orientação erudita, o campo experimental se solidifica e ganha possibilidade de se reproduzir em indivíduos que atingiram semelhante construção interior.
13.8 - O PROJETO ERUDITO na ARTE e a UNIVERSIDADE

A solidez da construção interior provocada pelo exercício erudito da arte levou a arte para a Universidade. O Brasil foi um dos pioneiros nesta inclusão da arte na universidade, enquanto outras culturas insistem nas Academias e Conservatórios autônomos A construção do indivíduo, a humanização da cultura, o acúmulo de um saber diferente (estético) e arte como algo mental, geraram um acúmulo e condensação que gerou um corpo de conhecimento ao nível dos outros saberes.

Em contrapartida, a Universidade ao ostentar este saber provindo do exercício dos sentidos humanos, orientado pela ação mental, empresta-lhe um sentido de transcendência. Como na Idade Média, a Universidade era mantida para garantir a existência do estudo teológico, na atualidade, a transcendência pertence aos estudos de arte.

A teologia, em si mesma não possui nenhuma concretude, mas transcende desde o início. A arte é a resposta atual desta inquietação superior, escapando de qualquer definição e com inúmeras leituras. Ela pode proceder de todos os saberes da universidade. Primordial para a filosofia, a arte é capaz de seduzir, convencer e satisfazer uma imensidade de necessidades humanas superiores.

O ‘ente no ser’ destacado por Heidegger (1889-1976), possui uma das mais fortes realidades na arte.

O artista, percebendo-se no interior da Universidade, exige-lhe um esforço de racionalização e a inscrição de um discurso impessoal que transcende sua experiência física do fazer intuitivo e que se torne eficiente dentro dos diferentes saberes que compõe a Universidade.

O temor da arte de ter de renunciar, de uma certa forma, a sua identidade questionadora e a intensidade da divergência do sistema, poderão ser sustentados por algumas concepções menores de arte. A eficácia, a interação com outros saberes também questionados  e questionadores, a amplidão conceitual, são desafios que não levam a segurança, ao estreitamento ou a torre de marfim, de se fato a arte quiser cumprir o seu papel divergente na Universidade.
13.9 - AS ILHAS CULTURAIS BRASILEIRAS

A existência da unidade brasileira é um trabalho constante. Dos três brasis portugueses (Grão-Pará, Brasil e a Província del’Rey), permaneceu, além da distância, o desconhecimento recíproco. Como elemento aglutinador à língua, as informações históricas e o aparelho do Estado nacional. 

Na prática, há uma construção de uma identidade individual de cada região. Dentro de cada região, uma rede de ilhas forma um arquipélago, que fica limitado pelo oralismo, a tradição, etnia e a sociedade primária.

Se esta florescência livre e selvagem é algo encantador no conjunto, cada região tem vocações culturais próprias.  Estas vocações ficam ao nível da arte popular e não ultrapassa as micro-regiões lindeiras. O consumidor cultural esnoba a sua própria cultura, como a criança indígena, ao presenciar os rituais da pré-história, pois ela já freqüenta a escola e olha televisão. A observação de um arquiteto de interior do Rio Grande do Sul é pertinente aqui: “Numa rua, a primeira casa construída por um arquiteto é de um arquiteto local, a segunda deve ser construída por um arquiteto da capital, a terceira deve buscar arquiteto internacional”.

13.10 -  REFLEXÃO CRÍTICA sobre a ARTE-EDUCAÇÃO no BRASIL

A reflexão crítica do arte-educador sobre a História da Educação Artística no Brasil e a construção de um saber teórico, a partir de sua realidade cultural, podem ser instrumentos de ruptura e progresso. 

A superação das contradições alinhadas e descritas torna possível o conhecimento e enunciado dos problemas a superar. A consciência do processo, necessita de pesquisa constante.

As rupturas diárias e a necessidade de novas aventuras culturais ganham um significado, se houver, o ‘continuum’ da reflexão fornecido através da História.

A prática da reflexão crítica parece ser algo estranho a arte brasileira. A própria crítica de arte caracteriza-se por um historiar movimentos que se sucedem inconseqüentemente.

Recordemos a sentença de José Honório Rodrigues (1913-1987) ao afirmar (1978) que “raramente o professor de História é historiador”, é uma  verdade que parece caber, também, no campo da arte. A crescente especialização  permite ao professor de arte que não seja artista e coloca questões da autenticidade deste ensino sem a experiência da criação. Evidente que não é possível ser arte-educador sem ser fruidor estético.

13.11 - O PAPEL da ERUDIÇÃO no CONTINUUM da CRIAÇÃO de ARTE

A ponte entre a área estética e a erudição racional continua sendo a obra. Obra que sabe de sua origem, meio e fim. Sinônimo das vanguardas consistentes, que sabem do porquê de suas buscas e dos meios. A arte erudita não perece em modelos rígidos, pois sabe distinguir conteúdo e forma.

A erudição distingue e aclara o caminho futuro a percorrer. Só se encontra o que se procura, como só se ama o que se conhece.

No Brasil, a prática das rupturas inconseqüentes terá um contra-ponto na medida em se formar a plataforma de reflexão. A participação emocional e a cooperação interesseira, não deixam um espaço para a interação planejada.

O público retraiu-se diante de indivíduos masoquistas que se dizem artistas e se deliciam em mostrar os horrores de suas experiências.

A juventude, que vem de uma intensa experiência visual de TV e de videogame, necessita de processos de feedback sobre valores que tem sentido para esta geração
. A simples experiência pela experiência não leva a nada. As vezes conduz a própria destruição. A distância entre simulacro e natureza torna-se abismal.

Mas no sentido positivo, este simulacro vem carregado de lógica abstrata e de estratégias racionais. E neste sentido que o computador e videogame são altamente disciplinadores, provocadores e educativos para perceber condicionamentos, limites e senso de realidade fora da tirania do EU.

A periódica invasão de bárbaros, as idades médias das culturas... são momentos de revelação dos verdadeiros valores das civilizações. A arte será a eterna escolha entre o criativo, o novo, o positivo... mesmo que todos os vetores apontem para o contrário.  Arte confunde-se com a vida que escolhe constantemente os meios que lhe favoráveis.
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